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Salvador (BA), agosto de 2019
RESUMO
O presente documento contempla parte dos procedimentos adotados na DTI, incluindo a interação dos analistas com a Administração de Dados, com a Arquitetura de Sistema e com a Gestão da Qualidade do Software. 

Aborda atividades como abertura de chamados, informativo e avaliação de impacto,  a análise a ser feita em scripts gerados pela ferramenta case, os passos para a liberação de uma versão, a elaboração de um help online, envio de estruturas e/ou dados para fábricas de software, alteração de estruturas de outros sistemas, atualização de cronogramas, entre outras.
CONTROLE DE VERSÃO

	Versão
	Data
	Responsável
	Histórico

	03.05.00
	11/01/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

VERSÃO ATUALIZADA VIA RDM
CRIAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DE COMPONENTES

	03.06.00
	07/02/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

VERIFICAÇÃO PARA DISPONIBILIZAÇÃO DOS ARQUIVOS
TRANSFERÊNCIA DE ARQUIVOS NÃO RELACIONADOS A VERSÃO
INSPEÇÃO DE CÓDIGO FONTE/ARQUIVO DE CONFIGURAÇÃO
ATUALIZAÇÃO DE DADOS
CRIAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DE COMPONENTES
CONSIDERAÇÕES SOBRE INTEGRAÇÕES
CONSIDERAÇÕES SOBRE WEBSERVICES/API
CONSIDERAÇÕES SOBRE TRIGGERS
CONSIDERAÇÕES SOBRE CURSOR
VERSÃO COM FAPIN

	03.07.00
	18/04/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS
INFORMATIVO / AVALIAÇÃO DE IMPACTO
ANÁLISE DE SCRIPTS GERADOS
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

	03.08.00
	22/05/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

ESTRUTURA DO SCRIPT
ORGANIZAÇÃO DOS MODELOS DE DADOS NA FERRAMENTA CASE
MODELAGEM NA FERRAMENTA CASE
TABELAS QUE DEVEM SER MODELADAS
ATUALIZAÇÃO DE DADOS
GESTÃO DE MUDANÇA
VERSÃO ATUALIZADA VIA RDM
CONSIDERAÇÕES SOBRE ATRIBUTOS

	03.09.00
	07/06/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

CRIAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DE COMPONENTES
VERSÃO ATUALIZADA VIA RDM
CONSIDERAÇÕES SOBRE TRIGGERS

	03.10.00
	16/07/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

CRIAÇÃO DE NOVO PROJETO
VERSÃO ATUALIZADA VIA RDM
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

	03.11.00
	02/08/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

CRIAÇÃO DE NOVO USUÁRIO
TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS
CRIAÇÃO MANUAL DE LOGIN
TABELAS QUE DEVEM SER MODELADAS
CONSIDERAÇÕES SOBRE WEBSERVICES/API
IMPLANTAÇÃO OU LIBERAÇÃO DE VERSÃO
2. Criação de novo item:
CONSIDERAÇÕES SOBRE TIPOS DEFINIDOS PELO USUÁRIO

	03.12.00
	10/09/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração no item abaixo:

INFORMATIVO / AVALIAÇÃO DE IMPACTO
ALTERAÇÃO DE ESTRUTURA DE DADOS

	03.13.00
	11/10/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração no item abaixo:

CRIAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DE COMPONENTES

	03.14.00
	19/11/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS
ANÁLISE DE SCRIPTS GERADOS
      CONSIDERAÇÕES SOBRE ATRIBUTOS
       SUPORTE FERRAMENTA CASE
TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS
ORGANIZAÇÃO DOS MODELOS DE DADOS NA FERRAMENTA CASE
VALIDAÇÃO DE DIAGRAMAS
2. Alteração no item abaixo:

DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

	03.15.00
	13/12/2018
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração no item abaixo:

CONSIDERAÇÕES SOBRE CHAVES PRIMÁRIAS (PRIMARY KEYS)
INCLUSÃO DE ATRIBUTOS EM ENTIDADES


	03.16.00
	21/01/2019
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração no item abaixo:

SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS
VALIDAÇÃO DE SCRIPTS
IMPLANTAÇÃO OU LIBERAÇÃO DE VERSÃO
DOCUMENTO DE DEFINIÇÃO DO AMBIENTE TECNOLÓGICO
VALIDAÇÃO DE INTERFACES
DOCUMENTAÇÃO DOS SISTEMAS
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

	03.17.00
	11/02/2019
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

ATUALIZAÇÃO DE DADOS
PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA
VALIDAÇÃO DE SCRIPTS
GESTÃO DE MUDANÇA
2. Criação do item abaixo:

CONSIDERAÇÕES SOBRE ÍNDICES COM FILTRO
3. Exclusão dos itens abaixo:

SISTEMAS MAINFRAME
ATUALIZAÇÃO DO PORTFÓLIO

	03.18.00
	18/03/2019
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração no item abaixo:
IMPLANTAÇÃO OU LIBERAÇÃO DE VERSÃO
2. Criação do item abaixo:

EXECUÇÃO DE DEBUG EM HOMOLOGAÇÃO


	03.19.00
	12/04/2019
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

INSPEÇÃO DE CÓDIGO FONTE/ARQUIVO DE CONFIGURAÇÃO
GESTÃO DE MUDANÇA
VERSÃO SOMENTE COM ESTRUTURA DE DADOS
VERSÃO SOMENTE COM ESTRUTURA DE DADOS

	03.20.00
	16/05/2019
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS
VALIDAÇÃO DE SCRIPTS
ATUALIZAÇÃO DE DADOS
CRIAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DE COMPONENTES
INFORMATIVO / AVALIAÇÃO DE IMPACTO
GESTÃO DE MUDANÇA
COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA
VERSÃO ATUALIZADA MANUALMENTE
SISTEMAS CLIENTE/SERVIDOR DISTRIBUÍDOS  PARA SEDE E UNIDADES E SISTEMAS OFF-LINE
VERSÃO COM FAPI
VERSÃO COM FAPIN
VERSÃO NO CONTROL-M
VERSÃO NO DATA STAGE
VERSÃO SOMENTE COM ESTRUTURA DE DADOS
VERSÃO SOMENTE COM ARQUIVO DE CONFIGURAÇÃO
EXCLUSÃO DE SISTEMAS
CRIAÇÃO DE NOVO PROJETO
2. Criação do item abaixo:

ATUALIZAÇÃO DE DADOS NO DATA STAGE

	03.21.00
	07/06/2019
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

VALIDAÇÃO DE SCRIPTS
GESTÃO DE MUDANÇA

	03.22.00
	02/08/2019
	Equipe AD/ GQS (Padrões)
	1. Alteração nos itens abaixo:

CRIAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DE COMPONENTES
IMPLANTAÇÃO OU LIBERAÇÃO DE VERSÃO
PLANEJAMENTO DA DISTRIBUICAO (PRIMEIRA VERSAO OU PILOTO)
VERSÃO COM FAPIN
LIBERAÇÃO DE VERSÃO  CORRETIVA URGENTE EM PRODUÇÃO
ATUALIZAÇÃO DO PROD
ENVIO DE ESTRUTURAS E/OU DADOS PARA FÁBRICA
SINCRONIZAÇÃO DE AMBIENTES
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1. SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS
Toda solicitação de demanda do gestor deve ser feita através da Ferramenta de Abertura de Chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
A partir das datas abaixo iniciou a obrigatoriedade dos chamados estarem relacionados à demanda do gestor:
• Para a GDSAT/GEPIN  em 08/09/2015
• Para a GDSAF  em 03/11/2015

Todo chamado deve estar relacionado a uma demanda do gestor, salvo em alguns casos listados abaixo:
	Tipo de Demanda
	Procedimento

	Incidentes 
ou 
Corretivas urgentes
	Deve constar no chamado uma anotação do líder/suplente dizendo que trata-se de uma correção de um incidente não registrado na Ferramenta de Abertura de Chamados. 
Deve incluir explicitamente a palavra "incidente". 
No chamado deve-se informar o detalhamento com a evidência do incidente.
Segundo definição do ITIL, um incidente é a interrupção não planejada de um serviço de TI ou a redução da qualidade do serviço prestado. Quando é detectado um incidente, o mesmo deve ser classificado de acordo com seu impacto e sua urgência e essa classificação define o tipo de solução que deve utilizada para que o serviço em questão seja reestabelecido na brevidade necessária, minimizando os prejuízos à operação do negócio. Após esse reestabelecimento, o incidente deve ser tratado para identificação de sua causa, minimizando a probabilidade de que volte a ocorrer.

Posteriormente, o gestor pode abrir a demanda na Ferramenta, embora não seja obrigado.

	Atividades rotineiras,  por exemplo, transmissão da base corporativa que é realizada semanalmente.
	O gestor abre a demanda na Ferramenta de Abertura de Chamados e esse chamado nunca será fechado.



	Demandas urgentes sem chamados abertos pelo gestor.
	O líder/suplente deve abrir a demanda na Ferramenta de Abertura de Chamados, pois terá como relacioná-la a vários chamados.

	Solicitações que são feitas por superiores (por exemplo: sub-secretários, superintendentes, assessores, diretores, gerentes, coordenadores, etc.).  
	O líder/suplente abre a demanda na Ferramenta de Abertura de Chamados, pois terá como relacioná-la a vários chamados.

	Corretivas não urgentes.
	Deve seguir o fluxo normal.

	Novas pendências de alteração de sistemas.
	O líder/suplente do projeto proprietário deve abrir uma demanda na Ferramenta de Abertura de Chamados para cada equipe envolvida, usando o projeto SPROJ e atribuindo ao grupo _SGF DTI <Gerência> <Equipe> LIDER.

	Chamados gerados automaticamente pelo BCS.
	Deve relacionar a demanda no chamado. No caso de incidentes ou corretivas urgentes, tratar conforme item específico.

	Pendências já existentes de alteração de sistemas.
	A equipe AD abre a demanda na Ferramenta de Abertura de Chamados para cada projeto individualmente ou quando for uma alteração que envolva vários projetos , deve abrir uma demanda para cada equipe, usando o projeto SPROJ e atribuindo ao grupo _SGF DTI <Gerência> <Equipe> LIDER.

	Demandas de ajustes de tecnologia
	O líder/suplente da GETEC ou o líder/suplente da equipe AS deve abrir uma demanda na Ferramenta de Abertura de Chamados para cada equipe envolvida, usando o projeto SPROJ e atribuindo ao grupo _SGF DTI <Gerência> <Equipe> LIDER.

	Consultas solicitadas pelo gestor que não geram chamados na Ferramenta de Abertura de Chamados.
	O gestor não é obrigado a abrir a demanda na Ferramenta de Abertura de Chamados, devendo ser orientado o uso da ferramenta.

	Problemas no funcionamento das cargas para órgãos externos que estão no operacional.
	Devem ser tratados como incidentes.

	Chamados de projetos impactados .
	Devem relacionar a demanda do projeto solicitante da avaliação de impacto.



	Chamados que não são atendidos pela equipe AD
	O líder/suplente não é obrigado a abrir a demanda na Ferramenta de Abertura de Chamados.

	Para demandas anteriores a obrigatoriedade dos chamados estarem relacionados à demanda do gestor.
	O líder/suplente deve adicionar uma anotação no chamado informando que se trata de demanda realizada anterior a essa obrigatoriedade.



	Chamados para atender a outro projeto : Fluxo Desenvolvedor Solicitante --> Desenvolvedor Solicitado
	O líder/suplente solicitado deve abrir a demanda na Ferramenta de Abertura de Chamados e o gestor do projeto solicitado deve dar ciência através de uma anotação.

	Chamados de projetos irmãos no ASA e mesmo gestor.
	A demanda pode ser aberta em qualquer um dos módulos do projeto.

	Chamados de Trigger de negócio de tabela da BDCE - Integração com a BDCE (projeto CFPL)
	Não precisa de demanda do gestor.


NOTA: 

As demandas abertas na Ferramenta de Abertura de Chamados serão apresentadas no relatório do gestor.

2. ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS
A Administração de Dados atende a diversos tipos de solicitações, tais como: 
· Alterações no banco de dados (estrutura e atualização de dados);

· Validação de scripts de estrutura de dados, modelos de dados, atas de reunião de modelagem;

· Execução de cargas;

· Liberação de versão de sistemas;

· Envio de informativos e realização de avaliações de impacto;
· Suporte à ferramenta case;
· Manutenção de componentes (procedures, user functions, etc.).

Independentemente do tipo de chamado a ser efetuado, na Ferramenta de Abertura de Chamados deve ser aberto um chamado informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), com exceção de marcações de reunião, que deve ser feita através de agendamento pela ferramenta de correio eletrônico.

As informações abaixo devem ser preenchidas obrigatoriamente no chamado, em seus respectivos campos:

[sigla_projeto] – sigla do projeto no ASA;
[versão] – versão do sistema no formato XX.YY.ZZ, com exceção do projeto SPROJ;

[palavra_chave] – elemento opcional do objetivo do chamado, aplicável aos casos que requerem algum destaque. Casos como avaliações de impacto, informativos ou previamente acordados em reunião e divulgados, o uso torna-se obrigatório;

texto – conteúdo condizente com o chamado.
Quando o chamado não estiver relacionado a nenhum projeto, deve-se utilizar o projeto genérico SPROJ. 

A equipe AD deve seguir obrigatoriamente o Procedimento de Flexibilização no Atendimento de Chamados, disponível no PRT interno, menu GEPIN.

O campo referente às informações para o executor da Ferramenta de Abertura de Chamados não deve ser preenchido pela equipe do projeto. As equipes AD, AS e GQS preencherão esse campo quando enviarem o chamado para algum executor (BD, INFRA, Operação ou Produção). O atendimento de chamados é realizado pelos executores a partir dos campos de descrição e informações para o executor (que são complementares). Sendo assim, os executores não devem levar em consideração as demais anotações existentes no chamado.

NOTAS: 

Todos os chamados que envolvem execução de scripts deverão ser abertos em separado para os ambientes de desenvolvimento, homologação e produção.

Em situações excepcionais, nas quais seja necessário enviar um chamado que não tenha sido executado no ambiente anterior, deve-se incluir uma observação indicando que é preciso aguardar a execução do chamado no ambiente anterior.  

Para chamados dependentes:

· Em todos os chamados deve haver uma sinalização da dependência;

· Cabe a equipe AD colocar a informação sobre a dependência entre chamados na última informação para o executor.

· Após dar um OK na validação de quaisquer dos chamados dependentes, caso ainda exista chamados dependentes que não tenham sido enviados para validação, a equipe AD irá informar a validação do mesmo e que está aguardando o(s) chamado(s) dependente(s) faltante(s). Só após a validação completa os chamados serão agrupados e encaminhados para execução.

Um chamado que já tenha sido encaminhado para equipe AD, poderá ser alterado pelo analista, apenas se não estiver em atendimento.
2.1. VALIDAÇÃO DE SCRIPTS

As solicitações de validação de scripts devem ser criadas na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

Os analistas devem anexar os scripts e, antes de submetê-los à validação da AD, devem:

· Caso os scripts sejam de alteração de estrutura, verificar as considerações descritas no item ALTERAÇÃO DE ESTRUTURA DE DADOS;

· Verificar as considerações descritas no item ANÁLISE DE SCRIPTS GERADOS;

· Executar o Parser a partir da Ferramenta de execução de consultas do Banco de Dados;
· Efetuar testes no banco de dados bd_teste para identificar e corrigir eventuais erros gerados em tempo de execução;

· Verificar se toda situação de erro possui o devido tratamento através do comando RAISERROR e, conforme o contexto, dos comandos ROLLBACK e RETURN;
· Salvar os arquivos com a extensão .sql;
· Construir de forma que possam ser executados mais de uma vez sem ocasionar erros: 

- Deve ser testada a existência do objeto antes de alterá-lo;

- Sempre excluir e recriar o objeto em vez de alterá-lo diretamente; 

- Para os scripts de procedures, funções, views e triggers, em vez de usar “DROP/CREATE”, pode-se usar o comando “CREATE OR ALTER”, a partir do SQL Server 2016.
Indicar a sequência de execução no nome do arquivo, com exceção quando for apenas um script, seguindo o seguinte padrão de nomenclatura:

nn_lllllllll...lll.sql
· nn indica a sequência de execução do script
· lllllllll...lll  indica um nome livre do script, podendo conter quaisquer caracteres, desde que haja pelo menos um
· .sql indica a extensão do arquivo
Exemplo: 01_criar_tabela.sql, 02_inserir_dado.sql, etc.

NOTAS: 
Em relação ao nome do arquivo, pode ser usado o mesmo número para scripts com a mesma hierarquia de execução.  

O uso do comando RAISERROR é obrigatório em todas as situações que representem erro porque a simples exibição de mensagens de erro através do comando SELECT ou do PRINT não é suficiente para informar se a situação encontrada foi normal ou se, de fato, ocorreu um erro que impediu a execução do script. O RAISERROR dará maior clareza ao processo e, assim, evitará interpretações distorcidas e atendimentos incorretos de chamados por parte dos DBA’s. 
Na Cláusula CATCH, o comando RAISERROR não é obrigatório, pode utilizar o comando SELECT. Informações complementares sobre o uso da cláusula CATCH podem ser encontradas no Manual de Boas Práticas de Programação–TRANSACT-SQL, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
A criação de novos Jobs deve ser feita no Control-M. 
A criação de JOBs em banco de dados só será realizada caso haja restrições tecnológicas que impeçam a criação de JOBs no Control-M. Nesse caso, o analista deve vincular ao seu chamado a autorização do gerente da GETEC.

A criação de JOBs em banco de dados deve seguir o padrão de nomenclatura definido no MANUAL DE PADRÕES DE BANCO, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). As solicitações para criação ou alteração de JOBs seguem o procedimento normal de validação de script de ATUALIZAÇÃO DE DADOS e as solicitações para execução de JOBs devem ser enviadas para equipe BD.

A criação de filas em banco de dados deve seguir o padrão de nomenclatura definido no MANUAL DE PADRÕES DE BANCO, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). As solicitações para criação ou alteração de filas seguem o procedimento normal de ALTERAÇÃO DE ESTRUTURA DE DADOS. A fila e a procedure referente à fila podem vir juntas no mesmo chamado. 
A criação/alteração da procedure referente à fila não é realizada através do BCS, porém, deve ser cadastrada no BCS para governança pela Equipe AD.
O uso do comando RAISERROR é obrigatório em todos os objetos de banco da BDCE (projeto CFPL).
Após os scripts terem sido validados, a Equipe AD deve encaminhar o chamado para a equipe de BD que deverá executar o chamado e passar um retorno para todos os envolvidos.
2.2.  VALIDAÇÃO DO MODELO DE DADOS

Qualquer alteração em modelo de dados (tabelas novas, campos novos, alteração de tipo de dado, alteração de constraints de check e default) deve ser discutida com a equipe AD em reunião de modelagem. A única exceção é para índices secundários.
No intuito de garantir a sincronia entre modelos, qualquer solicitação de alteração de estrutura ou de documentação (Business Owner, Descrição, etc) só poderá ser feita pelo projeto proprietário. 

Sempre que um determinado projeto precisar alterar uma tabela que não seja de sua propriedade, deverá enviar uma solicitação à equipe responsável pelo projeto proprietário da tabela. 

2.3.  SUPORTE FERRAMENTA CASE
As solicitações referentes ao suporte a Ferramenta Case devem ser criadas na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
2.4.  ALTERAÇÃO DE ESTRUTURA DE DADOS

A criação/alteração de estruturas segue obrigatoriamente a seguinte ordem: servidor(res) de desenvolvimento, servidor(res) de homologação e servidor(res) de produção. Não se pode fazer nenhuma alteração em determinado ambiente sem ter feito antes no ambiente anterior. As diferenças que podem existir são consequência do processo normal de desenvolvimento: o que ainda está sendo testado não estará disponível em homologação, o que ainda está sendo homologado não estará disponível em produção.

Para que a Administração de Dados analise um chamado referente a uma alteração de estrutura de dados, é necessário que o modelo de dados esteja atualizado e que o procedimento do tópico “Tratamento de Inconsistências nas Enciclopédias” tenha sido executado.

Após essa fase, devem ser aberto um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), anexando o script gerado e informando o servidor onde ele deve ser executado.

Caso a alteração de estrutura implique a recriação da tabela, então será necessário informar se os dados e triggers precisam ou não ser recuperados (triggers só podem ser recuperados caso a mudança na estrutura da tabela não demande alteração neles). Deverá ser solicitado que o backup dos dados e/ou a guarda dos triggers sejam realizados antes de dropar a tabela e que a recuperação deles seja feita após a recriação da tabela.
Caso a alteração seja nas colunas, deve ser gerado um script para cada Alter Column em  tabelas acima de 20 colunas ou acima de 5 milhões de registros.

Além de alterações e criações de tabelas, outras solicitações devem ser encaminhadas à Administração de Dados: criações/alterações de triggers, criação de Views, etc.

NOTA: 

Para o caso de apagar uma tabela (DROP TABLE), a equipe AD analisará a necessidade de seguir ou não os procedimentos de atualização de dados em produção, uma vez que os dados da tabela serão também apagados. Se for preciso recuperá-los em outra estrutura, os procedimentos deverão ser seguidos.

2.5.  ATUALIZAÇÃO DE DADOS

As solicitações de atualizações de dados em tabela (insert, delete ou update) nos servidores de produção e homologação devem ser criadas na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). Apenas no ambiente desenvolvimento, o analista terá acesso para realizar a operação.

As solicitações de atualizações de dados em homologação e produção devem ser enviadas somente pelo projeto proprietário. Antes de atualizar dados de tabelas compartilhadas deve-se verificar a necessidade de envio de uma avaliação de impacto (ver item INFORMATIVO / AVALIAÇÃO DE IMPACTO). 

Nas atualizações de dados (insert, delete ou update) executadas em produção e homologação, a orientação da equipe de BD é que a partir de 500.000 registros as atualizações sejam feitas em loop. O teste da quantidade de registros ficará sob a responsabilidade do analista do projeto por conhecer o volume de dados da tabela. Os comandos update executados em scripts, triggers, procedures, funções ou na própria aplicação devem atualizar o campo dtc_atualizacao, exceto se o comando update for em tabelas físicas de dados temporários. Este processo pode ser automatizado através do trigger de negócio de update, dispensando o update explícito.
A solicitação da execução de scripts de atualização de dados em produção só é liberada mediante a autorização expressa e escrita do Gestor. A autorização do Gestor deve ter o máximo de clareza e especificidade, informando todas as operações a serem executadas e o escopo dos dados a serem atualizados, para que a equipe AD possa avaliar se o script de atualização condiz com a autorização do Gestor. Será devolvido para o analista todo chamado em que não houver clara correspondência entre o script de atualização e a autorização do Gestor. 
A manipulação de dados via procedure deve ser feita pelo projeto proprietário da procedure com a autorização do gestor do projeto proprietário da procedure. 

Caso o script de manipulação de dados utilize cursor, deve-se relacionar ao chamado a autorização da Equipe de BD, conforme tópico CONSIDERAÇÕES SOBRE CURSOR
Essa autorização deve ser solicitada ao gestor utilizando a ferramenta de abertura de chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). Além disso, o chamado deve ter gerente GDSAT/GDSAF/GEPIN como monitorado. 
Para o gestor autorizar a atualização de dados a partir de um arquivo muito grande , que  não possa ser anexado na ferramenta de abertura de chamados, deve-se seguir o procedimento abaixo:

· O analista deverá abrir um chamado previamente para  a equipe AD, utilizando a ferramenta de abertura de chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), solicitando disponibilizar o arquivo indicando a pasta de origem;

· A equipe AD disponibilizará o arquivo na pasta J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\Arquivo_Sistemas\EQUIPE\PROJETO\Versao_XX_YY_ZZ\Nº CHAMADO, para que o gestor valide a partir dessa pasta. 

Para baixar dados de Produção para outros ambientes, deve-se seguir o procedimento abaixo:

· O analista deve solicitar ao(s) gestor(es) a(s) autorização(ões), deixando-os cientes das implicações de acessos que não foram autorizados pelo Gestor via sistema de controle de acesso (ex: CDA, CDAWB, ASCAS);
· Após autorização do Gestor, o analista deve encaminhar essa autorização para a ciência e OK da GSINF.
· O chamado de manipulação de dados só poderá ser aberto após o OK da GSINF.
Pode-se utilizar DTS nas seguintes situações:

· Transferência de dados entre instâncias;

· Guarda de dados (ocorre na mesma instância);

· Importação de dados a partir de outras fontes, tais como arquivo txt, planilha excel, arquivo mdb, etc.
O DTS deve seguir as premissas abaixo:
· O DTS deve ser feito no banco bd_getec e nunca em cima das tabelas definitivas por causa das integridades. Não é necessário o envio de script, caso o DTS seja de toda a tabela. Deve ser enviado o script, em caso de atendimento a um escopo específico e não deve ter o comando USE nome do banco.
· Caso seja necessário recuperar os dados, deve ser feito um insert na tabela definitiva a partir de um select na tabela do bd_getec, garantindo que todas as integridades sejam checadas. O campo dtc_atualizacao só deve ser alterado se alguma informação da tabela for modificada.
NOTAS: 

O uso de estrutura de laço para atualização de dados em homologação e produção não é recomendado pela GETEC. Pode-se avaliar com a mesma outra solução para a substituição da estrutura de laço, pois a equipe BD no momento da execução irá avaliar a possibilidade de execução ou não do script.  
Chamados de atualização de dados em produção através de procedures serão permitidos apenas quando o dado a ser atualizado for passado como parâmetro da procedure e corresponder à informação indicada na autorização do Gestor. Nesses casos, a Administração de Dados validará o código fonte da procedure e retornará o chamado, caso não esteja de acordo com os procedimentos.

Para tabelas compartilhadas, o analista deve verificar os seguintes casos:

· Quando conjuntos de registros distintos forem compartilhados por projetos diferentes, deve-se utilizar o campo de código do projeto para controlar a atualização de dados. Nesse caso, a autorização deve vir do Gestor do projeto proprietário do dado.

· Quando existirem campos pertencentes a projetos distintos, o líder do projeto proprietário da tabela deve solicitar que a equipe AD inclua a tabela no cadastro de tabelas compartilhadas por campo. Nesse caso, a autorização da manipulação deve vir do Gestor do projeto proprietário do campo. Essa autorização é válida somente para alteração de dados na tabela. Inclusão e exclusão de dados só poderão ser feitas pelo projeto proprietário da tabela.

Para atualizações de dados em produção em que seja necessário desabilitar triggers de negócio, os scripts devem vir separados no mesmo chamado (scripts de desabilitar trigger, manipular dados e reabilitar trigger). No chamado deve ser também informado quais os scripts de reabilitação de triggers precisam ser executados, em caso de erro na execução, especificando a numeração.

Para consultar/manipular dados de produção, deve ser utilizado o ambiente D-1. Não se pode baixar dados de produção utilizando openrowset e nem linked Server. Como a solução D-1 só contempla o corporativo, os projetos que não possuem o D-1 devem solicitar uma baixa de dados de produção através de um backup/restore e quando o mesmo não for possível, deve ser solicitado o debug em produção.

2.6.  EXECUÇÃO DE CARGAS

Deve-se observar as seguintes situações:
· Cargas de dados a serem efetuadas fora do horário do expediente pela OPERAÇÃO (cargas no PROD e scripts que não envolvem alteração de estrutura) ou pela equipe de BD (scripts que envolvem alteração de estrutura).
Para a execução, os seguintes procedimentos devem ser obedecidos:

1. As cargas periódicas (no PROD) devem ser executadas pela OPERAÇÃO, através do PROD, permitindo o controle e flexibilidade de execução. Caberá aos operadores registrar os horários de início e fim de cada rotina, assim como sua situação (sucesso ou falha), alertando a equipe de BD e o analista responsável em caso de falhas.

· Para inclusão de uma nova rotina no PROD, deve-se criar uma interface que execute o procedimento desejado e solicitar sua adição à lista de menus do PROD.

· Para execução de rotinas do PROD fora do dia e horário previamente estabelecidos em seu manual, a AD deve encaminhar para execução pela OPERAÇÃO, que deverá retornar o resultado aos envolvidos no chamado.

2. As cargas não periódicas (extras) devem ser encaminhadas até as 16:30h à Administração de Dados.

· As rotinas extras devem ser encaminhada em chamado aberto na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), e com script anexo em forma de arquivo com extensão .sql. No chamado, deve constar uma estimativa da duração da rotina e possíveis alertas sobre relação de dependência com outras rotinas. O script será executado através da ferramenta de execução de consultas do Banco de Dados.
· Na medida em que dados serão atualizados, valem as mesmas afirmações e requisitos apresentados no tópico referente à ATUALIZAÇÃO DE DADOS, entre eles a necessidade de o analista vincular ao seu chamado a autorização do gestor e efetuar o controle da quantidade de registros manipulados, no caso do ambiente de produção.

· Para as solicitações que envolvem alteração de estrutura, o analista deve combinar previamente com a equipe de BD que esta realizará o atendimento no dia e horário pré-estabelecidos. A AD deve abrir um chamado até as 17:30h para Atendimento GETEC, que deverá executá-lo e retornar o resultado aos envolvidos no chamado.

· Para as solicitações que não envolvem alteração de estrutura (ex: atualização de dados), a AD deve encaminhar até as 17:30h para execução pela OPERAÇÃO, com cópia para Atendimento GETEC. A OPERAÇÃO deverá retornar aos envolvidos no chamado o resultado da execução, incluindo sua duração e qualquer saída gerada pelo script (quantidade de registros, mensagens de erro, etc).

NOTA: 

Se a carga encaminhada para execução pela OPERAÇÃO necessitar do acompanhamento da equipe de BD, o analista deve informar isso explicitamente no chamado. Nesse caso, a OPERAÇÃO entrará em contato com a equipe de BD para saber como proceder.

3. Sobre os horários de execução:

As rotinas não periódicas devem ser executadas a partir das 18:00h, tendo como tempo limite o horário de 09:00h da manhã do dia seguinte. Qualquer procedimento que se estenda além desse horário deverá ser informado à equipe de BD.

· Cargas de dados a serem efetuadas no horário do expediente pela equipe de BD (cargas não periódicas – extras) ou pela OPERAÇÃO (cargas periódicas – no PROD).
Em virtude do horário, é necessário o envio de um correio anexo com a autorização da equipe de BD. A intervenção desta gerência visa impedir a concorrência com outros processos.
Para sua execução, os seguintes procedimentos devem ser obedecidos:

1. As cargas não periódicas devem ser encaminhadas em chamado aberto na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), e com script anexo em forma de arquivo com extensão .sql. Neste chamado, deve constar uma estimativa da duração da rotina e possíveis alertas sobre relação de dependência com outras rotinas.
Na medida em que dados serão atualizados, valem as mesmas afirmações e requisitos apresentados no tópico referente à ATUALIZAÇÃO DE DADOS, entre eles a necessidade de o analista vincular ao seu chamado a autorização do gestor e efetuar o controle da quantidade de registros manipulados, no caso do ambiente de produção.

A AD deve abrir um chamado para Atendimento GETEC, que deverá atendê-lo através da ferramenta de execução de consultas do Banco de Dados e retornar o resultado aos envolvidos no chamado.

2. As cargas periódicas fora do dia e horário previamente estabelecidos no Manual do PROD, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), devem ser encaminhadas para execução pela OPERAÇÃO, que deverá retornar o resultado aos envolvidos no chamado.
Cabe aos operadores registrarem os horários de início e fim de cada rotina, assim como sua situação (sucesso ou falha), alertando a equipe de BD e o analista responsável em caso de falhas.

Excepcionalmente, os ambientes de homologação/produção poderão ser utilizados como meio de depuração da execução de cargas para a correção da rotina, desde que a AD esteja ciente da situação e a equipe de BD tenha autorizado previamente. É importante que nestes casos haja um controle de transação de forma a garantir que a rotina possa ser desfeita após as depurações.

É expressamente proibida a execução de rotinas, em qualquer horário, através de outras ferramentas (componentes .Net, bcp, DTS, etc.).

NOTAS:

Toda comunicação (dúvidas, prioridades, verificação de disponibilidade de serviço) dos analistas diretamente com a OPERAÇÃO, e da OPERAÇÃO  diretamente com os analistas, deve ser através da Equipe de Produção da GETEC (_PRODUCAO GETEC). Para a comunicação fora do expediente, o correio deve ser enviado para a OPERAÇÃO com cópia para a Equipe de Produção da GETEC (_PRODUCAO GETEC).

Para os gestores solicitarem execução de cargas às Equipes de Operação e Banco de Dados, devem utilizar a Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). 
Quando houver erros na execução de cargas eventuais com histórico de baixa performance realizada pela Equipe de BD,  é recomendável que a carga dispare e-mail para a Operação acionando o sobreaviso de BD.

2.7.  LIBERAÇÃO DE VERSÃO

As solicitações referentes à liberação de versão de sistemas (VB e Web) nos ambientes de homologação e produção devem ser enviadas à equipe AD, conforme procedimento descrito no item IMPLANTAÇÃO OU LIBERAÇÃO DE UMA NOVA VERSÃO.

2.8.  CRIAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DE COMPONENTES

A criação/alteração de Stored Procedures e User Functions nos ambientes de desenvolvimento, homologação e produção, deve ser realizada através do BCS, com exceção de divergência entre estes ambientes e criação/alteração de Views que deve ser aberto um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
A atualização de componentes no ambiente de Produção, através do BCS ou não, deve ser feita através de liberação de versão via RDM.

Não podem ser criadas procedures/functions/views para fazer integração com projetos que não tenham o mesmo pai (no projeto ASA),  exceto nas exceções previstas no tópico CONSIDERAÇÕES SOBRE WEBSERVICES/API. Nesse caso, a equipe AD deve verificar se já existe Webservice/API com a mesma funcionalidade da procedure/function/view de integração, devendo sugerir.

As procedures e funções deverão ser cadastradas no BCS, colocando como palavras-chaves as tabelas utilizadas e na descrição do componente deve-se especificar os seus parâmetros de entrada e saída.
O conteúdo dos scripts de criação/atualização de stored procedure, function ou view, devem ser validados pela Administração de Componentes observando os seguintes itens:
· não se deve utilizar valores fixos no código do componente, estes devem ser passados como parâmetros ou serem campos em tabela de parâmetro do projeto. Nesse último caso, o analista deverá alinhar previamente a criação do campo com a Equipe AD, sem necessidade de reunião de modelagem, e o analista deverá fazer o script de criação do campo. A Equipe AD atualizará o modelo de dados posteriormente. Entende-se por valores fixos o que não for domínio. São consideradas tabelas de domínio aquelas que contém apenas campos de código e descrição.
Exemplo: inscrição estadual, PAF, CNPJ, unidade, servidor e outros, não devem ser utilizados. Receita, situação do contribuinte e campos de status não são considerados valores fixos.
Para utilização de valores fixos em componentes, na maioria dos casos, será necessária a autorização do gerente da GDSAT/GDSAF/GEPIN. Estes deverão avaliar a necessidade de autorização previa do gestor do projeto, por questões de segurança de forma que ele possa estar resguardado para futuras auditorias. Nesse caso, deve-se relacionar a autorização do gerente da GDSAT/GDSAF/GEPIN ao chamado de validação do componente. 

Seguem as opções existentes na validação de componentes com valores fixos e o que deve conter em cada caso:

· Para utilização de valores fixos em componentes novos - a autorização deve conter o nome do componente e os valores que ficarão fixos;

· Para inclusão de valores fixos em componentes já existentes - a autorização deve conter o nome do componente e os valores que ficarão fixos;

· Para alteração de valores fixo em componentes já existentes - a autorização deve conter o nome do componente e as alterações que serão feitas nos valores que ficarão fixos;

· Para alteração do componente que não envolver modificações nos valores fixos já existentes, não será necessária a autorização.
O  chamado referente à retirada parcial ou total dos valores fixos em componentes deverá conter  o nome do componente e ser monitorado pelo gerente da GDSAT/GDSAF/GEPIN para dar ciência da operação.

A equipe AD deve registrar na planilha de controle uma pendência para os componentes com valores fixos.

· não se deve utilizar nome de servidores para acesso a instância de banco de dados.
Exemplo: Não será possível utilizar “PCORPORATIVO” para acessar a instância “PCORPORATIVO\BDP_CORPORATIVO” no conteúdo do componente. Deve-se utilizar “PCORPORATIVO\BDP_CORPORATIVO”;
· não se deve utilizar Table HINTS sem a cláusula WITH;

· não se deve utilizar *= ou =*;

· não se deve utilizar referências a campos na cláusula ORDER BY com alias de tabela como prefixo de alias de coluna; 

· não se deve criar componente se existirem outros componentes que já fazem o que este pretende fazer;

· não se deve criar componente utilizando a sigla do projeto no nome;

· não se deve utilizar comando DDL, exceto para criação de tabelas temporárias em memória. 
Exemplo: #Nome_tabela.

· não se deve utilizar o comando EXECUTE AS ou o usuário de banco cda_dba, exceto para procedures da GETEC.

· Para criar/alterar componentes que realizem alterações de dados em nome de outros projetos (utilizando cod_projeto) é necessário cadastrá-los na planilha de controle criada pela AD. O dicionário de dados do projeto proprietário da tabela deve ser atualizado para a identificação correta da função do campo cod_projeto. Caso o componente seja integrado, o relatório de integração também deve ser atualizado.
Para a inclusão de registro nesta planilha, o líder do projeto proprietário do componente de BD deve realizar alinhamento entre os projetos envolvidos e enviar uma solicitação para a AD com cópia para os líderes envolvidos.

· Se um projeto precisar criar ou alterar um componente que atualize dados em uma tabela que não lhe pertence, será necessário ter o Relatório de Integração validado pelo gestor do projeto proprietário da tabela ou  pedir autorização do mesmo. A equipe AD deve registrar na planilha de controle uma pendência caso a integração não esteja especificada no Relatório de Integração.  Este caso não se aplica para os componentes aninhados.
· Caso o componente  utilize cursor, deve-se relacionar ao chamado a autorização da Equipe de BD, conforme tópico CONSIDERAÇÕES SOBRE CURSOR
NOTA:
Em virtude da exclusão de componentes no BCS ocorrer nos três ambientes, o chamado para exclusão de procedure no BCS deve ser enviado pelo líder/gerente.

2.9. CONSIDERAÇÕES SOBRE INTEGRAÇÕES

As integrações entre projetos devem seguir as seguintes premissas:

· Devem ser solicitadas ao projeto proprietário da informação. Os projetos integrados só devem consultar a informação do projeto proprietário, que é o dono da informação. 

· Devem ser fornecidas pelo projeto proprietário. O projeto proprietário da informação é quem deve desenvolver o formato de integração (webservice, api, procedure, etc), levando em consideração o tópico 

CONSIDERAÇÕES SOBRE WEBSERVICES/API
2.9.1.  CONSIDERAÇÕES SOBRE WEBSERVICES/API
Toda integração entre sistemas deverá ser feita através de Webservices/API. As novas integrações só deverão ser implementadas através de API.

Os Webservices/API deverão:

· Ser cadastrados no BCS, colocando como palavras-chaves os serviços e métodos. Os projetos que utilizam o Webservice/API também devem ser cadastrados; 

· Seguir a orientação e padrões técnicos definidos pelas equipes AS (ver o Manual de Padrões Técnicos para Desenvolvimento de WebServices ou Manual de Padrões Técnicos para Desenvolvimento de API, no PRT).

· Ter um documento de Especificação Técnica para WebService ou Especificação Técnica para API (PRT) validado por GQS e AS;

· Deve passar por inspeção de segurança (IBM AppScan);

· Deve passar por inspeção de métrica e qualidade de código (Sonar Qube).

O BCS deve ser consultado sempre antes da criação de um novo Webservice/API para garantir que não sejam criados Webservices/API iguais, ou parcialmente iguais, devendo o já existente ser ajustado.

i.      Quando já houver um Webservice/API que ofereça parte da integração pretendida, deve-se ajustar o webservice/API existente, ao invés de se criar um novo. Nesse caso, deve ser feita uma avaliação de impacto;

             ii.      Quando um novo Webservice/API disponibilizar integração que já exista via procedures/functions/views, a AD deverá fazer uma Avaliação de Impacto com o objetivo de controlar a adaptação das aplicações existentes para consumo do novo serviço no lugar da integração via banco. 

As tabelas acessadas pelos Webservices/API não deverão estar no modelo de dados do sistema que irá consumi-lo, desde que não haja integridade referencial.

A integração via procedure/function/view de banco de dados, será admitida quando ocorrer algum dos casos listados abaixo:

· O sistema com o qual será integrado está com previsão de desativação em curto ou médio prazo. Nesse caso, o chamado deverá vir com a autorização do Gerente;

· O projeto de origem e o projeto alvo da integração forem “filhos” do mesmo projeto pai (no projeto ASA); 

· Houver forte justificativa técnica (desempenho ou impossibilidade tecnológica, etc.). Nesse caso, a Equipe AS deve dar o parecer técnico do formato da integração; não precisa da autorização do gerente. O gerente deve autorizar o não cumprimento desse parecer. 

· Houver forte justificativa relativa a alguma restrição do negócio (impeditivos em relação a prazos e/ou custos do projeto). Nesse caso, o chamado deverá vir com a autorização do Gerente.

 i.      Não deverão ser aceitas justificativas baseadas meramente em menor esforço ou menor custo de implementação;

ii.      Não servirá como justificativa a existência prévia de procedure/function/view que disponibilize a mesma integração pretendida;

· Houver situações excepcionais. Nesse caso, o chamado deverá vir com a autorização do Gerente.
Não serão criadas novas procedures/functions/views exceto para acessar informações do próprio sistema, para integração entre projetos irmãos ou nas exceções previstas acima.

2.10.  INFORMATIVO / AVALIAÇÃO DE IMPACTO

É necessário solicitar à Administração de Dados a realização de uma Avaliação de Impacto sempre que houver alteração de estrutura de dados em tabela replicada, com exceção de criação de índices secundários na origem e/ou destino ou ocorrer uma das seguintes situações referentes a tabelas compartilhadas por projetos de diferentes coordenações:
· Alterações estruturais, incluindo constraints de check e default, exceto nos casos abaixo:

· quando se tratar de acréscimo de campo nulo ou não nulo com default, caso que requer apenas um Informativo.
· quando se tratar de acréscimo de campo não nulo em tabelas do projeto CFPL.

Exemplo: Acréscimo (vide exceção acima) ou retirada de um atributo, mudança de tipo de dado, alteração da composição de uma PK, deleção de default, etc.

· Alteração na nulidade de um campo de não nulo para nulo e vice-versa.
Ao se alterar um campo de não nulo para nulo, um projeto sofrerá impacto se receber dados da tabela envolvida para efetuar algum processamento que espere um valor não nulo para esse campo, como nas seguintes situações:

· Carregamento dos dados dessa tabela em uma tabela auxiliar da base de dados do DW, que espera sempre conteúdo não nulo e precisa, portanto, sofrer a alteração correspondente de estrutura;
· Realização de operações matemáticas com o conteúdo desse campo (desde que ele armazene valor), sem tratar a possibilidade dele ser nulo, dada a sua obrigatoriedade anterior;
· Geração de consolidados a partir dos dados dessa tabela.
· Manipulação de dados.
Exemplo: Criação de uma nova receita de Arrecadação.

· Criação de uma tabela de histórico a partir de alguma tabela compartilhada.

Para solicitar um informativo, o procedimento abaixo deve ser seguido:

· O líder deve encaminhar um correio para _Atendimento GEPIN AD que descreva a modificação pretendida e solicite o envio de um informativo, sendo desnecessário especificar prazo de retorno dos demais líderes de projetos.

· A Administração de Dados deve encaminhar o correio aos desenvolvedores.

· Os demais líderes de projeto não precisam responder, salvo se existirem impactos não identificados pelo solicitante.

· O analista AD que fez a modelagem poderá enviar o informativo, alinhado previamente com o líder.

NOTA:

O assunto das mensagens do chamado de informativo deve obedecer ao seguinte padrão: [sigla_projeto] [versão] [Informativo] texto, sendo que a versão do sistema deve estar no formato XX.YY.ZZ e o conteúdo do texto ser condizente com o chamado.

Antes de solicitar uma avaliação de impacto, o líder deve seguir o procedimento abaixo:

· Consultar o modelo de dados corporativo disponível no PRT para verificar se a tabela é compartilhada;

Para solicitar uma avaliação de impacto de alteração de estrutura ou manipulação de dados, o seguinte procedimento deve ser obedecido:

· O líder deve abrir um chamado, usando a ferramenta de abertura de chamados, com categoria [AD] Avaliação de Impacto, solicitando o disparo de uma avaliação de impacto e descrevendo a modificação a ser efetuada, além da data limite (mínimo 2 dias, salvo situações excepcionais) para que os demais líderes de projetos indiquem a existência ou não de impactos.
· A explicação sobre a modificação a ser efetuada deve ser clara o suficiente para o entendimento por parte dos líderes dos outros projetos. É importante lembrar que eles não participaram das definições que a demandaram.

· A data de retorno deve ser definida com bom senso, ponderando-se entre a urgência da resposta e a necessidade desta possuir qualidade. Os prazos para recebimento das respostas dos demais líderes devem ser tão longos quanto possível porque o seu encurtamento poderá implicar uma avaliação incompleta e/ou incorreta.

· Visando direcionar uma melhor análise por parte dos demais líderes, é recomendável que o chamado liste os projetos que usam a estrutura a ser modificada. 

NOTA:
Caso um projeto apresente impacto para uma alteração em uma estrutura que não esteja em seu diagrama ou vice-versa, a AD deve atualizar o modelo.

· Ao receber o chamado de Avaliação de Impacto, a Administração de Dados deve abrir um chamado, usando a ferramenta de abertura de chamados, para cada líder de projeto (inclusive o próprio solicitante), utilizando o projeto SPROJ informando a pasta onde está a planilha para retorno. Cada chamado deve ser relacionado ao aberto pelo líder solicitante.
· Os demais líderes devem informar o número do chamado para os seus respectivos analistas, os quais serão responsáveis por efetuar a análise de impacto solicitada. É importante que os analistas não se limitem ao escopo da listagem de projetos passada no chamado. Além disso, essa análise deve contemplar também os projetos que estão nas fábricas. Caso seja necessário, os analistas das fábricas poderão ser consultados, como também os Gestores.

NOTA:
O assunto do chamado de avaliação de impacto deve obedecer ao mesmo padrão definido no item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS.

O assunto do chamado aberto pela AD deve obedecer o mesmo padrão do chamado do líder só acrescentando [SPROJ] antes de [sigla_projeto].

· Cada líder de equipe, depois de receber os retornos das avaliações de impacto de seus respectivos analistas, deverá consolidar os impactos de sua equipe na planilha de retorno, na pasta informada pela AD. Caso haja impacto, deve-se descrever o que precisará ser alterado, indicando o tempo necessário para fazê-lo.

NOTAS:
Nos casos em que o analista esteja impossibilitado de responder à avaliação de impacto (Ex: analista de férias), esta deve ser respondida por um analista substituto ou pelo líder de equipe.

Retornos de líderes não enviados através do chamado aberto por AD serão desconsiderados pela Administração de Dados na hora de gerar o consolidado.

· Após receber o retorno da avaliação de impacto de todos os líderes, a Administração de Dados deve consolidar a avaliação de impacto e informar no chamado aberto pelo líder, a pasta onde está a planilha de consolidação com todas as respostas recebidas. O líder poderá solicitar a equipe AD a consolidação da avaliação de impacto sem todas as respostas. 
· Após receber a consolidação da avaliação de impacto, o líder solicitante deve promover uma reunião com todos os líderes impactados, com aqueles líderes que não deram resposta e a equipe AD na qual deverá decidir quando a modificação será realizada e discutir as possíveis alterações de modelagem decorrentes da avaliação. Em seguida, o líder deve elaborar a ata correspondente, enviá-la aos demais participantes da reunião e solicitar à Administração de Dados que os informe do andamento das alterações. Caso as alterações de modelagem não sejam discutidas na reunião deve ficar registrado em ata a pendência da reunião de modelagem. 
· Caso a modificação correspondente à avaliação de impacto não seja implementada no prazo (de validade) de 3 meses após a data de retorno pela equipe AD, nova avaliação deverá ser realizada, em virtude das mudanças que podem ocorrer no Modelo Corporativo SEFAZ.

Caso a avaliação de impacto não seja alteração de estrutura ou manipulação de dados ou seja um levantamento de informações, o líder/suplente deve seguir o procedimento abaixo:
1. O líder/suplente encaminha a solicitação através da Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria para _Atendimento GEPIN AD ;

2. A AD inclui a solicitação na pauta da reunião de avaliação de impacto/levantamento de informações que será realizada semanalmente;
3. Todas as solicitações que chegarem até o dia anterior serão discutidas na reunião semanal de avaliação de impacto/levantamento de informações e terão como data de retorno da avaliação de impacto/levantamento de informações a próxima reunião semanal;

4. Antes da reunião, a AD efetua o levantamento dos possíveis projetos impactados; 

5. Durante a reunião semanal:

a. Devem estar presentes todos os líderes/suplentes;

b. A AD registra o retorno das avaliações/levantamento de informações da semana anterior, para cada projeto de cada equipe, informando se o projeto será impactado ou não, detalhando o porquê do projeto ser impactado e as observações que sejam necessárias, gerando um consolidado;

i. Os retornos devem ser encaminhados pelos líderes/suplentes durante a semana, mas aquelas equipes que não fizerem, deverão levar as informações para serem registradas na reunião;

c. Em seguida, os líderes/suplentes apresentam as avaliações de impacto/levantamento de informações solicitadas para a semana seguinte, informando o objetivo, as conseqüências da alteração e da não alteração, de que forma deve ser dado o retorno e se foram anexados à solicitação, documentos importantes, estes também devem ser apresentados;

d. Nessa reunião devem ser tratados os seguintes assuntos:
i. Informar sobre o andamento das alterações;

ii. Definir datas para a realização da alteração;

iii. Se necessário, realizar a reunião de modelagem de projetos impactados, quando se tratar de pequenas alterações;

· Nesse caso, a AD deve elaborar a ata correspondente;

· Caso as alterações de modelagem não sejam discutidas na reunião deve ficar registrado em ata a pendência da reunião de modelagem;

iv. Informar sobre soluções de contorno;

v. Informar sobre necessidade de contingenciamento;

6. Caso a avaliação de impacto/levantamento de informações seja urgente, será preciso o líder/suplente justificar porque a avaliação de impacto/levantamento de informações precisa ser tratada como emergencial:

a. Devem ser seguidos os mesmos procedimentos de avaliação de impacto de alteração de estrutura ou manipulação de dados.
NOTA:

No caso de avaliação de impacto de alteração de estruturas ou manipulação de dados, a AD poderá recomendar seguir o procedimento de avaliação de impacto/levantamento de informações.  
Caso seja um levantamento de informações, o assunto do chamado de avaliação de impacto deve obedecer ao seguinte padrão: [sigla_projeto] [versão] [Levantamento] texto, sendo que a versão do sistema deve estar no formato XX.YY.ZZ e o conteúdo do texto ser condizente com o chamado.

2.11. TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS

A tabela abaixo apresenta o tempo médio (em dias úteis) de atendimento dos chamados enviados para a Administração de Dados, distribuídos pelas caixas e pela Categoria.

	CATEGORIA DE CHAMADO
	SUBCATEGORIA DE CHAMADO
	TEMPO MÉDIO

	Adm. Dados
	Validação de scripts de campos, alteração de tabelas, constraints, índices, triggers de forma isolada.


	Tabelas

Até 10

De 11 a 

20

Mais de 

20

1d

2d

3d



	
	Validação de scripts com uma combinação de todas as estruturas: campos, tabelas, constraints, índices, triggers.
	Tabelas

Até 5

De 6 

a 

15

Mais de 

15

1d

3d

5d



	
	Geração de scripts de campos, alteração

de tabelas, constraints, índices, triggers

de forma isolada.
	Tabelas

Até 10

De 11 a 

20

Mais de 

20
2d

4d

6d



	
	Geração de scripts com uma

combinação de todas as estruturas:

campos, tabelas, constraints, índices,

triggers.
	Tabelas

Até 5

De 6

 a 

15

Mais de 

15

2d

6d

10d



	
	Implementação do Modelo de Dados
	Tabelas

Até 10

De 11

 a 

30

Mais de 

30

2d

6d

10d



	
	Atualização de dados em Homologação
	1d



	
	Atualização de dados em Produção
	Escopo definido por filtro

Escopo definido caso a caso

1d

Até 1000

Mais de 

1000

1d

2d



	
	Liberação de Versão em Homologação ou Produção (versão corretiva)
	0,5d

	
	Liberação de Versão através de RDM somente com pacote
	0,5d

	
	Liberação de Versão através de RDM com pacote/estrutura de dados/manipulação de dados
	3d

	
	Segundo envio de liberação de versão em Homologação.
	10 minutos

	
	Avaliação de Impacto
	1d p/ disparar

D+1 p/ resposta, sendo D data de retorno

	
	Validação do Modelo de Dados
	Tabelas

Até 10

De 11 

a 

30

Mais de 

30

1d

3d

5d



	
	Suporte ferramenta case

	Complexidade

Solução conhecida

Solução com investigação

Solução com suporte

1d

2d

3d



	
	Atualização de Portfólio
	1d

	
	Alteração de Job, Transferência de Dados
	1d

	Adm. Componentes
	Liberação de versão com componentes em Homologação ou Produção
	0,5d

	
	Segundo envio de liberação de versão com componentes em Homologação.
	10 minutos

	
	Avaliação de Impacto
	1d p/ disparar

D+1 p/ resposta, sendo D data de retorno

	
	Suporte BCS

	Solução conhecida

Solução com investigação

1d

3d



	
	Validação de componentes cadastrados no BCS 
	Quantidade de componentes

Até 20

De 21 a 40

Mais de 40

1d

2d

3d




2.12. MARCAÇÃO DE REUNIÃO COM A AD

As reuniões com a equipe AD devem ser marcadas com antecedência mínima de 24 horas. Para marcar a reunião deve-se consultar o calendário da equipe em Pastas Públicas-> Todas as pastas públicas-> Projetos-> Administração de Dados-> Reunião AD-> Calendário AD, para verificar a disponibilidade de horário. 
3. ANÁLISE DE SCRIPTS GERADOS

Esse tópico relata como deve ser a estrutura do script gerado a partir da ferramenta CASE.

A equipe do projeto deve testar os scripts de estrutura de dados criados pela equipe AD no ambiente de desenvolvimento. Os testes também devem ser realizados por meio da aplicação, quando a mesma existir.
3.1.  CONSIDERAÇÕES GERAIS

O Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), relata, dentre outras partes, os padrões de nomenclatura que devem ser seguidos para os Objetos gerenciados pela Ferramenta Case e/ou Objetos não gerenciados pela Ferramenta Case.

Esse padrão deve ser seguido para a geração de scripts para execução em ambiente de desenvolvimento, homologação e produção. Os scripts devem ser gerados por banco. 
Exemplo: Se as tabelas a serem criadas estão em bancos distintos (bd_tabela_generica e bd_recursos_humanos, por exemplo), devem ser gerados dois scripts separados (um com as tabelas a serem criadas no bd_tabela_generica e o outro com as tabelas do bd_recursos_humanos).

3.2.  ESTRUTURA DO SCRIPT
Os scripts devem ser gerados pela Ferramenta Case. Para tanto, o modelo de dados deve estar atualizado, dicionarizado e refletindo a alteração que será efetuada, bem como a estrutura de tabelas e relacionamentos já existentes no banco de dados.

NOTA: 

O Manual de Utilização da ferramenta CASE, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), explica como efetuar a geração dos scripts através da mesma.
O script gerado deve possuir a seguinte estrutura, na sequência especificada:

· USE nome do banco (este comando não é gerado pela ferramenta CASE, é necessário acrescentá-lo ao script).

· Exclusão das chaves estrangeiras, caso a tabela em questão seja referenciada por alguma outra.

· Exclusão do índice primário.

· Exclusão do índice secundário.

NOTA: 

O script deve dropar todas as FKs de outras tabelas que referenciem a tabela em questão. É facultativo o drop da PK e das FKs da própria tabela quando não houver tabelas dependentes.  

· Exclusão da entidade.

· Criação da entidade.

· Criação do índice primário.

O índice primário deve ser criado como CLUSTERED.

A especificação da cláusula CLUSTERED/NONCLUSTERED no script é obrigatória. Além disso, quando a PK for CLUSTERED, deve ser marcada essa opção de clusterização na ferramenta case.

· Criação do índice secundário.

O índice secundário deve ser criado como NONCLUSTERED. Somente um índice pode ser CLUSTERED, sendo assim a criação de índice secundário só poderá ser CLUSTERED se PK não for.

NOTA: 

Informações complementares sobre o uso da cláusula CLUSTERED/NONCLUSTERED podem ser encontradas no Manual de Boas Práticas de Programação–TRANSACT-SQL, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). Informações sobre a especificação da cláusula podem ser encontradas no Manual de Utilizacao da ferramenta CASE, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). 

Para a criação de tabelas novas deve-se usar PK CLUSTERED como padrão. Qualquer exceção deve ser negociada com a GETEC, utilizando a ferramenta de abertura de chamados e encaminhada junto com o script para a validação de AD.
· Criação das chaves estrangeiras, caso a tabela em questão faça referência a outras, ou seja, referenciada por outras.

NOTA:
Mesmo que a tabela não exista no banco, o drop da mesma deve constar no script, assim como o das FKs de outras tabelas que fazem referência a ela. É facultativo o drop da PK e das FKs da tabela em questão que referenciam outras tabelas quando não houver tabelas dependentes.
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Exemplo: Sendo a tabela situacao_contribuinte pai da tabela contribuinte_inscrito, existe uma FK em contribuinte_inscrito que referencia situacao_contribuinte (fk_contribuinteinscrito_ situacaocontribuinte01). Ao dropar contribuinte_inscrito, não é necessário dropar esta FK. Ao dropar situacao_contribuinte, o drop da FK torna-se necessário.

3.3. CONSIDERAÇÕES SOBRE CHAVES ESTRANGEIRAS (FOREIGN KEY)

São elas:
· Para integridade referencial via Trigger (entidades definidas em bancos de dados diferentes, por exemplo), o nome da chave estrangeira deve conter o nome “trigger” para que possam ser identificadas as linhas do script a serem excluídas, conforme segue abaixo:

· Excluir chaves estrangeiras.

· Criar chaves estrangeiras.

· Se o nome de uma entidade tiver sido reduzido na composição do nome da chave estrangeira (FOREIGN KEY), sugere-se a reutilização do termo reduzido em todas as relações de chave estrangeira desta entidade.

· Dados mutuamente exclusivos existentes em uma tabela (relacionamento XOR) devem ser armazenados em campos distintos. O tratamento deve constar nos triggers de negócio.


Exemplo:

NOTAS:
O SQL Server permite a criação de FKs para exclusão ou atualização em cascata, mas esse procedimento NÃO deve ser adotado. Caso o mesmo seja realmente necessário, é preciso conversar previamente com a GETEC (DBAs).

Os padrões de nomenclatura para a criação de chaves estrangeiras podem ser encontrados no documento Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).

O DW não utiliza FOREIGN KEYs.

3.3.1. CONSIDERAÇÕES SOBRE CHAVES PRIMÁRIAS (PRIMARY KEYS)

São elas:

Se a tabela tiver tabelas dependentes, a PK só pode ter no máximo 3 campos. Caso contrário, tem que ser criada uma chave artificial. Se o tamanho da PK for maior que 20 bytes tem que ser criada uma chave artificial. Caso exista uma chave de negócio, deve ser criado um índice unique clustered.
· Qualquer chave primária deve ser Clustered, com as seguintes exceções:

· Tabelas físicas de dados temporários;

· Tabelas cuja PK é uma chave artificial (surrogate key). Nesse caso, se existir uma chave de negócio, o mais recomendável será, provavelmente, criar um índice unique clustered composto pela chave de negócio, já que os critérios de busca (cláusula WHERE) levarão em conta o conteúdo dos campos que compõem a chave de negócio e não a chave artificial;
· Tabelas do DW (fatos e dimensões).
· Tabelas particionadas

· Uma alteração na nomenclatura da PK pode ser feita apenas com o DROP/CREATE da mesma, sem impacto nos demais objetos.

· Para efetuar uma alteração dos atributos da PK - seja inclusão de novos campos, retirada ou mudança na ordem - será preciso alterar também as FK’s associadas a esta PK.

· Não devem ser usados como tipos de dados da PK:

Tipos Unicode: NCHAR, NVARCHAR, NTEXT; 

Imagem: Image, CLOB e BLOB;

Numéricos: Decimal, Money, Float, Numeric, smallmoney e real;

Cadeia de caracteres: TEXT e XML.

Exemplo: Se a PK de uma tabela é composta de @cod_tipo_documento e @cod_tipo_papel, esses campos devem vir nesta sequência e ser os primeiros na tabela criada no banco.
NOTA:
Os padrões de nomenclatura para a criação de chaves primárias podem ser encontrados no documento Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).

Para que uma tabela seja replicada, ela deve ter chave primária.
Toda entidade deve ter chave primária.  As exceções à obrigatoriedade de chave primária são:

· Tabelas com um único registro. Neste caso, deve-se criar um trigger INSTEAD OF (vide padrão de estrutura para triggers INSTEAD OF no documento Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), para impedir a inclusão de novas linhas. Exemplos: tabelas utilizadas para geração de números sequenciais e tabelas de parâmetros de sistema.

· Tabelas de utilização. Os sistemas que consultam essas tabelas devem avaliar a necessidade de criação de índices secundários, para garantir a performance das consultas. Exemplos: utilizacao_inc, utilizacao_sipro, etc.

· Tabelas voláteis do tipo table ou temporárias fixas que substituem tabelas do tempdb. Ver considerações sobre a criação da chave primária para tabelas temporárias no item CONSIDERAÇÕES SOBRE TABELAS TEMPORÁRIAS.

3.3.2. CONSIDERAÇÕES SOBRE ÍNDICES SECUNDÁRIOS
3.3.2.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Para a criação de índices secundários não é necessário realizar reunião de modelagem com a AD, apenas análise e aprovação prévia da equipe de BD.
Para a criação de índices secundários unique key, criados com a necessidade para tornar os dados únicos, é necessário realizar reunião de modelagem com a AD e não é preciso análise e aprovação prévia da equipe de BD. 
3.3.2.2. CONSIDERAÇÕES SOBRE ÍNDICES DE TESTE DE PERFORMANCE

São índices provisórios que só podem ser criados pela GETEC, quando da análise da performance de alguma rotina específica de um projeto. Devem existir somente durante esse processo, sendo que a GETEC é responsável por excluí-los assim que o trabalho terminar.

Caso a GETEC identifique que o índice realmente deve ser mantido, ela deve informar ao analista SEFAZ. A partir daí este deverá modelar o índice na Ferramenta Case e encaminhar um chamado para criá-lo, conforme o padrão de nomenclatura de índices secundários.

É importante lembrar que os índices de performance são criados apenas no servidor onde está sendo testada a performance, entretanto uma vez sendo informado que o índice atende, esse índice deve ser criado em todos os ambientes, desenvolvimento, homologação e produção. 

NOTA:
Os padrões de nomenclatura para a criação de índices de teste de performance e de índices secundários podem ser encontrados no documento Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).

3.3.2.3. CONSIDERAÇÕES SOBRE ÍNDICES COM FILTRO

Quando for necessário criar um índice secundário unique key para um campo que pode receber valor nulo, deve-se criar um índice com filtro.

Exemplo:

USE [nome do banco]
GO
/****** Object:  Index [ix_tabela02]    Script Date: 23/01/2019 15:46:43 ******/
CREATE UNIQUE NONCLUSTERED INDEX [ix_tabela02] ON [dbo].[tabela]
(
[campo] ASC
)
WHERE ([campo] IS NOT NULL)
GO
3.3.3. CONSIDERAÇÕES SOBRE ENTIDADES (ENTITY)

São elas:
· A ferramenta case, no caso de seleção de apenas uma entidade, gera apenas o script de DROP e CREATE das FKs que referenciam outras entidades a partir dela. É preciso gerar também o script das FKs de todas as entidades filhas desta e acrescentá-lo ao script da entidade.


Exemplo: Sendo a tabela situacao_contribuinte pai da tabela contribuinte_inscrito, existe uma FK em contribuinte_inscrito que referencia situacao_contribuinte. Ao gerar o script para dropar e recriar situacao_contribuinte, a ferramenta case não gera automaticamente o DROP e o CREATE desta FK de contribuinte_inscrito, sendo necessário acrescentá-los ao script.

· Não selecionar entidades que são apenas reutilizadas no projeto. 

Exemplo: Se a tabela “servidor” for apenas reutilizada no projeto SIGSEFAZ, ao efetuar ajustes em uma das tabelas pertencentes a esse projeto, a tabela “servidor” não deve ser dropada e recriada.

· No chamado, usando a ferramenta de abertura de chamados, para execução do script, deve-se identificar todos os triggers e índices associados à entidade que precisam ser recuperados pela GETEC.

· Relacionamentos entre entidades de bancos diferentes devem ter sua integridade garantida através de trigger de integridade referencial.

NOTA:
Os padrões de nomenclatura para a criação de entidades podem ser encontrados no documento Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
3.3.3.1. RENOMEAR ENTIDADES

Quando a alteração for para renomear Entidades deve-se:

· Identificar os objetos relacionados ao objeto a ser alterado através do comando sp_depends

Exemplo: sp_depends 'situacao_contrb'

         Resultado

	Name
	Type

	dbo.syncobj_0x3941363235304630
	View

	dbo.tg_contador_del
	Trigger

	dbo.tg_contribuinte_inscrito_del
	Trigger

	dbo.up_cons_historico_contribuinte
	stored procedure

	dbo.up_consulta_basica_contrb
	stored procedure

	dbo.up_estat_incluidos
	stored procedure

	dbo.up_estatistica_contribuinte
	stored procedure

	dbo.up_fon_contrib_insc_fantasia
	stored procedure

	dbo.up_fon_contrib_insc_razsocial
	stored procedure

	dbo.up_inc_dadoscontribuinte
	stored procedure

	dbo.up_movimentacao_simbahia
	stored procedure

	dbo.up_popula_estat_cond_situacao
	stored procedure

	dbo.up_recuperar_dados_contribuinte
	stored procedure

	dbo.up_sem_numero_contrato
	stored procedure


· A partir deste resultado, há duas opções para continuar o processo:

· Opção I

· Gerar o DROP da entidade anterior com todas as suas respectivas FKs (as FKs que referenciam outras entidades a partir dela e as FKs de outras entidades que fazem referência a ela).

· Renomear todas as constraints (FKs, IXs , checks, defaults e PKs) da entidade renomeada e as FK´s de suas filhas.

· Gerar o script com as novas terminologias da entidade desejada, bem como de suas filhas.

· Opção II

· Utilizando o comando sp_rename, renomear a entidade e suas constraints.

sp_rename 'nome_objeto', 'nome_objeto_novo'

Exemplos:

   sp_rename 'area_tecin', 'area_ti' (renomeando a tabela)

   sp_rename ' area_ti.ix_area_tecin01', ' area_ti.ix_area_ti01' (renomeando o índice da tabela)

· Independentemente da opção acima escolhida, deve-se alterar todos os objetos associados (views, triggers, procedures, funções).

NOTAS:

É possível renomear entidades e constraints utilizando-se o comando sp_rename. Este comando, contudo, não deve ser utilizado para renomear triggers, procedures e functions. 

O comando sp_depends deve ser usado para cada banco, pois as referências a objetos fora do banco de dados corrente não são reportadas. 

3.3.4. CONSIDERAÇÕES SOBRE TABELAS FÍSICAS DE DADOS TEMPORÁRIOS

São elas:

· Devem possuir um campo que identifique o número da conexão, quando a tabela puder ser acessada por mais de um usuário ao mesmo tempo. Este deverá compor a chave primária, se houver, ou, em caso negativo, o índice secundário, devendo ser o primeiro campo.

· Devem ter seus dados excluídos antes ou depois de serem consumidos.

· A criação da chave primária será obrigatória quando existirem colunas que identifiquem unicamente cada linha da tabela. Em caso de inexistência da chave primária e presença do número de conexão, deverá haver um índice secundário iniciado por este último campo.

· Não têm FK.

· A criação do campo dtc_atualizacao é opcional, já que os dados serão excluídos.

· A criação de constraints de check e default é opcional.

· A criação de triggers é opcional.

3.3.5. CONSIDERAÇÕES SOBRE TABELAS DE HISTÓRICO

São elas:

· Deve existir o trigger de negócio da operação de UPDATE para impedir a alteração da PK;

· Devem possuir um campo obrigatório dtc_historico, do tipo Datetime, fazendo parte da PK, sempre que um mesmo registro na tabela principal possa sofrer várias atualizações ao longo do tempo;

· Ao solicitar sua criação, deve-se informar se seus dados poderão ser atualizados ou não:

Caso os dados possam ser atualizados:

· Deve existir o campo dtc_atualizacao;

· Devem existir todas as integridades referenciais necessárias (FKs e triggers);

· Devem existir todas as constraints (Checks e Defaults) necessárias.

Caso os dados NÃO possam ser atualizados:

· Devem existir os triggers de negócio de UPDATE e DELETE, impedindo a alteração e exclusão de dados, respectivamente;

· Os triggers da tabela não poderão ser desabilitados e a manipulação de dados será feita sempre mediante inserção de novo registro (INSERT);

· A criação de FKs e constraints (Checks e Defaults) será facultativa;

· A criação do campo dtc_atualizacao será facultativa.

· É recomendável que, para cada uma de suas FKs, exista um índice secundário correspondente para melhorar a performance das consultas realizadas sobre as tabelas de histórico.

3.3.6. CONSIDERAÇÕES SOBRE ENTIDADES DO DW

São elas:

· Auxiliares (aux) – Devem ser criadas no banco dw_staging_area e ser uma cópia da tabela de produção.

· Dimensões (dim) – Devem ser criadas no banco dw_dimensao.

· Lookup (lkp) – Seguem a mesma regra de dimensões.

· Fatos (fat) – Devem ser criadas no banco do assunto a que se referem. Ex: bd_fatos_administrativo, bd_fatos_credito.

· Agrupamento (agr) – Devem ser criadas no mesmo banco da tabela fato associada, uma vez que a idéia é possuir um maior agrupamento que servirá de apoio para a carga dos dados da tabela fato.

· Controles (ctr) – Devem ser criadas no mesmo banco da tabela fato associada e servirão para o controle das cargas.
 NOTA:
As tabelas de dimensão e fatos serão carregadas a partir das informações contidas nas tabelas auxiliares.

3.3.7. CONSIDERAÇÕES SOBRE ATRIBUTOS
São elas:

· É obrigatório especificar o formato, tamanho e nulidade dos atributos. Logo, deve-se conferir no Create/Alter Table de cada entidade se os atributos estão no formato, tamanho e nulidade corretos.

· atributos que fazem parte da chave são sempre NOT NULL;

· atentar para a reutilização de atributos já definidos no Modelo Corporativo (como, por exemplo, endereço e cnpj);
· atributos que são identity serão sempre criados como NOT NULL pelo banco de dados, então não é necessário explicitar a nulidade.

· Quando for necessário criar um campo status, este deve ser sempre tinyint, NOT NULL e possuir duas constraints: um check que garanta que só serão inseridos os valores 1 ou 0, e um default que armazene o valor mais usual para o referido campo. 

· Quando for necessário criar um campo indicador, este deve ser sempre tinyint, NULL e possuir constraint check que garanta que só serão inseridos dois valores, e não possuir constraint default. 

· O campo dtc_atualizacao deve existir em todas as entidades, com exceção das tabelas temporárias (ver item CONSIDERAÇÕES SOBRE TABELAS TEMPORÁRIAS), e deve ser sempre smalldatetime, NOT NULL e possuir uma constraint default com valor getdate().

· Quando for necessário alterar o valor da propriedade identity de um atributo deve-se utilizar o comando DBCC CHECKIDENT.
No script deve conter um Select na tabela que obtenha o último valor do identity, direcione esse valor para uma variável e no comando DBCC CHECKIDENT deve conter a variável com o valor incrementado, conforme exemplo abaixo:

Exemplo:

DECLARE @videntity bigint 

DECLARE @vincremento bigint 

DECLARE @vtabela VARCHAR(100)

--Informar os valores para as variáveis: vtabela e vincremento

select @vtabela = 'nome_da_tabela'

select @vincremento = número_inteiro

--Valor atual do último identity utilizado na tabela  

select @videntity = ident_current(@vtabela) 

--Alterando o Valor

select @videntity = @videntity + @vincremento

DBCC CHECKIDENT(@vtabela, RESEED, @videntity)

Para as situações em que obrigatoriamente o banco esteja online e a tabela possua grande volume de Inserts, deverá ser atribuído ao valor da variável um número superior ao valor do último identity utilizado, levando em conta a quantidade de possíveis inserts na tabela, esse quantitativo deve ser analisado para cada situação.

NOTAS:

A cada alteração de dados efetuada em uma dada tabela, seja executado eventualmente no banco, seja no código fonte das aplicações, ou em triggers, ou em procedures, o valor do campo dtc_atualizacao deve ser atualizado com getdate().

Maiores informações sobre a dicionarização dos atributos na ferramenta case podem ser encontradas no Manual de Utilização da ferramenta case,  disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
3.3.7.1. INCLUSÃO DE ATRIBUTOS EM ENTIDADES

Para acrescentar um atributo em uma entidade deve-se executar o seguinte comando:


ALTER TABLE nome da tabela


ADD nome do atributo tipo do atributo  tamanho do atributo  nulidade do atributo
Exemplo: ALTER TABLE requisicao_material ADD cod_tipo_material int  NULL 

Esse comando adiciona o atributo cod_tipo_material à tabela requisicao_material.

NOTA:

Para inclusão de atributos NOT NULL, é obrigatório especificar um valor default, somente se a tabela não estiver vazia. Caso o default não seja necessário, deve ser EXCLUÍDO após a criação do campo.
3.3.7.2. ALTERAÇÃO DE ATRIBUTOS EM ENTIDADES

Para alterar um atributo em uma entidade deve-se executar o seguinte comando:



ALTER TABLE nome da tabela 



ALTER COLUMN nome do atributo




Alteração a ser efetuada

Exemplo.: ALTER TABLE tipo_material 

ALTER COLUMN des_tipo_material char(30) not null

Esse comando altera o tamanho do atributo des_tipo_material para char(30)

NOTA: 

Quando o atributo possuir alguma constraint associada, deve-se dropá-la antes da alteração do campo e recriá-la após a mudança do atributo.

Caso a tabela seja replicada, o procedimento acima não pode ser adotado. Nesses casos, deve-se:
· Gerar o DROP da entidade

· Gerar o CREATE da respectiva entidade, já com a alteração efetuada.

NOTA: 
Quando um atributo é alterado, deve-se atentar para a renomeação de todos os objetos (FKs, check, default e PK) que façam referência ao mesmo. Neste caso, o sp_depends não pode ser utilizado, pois ele trabalha apenas com objetos de banco (e um atributo isolado não é um objeto de banco).

3.3.8. CONSIDERAÇÕES SOBRE ATRIBUTOS DW

Seguem algumas considerações sobre os Atributos na criação/alteração das tabelas:

· Dimensão – Deve conter os campos seq_nome_tabela (Seqüencial - chave artificial), dtc_inicio, dtc_fim e sts_corrente.

· Lookup (Lkp) – Segue a mesma regra de dimensão.

· Fato – Deve conter o campo seq_ nome_tabela (Seqüencial - chave artificial).

· Controle (Ctr) – Deve conter o campo dtc_atualizacao.

3.3.9. CONSIDERAÇÕES SOBRE CONSTRAINTS CHECK E DEFAULT

São elas:

· Caso o atributo que contém o check ou o default seja chave estrangeira com a mesma definição da entidade pai, manter a definição apenas para a entidade pai e excluir do script a linha de criação do domínio ou check para a entidade filha, lembrando que a vírgula ou o parêntese deve permanecer no final da linha:



CONSTRAINT nome do domínio

 

  CHECK (regra de consistência do atributo)

Ou

CONSTRAINT nome do default
 

  DEFAULT valor do default

Exemplo: Se a tabela pai restringir o domínio do campo num_cnpj_base, essa constraint check não precisa constar novamente em suas tabelas filhas (em caso de não ter mudança no escopo do domínio), visto que a validação do dado já será efetuada na atualização da tabela pai.

· Caso o atributo que contém o check ou o default seja chave estrangeira (FK) e possua definição diferente da entidade pai, alterar o conteúdo para ficar específico para cada entidade e alterar o nome dos objetos conforme padrões estabelecidos. 
Exemplo: Se a tabela pai restringir o domínio do campo num_cnpj_base, e na tabela filha esse escopo for reajustado, o conteúdo e o nome dessa constraint check devem ser alterados. 

· Caso o atributo não seja chave estrangeira (FK), o nome do Check ou default deve ser alterado para cada ocorrência do atributo nas entidades e a regra de consistência deve ser verificada. 

Exemplo: O atributo sts_calculo_ipm existe na tabela dma e dmd, e os checks devem ser

ck_dma_stscalculoipm e ck_dmd_stscalculoipm respectivamente. A regra de consistência é específica de cada entidade.

Exemplo II: O campo dtc_atualizacao existe na tabela municipio e na tabela unidade_federacao e as tabelas devem ter como default: df_municipio_dtcatualizacao e df_unidfederacao_dtcatualiz respectivamente.

NOTAS:

Deve-se sempre utilizar aspas simples ( ‘ )  e não aspas duplas ( “ ) no conteúdo dos checks.

Os padrões de nomenclatura para a criação de constraints check e default podem ser encontrados no documento Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).

O DW não usa as constraints check e default, via de regra, porque a performance seria prejudicada e os dados são mantidos por outros projetos. Entretanto, existem situações especificas nas quais a criação de constraints é necessária, como, por exemplo, em campos de status próprios do DW.

Antes da criação, alteração ou deleção de constraints check e default, deve haver previamente uma reunião de modelagem.

Sempre que houver constraints check e/ou default em tabelas diferentes associados a um mesmo Data Element, recomenda-se modelar suas nomenclaturas da seguinte forma: ck__nome do campo e df__nome do campo.
3.3.10. CONSIDERAÇÕES SOBRE TRIGGERS

São elas:

· Para garantir a Integridade Referencial via Trigger é necessário:

· Gerar o trigger de integridade referencial das operações de insert e update da entidade filha.
· Gerar o trigger de integridade referencial das operações de update e delete da entidade pai.

NOTA:
Deve-se sempre utilizar aspas simples ( ‘ ) e não aspas duplas ( “ ) no conteúdo dos triggers e procedures.

· Os trigger de integridade referencial não poderão utilizar cursor nem acessar tabelas replicadas.

· Os scripts dos triggers de negócio ou de integridade referencial devem ser gerados por operação de cada tabela, em arquivos separados (um arquivo para o trigger de negócio ou de integridade referencial da operação de insert da tabela A, outro arquivo para o trigger de negócio ou de integridade referencial da operação de update da tabela A, um novo arquivo para o trigger de negócio ou de integridade referencial da operação de insert da tabela B, etc.).

· Somente o analista do projeto proprietário da tabela pode solicitar a criação, alteração (através do comando ALTER TRIGGER) ou exclusão de trigger de negócio ou de integridade referencial. Os analistas dos projetos usuários da tabela devem solicitar a alteração ao analista do projeto proprietário conforme descrito no item ALTERAÇÃO DE ESTRUTURAS DE OUTROS SISTEMAS. 
· Todas as tabelas devem ter triggers de negócio da operação de UPDATE, garantindo que a chave primária não seja alterada, exceto quando a PK de uma tabela for apenas o campo sequencial identity. Quando se tratar de uma tabela que se relacione com tabelas de outros bancos, deve existir também o trigger de integridade referencial da operação de update para contemplar as devidas regras de integridade, a menos que todas as FK’s façam parte da chave primária. Neste último caso, antes da execução do código fonte de uma regra, deve-se testar se algum campo envolvido está sendo alterado.

Exemplo: No código abaixo, só se deve testar a integridade em relação à tabela de unidade se o campo de unidade estiver sendo atualizado no comando de update.

if update(cod_unidade)            

  begin            

    if (select count(*)            

          from unidade inner join inserted            

          on unidade.cod_unidade = inserted.cod_unidade) <> (select count(*) from inserted)
    begin            

            raiserror ('Unidade Não Existente.',16,1)            

            rollback transaction            

      return            

    end            

end

· Só deve existir um trigger de negócio e um trigger de integridade referencial para cada operação em uma tabela. Somente para as tabelas que possuem trilhas de auditoria é que é permitida a utilização de mais um trigger: o de auditoria.

· Sempre que um trigger usar um objeto do próprio banco no qual foi criado, deve-se retirar a referência ao banco.

Exemplo: 

Um trigger do bd_recursos_humanos deve usar 
from unidade inner join  inserted 

em vez de 
from bd_recursos_humanos..unidade unidade inner join  inserted

· Sobre a criação de triggers INSTEAD OF, deve-se consultar a nota existente no documento Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).

· Caso o trigger de negócio utilize cursor, deve-se relacionar ao chamado a autorização da Equipe de BD, conforme tópico CONSIDERAÇÕES SOBRE CURSOR
NOTAS:
Os padrões de nomenclatura para a criação de triggers e a estrutura padrão que os triggers devem seguir, em caso de uso de cursores ou não, podem ser encontrados no documento Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).

Deve existir apenas um trigger de auditoria por tabela para todas as operações, em vez de um trigger por operação conforme deve ocorrer com os demais triggers.

O DW não utiliza triggers.

3.3.11. CONSIDERAÇÕES SOBRE VIEWS

Antes de criar qualquer view, o analista deve avaliar com a AD e o DBA a real necessidade de criação da mesma. No caso de alteração de view, essa avaliação só precisa ocorrer se a alteração implicar na inclusão de novas tabelas ou views. Além disso, o documento Boas Práticas de Programação - Transact-SQL.doc, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), possui algumas considerações sobre os referidos objetos de banco e o Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), direciona os padrões de nomenclatura relacionados a views.

3.3.12. CONSIDERAÇÕES SOBRE VIEWS DO DW

Seus nomes devem obedecer a um de dois padrões possíveis, dependendo de certas características. Consultar documento Manual de Padrões – Banco, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). 

Os nomes dos campos a serem apresentados devem ficar explícitos e as views poderão conter filtros conforme regras definidas.

Devem ser armazenadas nos bancos dw_mddb_views (para acesso via Hyperion) ou dw_credito_views (para acesso via Access).

3.3.13. CONSIDERAÇÕES SOBRE PERMISSÃO DE ACESSO AO DW

A equipe de DW deverá encaminhar os scripts referentes a permissões de consulta para _Atendimento ao Usuario - DTI/GSETI, solicitando as permissões de acesso ao ambiente de produção para os grupos, tabelas (Dimensões e Fatos) e views que forem criadas. A GSETI encaminhará o chamado para Atendimento GETEC.
NOTA:
A equipe de DW possui permissão de alteração na estrutura de dados e fornece acesso aos usuários no servidor de desenvolvimento / homologação.

3.3.14. CONSIDERAÇÕES SOBRE HINTS

O uso de hint index em objetos de banco e scripts de manipulação de dados deverá sempre ser negociado com a GETEC. A autorização da GETEC deverá ser anexado ao chamado.

3.3.15. CONSIDERAÇÕES SOBRE SINÔNIMOS

· A GETEC criará os sinônimos que devem apontar para o objeto de origem, não sendo necessário enviar script.

· A criação de sinônimos será automática para os projetos que utilizam schemas, em qualquer instância, e para novas tabelas e views no CORPORATIVO. Para os demais casos a criação será feita por demanda e deverá ser aberto um chamado usando a ferramenta de abertura de chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
· Para a criação de sinônimos de novas procedures e/ou funções no ambiente de desenvolvimento, a equipe AD deverá abrir um chamado usando a ferramenta de abertura de chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A criação deverá ser solicitada quando a procedure for validada com sucesso no ambiente de desenvolvimento. Para os demais ambientes é de responsabilidade do analista solicitar a criação do sinônimo, já que o mesmo só deverá ser criado quando a procedure e/ou função for criada. 
3.3.16. CONSIDERAÇÕES SOBRE BANCO DE DADOS

· Para a criação/exclusão de um banco de dados, deve-se realizar uma reunião com a participação das equipes AD e BD. Após essa reunião deve ser aberto um chamado, utilizando a ferramenta de abertura de chamado, com a comprovação da reunião e com as informações de servidor/instância/ambiente do banco de dados que será criado/excluído.

3.3.17. CONSIDERAÇÕES SOBRE CURSOR
O uso de cursor não é recomendado pela GETEC, pois, tem um custo muito grande para o banco e degradam performance. Qualquer nova utilização de cursor em objetos de banco (procedures, scripts de manipulação de dados, triggers de negócio, etc) devem ser previamente avaliadas e autorizadas pela Equipe de BD.  Cabe ao analista abrir um chamado para a Equipe de BD, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), solicitando a avaliação e autorização para a utilização do cursor.
3.3.18. CONSIDERAÇÕES SOBRE TIPOS DEFINIDOS PELO USUÁRIO

A criação de tipos definidos pelo usuário deve seguir o padrão de nomenclatura definido no MANUAL DE PADRÕES DE BANCO, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/) e
deve ser previamente autorizado pela Equipe de BD.  Cabe ao analista abrir um chamado para a Equipe de BD, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), solicitando a autorização para criação do tipo definido pelo usuário.
4. ORGANIZAÇÃO DOS MODELOS DE DADOS NA FERRAMENTA CASE
Os modelos de dados dos projetos na ferramenta case devem estar sempre atualizadas e dicionarizadas, espelhando a estrutura de entidades e relacionamentos existente no banco de dados. A manutenção desses modelos de dados é de responsabilidade do analista do projeto, cabendo ao mesmo atentar para os procedimentos dispostos nos itens a seguir.

4.1. TRATAMENTO DE INCONSISTÊNCIAS NAS ENCICLOPÉDIAS

A fim de manter a enciclopédia totalmente consistente, deve-se executar periodicamente os procedimentos descritos no tópico “Integridade das Enciclopédias” do Manual de Utilização da ferramenta case, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
4.2. MODELAGEM NA FERRAMENTA CASE
Esse tópico relata quais as entidades que devem ser modeladas no Diagrama de Entidades e Relacionamentos, no intuito de garantir que sejam modeladas todas as entidades realmente utilizadas pelo sistema. Dessa forma o projeto fica bem documentado, o modelo corporativo fica mais completo, o que possibilita uma avaliação de impacto mais confiável. 

Os triggers, views, procedures e funções não devem ser modelados na ferramenta case.

NOTA:
Os padrões de nomenclatura descritos no documento Manual de Padrões – Banco, devem ser seguidos quando da modelagem das entidades, assim como a obrigatoriedade de preenchimento dos campos no Diagrama de Entidade e Relacionamentos, na Ferramenta Case, descritos no documento Manual de Utilização da ferramenta case. Esses documentos podem ser acessados no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
4.2.1. TABELAS QUE DEVEM SER MODELADAS

Tabelas que devem ser modeladas na ferramenta case:

· Aquelas que são próprias do projeto, que precisarão ser criadas no banco;

· Aquelas que se relacionam diretamente com tabelas do projeto;

· Aquelas de outros projetos que o projeto modelado consulta (apenas para o legado);
· Se forem utilizados campos de uma tabela que sejam chave estrangeira vindas de outra tabela, esta também deverá ser modelada. 

· Aquelas referenciadas por componentes criados pelo projeto;
· Aquelas utilizadas por componentes aninhados que se sofrerem alteração podem comprometer o projeto modelado.

NOTA:

Cabe à equipe AD o envio de um informativo para os desenvolvedores do projeto proprietário de uma determinada tabela que está sendo ou será utilizada por outro projeto. A partir desse momento, ambas as equipes de desenvolvimento ficarão responsáveis por comunicar aos gestores na linguagem de negócio.
5. INSPEÇÃO DE CÓDIGO FONTE/ARQUIVO DE CONFIGURAÇÃO
Para a inspeção de código fonte/arquivo de configuração, cabe ao analista abrir um chamado para equipe AS usando a ferramenta de abertura de chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). O analista deverá informar os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado;

2. Informar a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

3. Informar o nome do Componente/Webservice/API/Serviço/Sistema/Arquivo_de_configuração a ser validado;
4. No caso de componente externo, informar a versão a ser inspecionada;

5. No caso de componente externo, informar o caminho da documentação, quando existir, indicando um documento que contenha uma ideia geral sobre o componente e os erros possíveis;
6. No caso de código fonte, informar o caminho do código fonte no TFS: “$/[PROJETO]/[AMBIENTE]/[COMPONENTE/WEBSERVICE/API/SERVIÇO/SISTEMA]” para projetos já existentes, e “$Sefaz/[PRODUTO]/[PRODUTO.BackEnd ou FrontEnd]/[Projeto]/[Branch]/” para novos projetos e projetos fábrica;

7. No caso de arquivo de configuração, informar o caminho do arquivo de configuração no TFS: “$/[PROJETO]/ARQUIVO_CONFIGURACAO/[AMBIENTE]” para projetos já existentes e “$Sefaz/[PRODUTO]/[PRODUTO.Settings]/[Ambiente]/[PROJETO]/” para novos projetos e projetos fábrica;

8. No caso de código fonte, informar o label da versão a ser inspecionada igual ao label criado no TFS seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
9. URL de destino do arquivo de configuração onde o sistema/serviço deve ser publicado.
NOTA:

Caso o sistema necessite de um componente próprio ou externo, que deva ser incluído ou atualizado, é obrigatória a inspeção do código fonte pela equipe AS.
Os componentes novos a serem incluídos no SetupSistemas deverão apontar para c:\arquivos de programas\arquivos comuns\system.

Após a validação do COMPONENTE/WEBSERVICE/API/SERVIÇO/SISTEMA, a equipe AS deverá disponibilizar o COMPONENTE/WEBSERVICE/API/SERVIÇO/SISTEMA validado em: J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\COMPONENTE_VALIDADO_AS\EQUIPE\PROJETO\Versao_XX_YY_ZZ, informando este caminho na resposta ao analista.

Após a validação do arquivo de configuração, a equipe AS deverá disponibilizar o arquivo validado nas pastas abaixo, informando estes caminhos na resposta ao analista: J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\PACOTE_GERADO_AS\EQUIPE\PROJETO\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\HOMOLOGAÇÃO. 

J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\PACOTE_GERADO_AS\EQUIPE\PROJETO\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\PRODUÇÃO.
É de responsabilidade do analista do projeto, caso seja necessário, abrir um chamado para Equipe AS solicitando nova inspeção do arquivo de configuração para o ambiente de Produção. 
A atualização adaptativa/evolutiva do arquivo de configuração, no ambiente de produção, deve ser atualizado via RDM (formulário de requisição de mudanças) quando não fizer parte da liberação de versão. Nesse caso, o analista deve abrir um chamado para equipe AS, usando a ferramenta de abertura de chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)),
Caso o componente seja  incluído no SetupSistemas, cabe à equipe AS abrir um chamado para equipe AD usando a ferramenta de abertura de chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), liberando uma versão do projeto SSIS (SetupSistemas), seguindo o item SISTEMAS CLIENTE/SERVIDOR DISTRIBUÍDOS  PARA SEDE E UNIDADES E SISTEMAS OFF-LINE
6. IMPLANTAÇÃO OU LIBERAÇÃO DE VERSÃO 

Ao implantar um sistema ou liberar uma nova versão, alguns procedimentos precisam ser seguidos de forma síncrona pelo analista do sistema, Gestor, Administração de Dados, Administração de Componentes, GETEC, GSETI, OPERAÇÃO, entre outros.

Qualquer alteração no ambiente de produção implica uma liberação de versão do sistema e todas as alterações da versão devem ser implantadas em Produção no mesmo momento. Quando a liberação da versão for através de RDM, todos os passos devem constar na mesma, por exemplo: pacote, estrutura de dados, componentes através ou não do BCS, arquivo de configuração.

Versão adaptativa/evolutiva, de ajuste de tecnologia e corretivas não urgentes, liberadas no ambiente de produção, devem seguir os procedimentos de gestão de mudança. Deve ser preenchido o formulário de requisição de mudanças (RDM) ou formulário de requisição de mudanças pré-autorizadas (RDMPA).

Caso na liberação de versão em Produção ocorra erro causado pelo executor (INFRA, Operação, AS, Produção, BD, AD), não será necessária liberar uma nova versão desde que não altere o ambiente de Homologação. Sendo assim, não será necessário uma nova demanda ou homologação pelo gestor, nem script de nova versão. No chamado deve constar uma anotação do executor ou do líder.

O erro causado pelo executor deve ser um dos listados abaixo. Outros erros poderão ocorrer e deverão ser avaliados pela gerência.

· Erro de INFRA: connectionstring foi gerada errada;

· Erro na geração do pacote por AS e tiver que gerar o pacote novamente somente em Produção;

· Erro de AS na cópia de arquivos de relatórios;

· Erro de AD na cópia de arquivos ou scripts.

· Erro de INFRA: erro na implantação manual do pacote.

Caso a liberação de versão seja apenas a criação de índice secundário para atendimento de requisitos de performance, avaliados pela equipe de BD, dispensa a homologação/autorização do gestor. Cabe a equipe do projeto comunicar ao gestor. No chamado deve constar uma anotação do líder aprovando a mudança.

6.1. GESTÃO DE MUDANÇA

As RDMs (formulário de requisição de mudanças) referentes a liberação de versão em produção, devem ser encaminhadas para validação da equipe AD com até 48 horas(úteis) de antecedência, visto que a RDM deverá ser validada, assim como também os chamados associados à essa RDM, caso a validação seja com sucesso será discutido na reunião de mudança.

As RDMPAs (formulário de requisição de mudanças pré-autorizadas) devem ser encaminhadas para validação da equipe AD obedecendo o tempo médio de atendimento (conforme tópico TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS).

Se a liberação de versão atender aos pré-requisitos abaixo, a mesma não necessita ir para a aprovação na reunião de RDM e deve utilizar a RDMPA (formulário de requisição de mudanças pré-autorizada).  

· Não possuir projeto dependente, exceto para o caso de integridade referencial;

· Não impactar outros serviços que não o próprio (mudança sem impacto), a não ser quando autorizado pelo gestor do serviço impactado e este deve estar ciente do horário da execução;

· Escopo ser somente software;

· Risco envolver somente as atividades da execução da RDM;

· Backout ser facilmente executado;

· Não manipular estruturas de dados compartilhada e que gere impacto;

· 
Não manipular views, procedures ou funções de uso compartilhado que gere impacto;

· 
Projeto não ser crítico para o negócio SEFAZ (nessa categoria não estão classificados inicialmente o NFEN e SIGAT, sendo que cabe ao líder avaliar a criticidade da versão). Não se aplica as versões corretivas não urgentes.

As DRDMPAs (Documento de Requisição de Mudança Pré-Autorizada), equivalente a cada procedimento de liberação de versão e o formulário de requisição de mudanças pré-autorizada (RDMPA) estão disponíveis no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). 

Estão englobadas nesse processo de RDMPA as versões adaptativas, evolutivas, ajuste de tecnologia e corretivas não urgentes. Continuam indo para a reunião regular de mudanças as versões que não atendem aos requisitos citados e as versões que a equipe considere ser importante a discussão na reunião. As versões corretivas urgentes continuam seguindo o mesmo procedimento atual.

 O preenchimento do período de execução para a RDMPA é opcional. Caso não seja preenchido, não há necessidade de incluir essa RDM no calendário e isso significa que a RDMPA será atendida seguindo os procedimentos normais e que deve ser atendida na fila normal de atendimento. Caso o período de execução seja definido, a RDM tem que ser incluída no calendário e há a necessidade de respeitar o limite de três liberações por dia. Versões corretivas urgentes, por serem enviadas através de chamado normal, ficam fora desse limite, respeitando o que já acontece hoje. 

Para liberações de versões corretivas planejadas através da RDMPA, o preenchimento dos seguintes campos serão opcionais:
1. Plano de Testes de Verificação

2. Documentação associada à versão

Devem participar da reunião de mudanças o responsável pela RDM (Driver) e/ou o respectivo líder/suplente.

O formulário do Registro da Requisição de Mudança (RDM) está disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). Para cada campo existe um help explicando a forma de preenchimento.

Para qualquer tipo de RDM, deve-se informar o código, a descrição e a versão do projeto no campo de Título do formulário. 
Quando a liberação de versão envolver dois projetos e houver dependência de execução entre eles, deve-se definir o projeto principal e para esse projeto abrir o chamado de liberação de versão e anexar a RDM. Deve ser informado todas as obrigatoriedades dos dois projetos.

A RDM deve ser abortada se der erro em alguma atividade e/ou tiver que ser incluída uma nova atividade.

Qualquer ocorrência durante a liberação de versão  deve ser registrada no campo anotação do chamado da Ferramenta de Abertura de Chamados da RDM.
As liberações de versões do PROD devem respeitar o limite das 16hs. São necessárias as presenças dos drivers: analista do PROD e analista do projeto solicitante. O executor da RDM deve ser a GETEC/Produção e no campo de título da RDM deve constar se é PROD ou PROD Control-M.
6.2. PLANEJAMENTO DA DISTRIBUICAO (PRIMEIRA VERSAO OU PILOTO)
No caso de Projeto Piloto, cabe ao Analista e ao Gestor selecionarem a(s) unidade(s) que será(ão) utilizada(s) como Piloto, bem como quem serão os usuários do mesmo.

Cabe ao Analista e ao Gestor fazerem o planejamento para distribuição do sistema nas devidas unidades. Neste planejamento, deve ser definido um cronograma com responsáveis, data e local para implantação.

Cabe ao Analista, após essa reunião, informar ao Líder e ao Gerente do projeto o que foi discutido sobre a distribuição do sistema.

Cabe ao Analista junto com o Líder do Projeto efetuar uma reunião com a GSETI (GETEC e OPERACAO, se necessário) para discutir o planejamento da distribuição dos sistemas, fazendo as adequações necessárias e atualizando o cronograma.

Cabe ao Gestor comunicar as unidades em questão sobre este planejamento, retornando para todos os envolvidos (GSETI, Analista,...) uma confirmação com data, horário e a pessoa a ser contatada na respectiva unidade.

Cabe ao Analista solicitar à equipe AS a criação e disponibilização do arquivo .INI para indicar o ambiente que a aplicação irá se conectar.

NOTA:

Em caso de liberação de outras versões (mesmo não sendo a primeira ou a piloto), caso haja necessidade, os passos acima podem ser seguidos.

6.3. PRÉ-REQUISITOS
6.3.1. CRIAÇÃO DE NOVO PROJETO NO ASA 
Ver item CRIAÇÃO DE NOVO PROJETO.

6.3.2. INCLUIR O CÓDIGO FONTE NO TFS 
Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). 

6.3.3. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Para primeira versão e versão evolutiva/ adaptativa, os documentos obrigatórios são: documento de definição do ambiente tecnológico, detalhamento de requisito, relatório de análise de risco, relatório de integração e protótipo. 

Para projetos Webservices/API, o detalhamento de requisitos é substituído pelo detalhamento de webservice/API. Documentos obrigatórios são: definição do ambiente tecnológico, detalhamento de webService ou detalhamento de webService API, Especificação técnica para webservice ou Especificação técnica para API e relatório de integração. 

Para versões que utilizem o Control-M, é necessário também o manual de produção e o relatório de integração. O protótipo não é obrigatório.
Para versões com DataStage, os documentos obrigatórios são: documento de arquitetura técnica e a especificação funcional.
NOTA:

	Para todos os tipos de projetos, os documentos obrigatórios precisam da aceitação de todos os validadores.


	Caso o projeto libere uma versão adaptativa/evolutiva, e não exista alteração da documentação entregue anteriormente, cabe ao analista abrir um chamado para equipe GQS na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) informando a não necessidade da atualização do documento.  


No caso de Protótipo, se não houver alteração na interface o analista deve solicitar a confirmação do líder no chamado.  

No caso do Relatório de Integração, se não houver alteração, o analista deve solicitar a confirmação do líder no chamado.  

No caso do Relatório de Análise de Risco, cabe ao Líder/Suplente avaliar a necessidade de elaboração do documento em uma versão. Caso não seja necessário, deve ser aberto um chamado para a equipe GQS informando que o documento não será elaborado. Nesse chamado deve constar uma anotação do líder confirmando que não foi necessária a elaboração.

Quando a versão for liberada sem os documentos obrigatórios deve ser informado o planejamento da adequação da documentação. Esse planejamento deverá constar na solicitação de liberação do gerente. A elaboração/atualização da documentação deverá ser realizada antes da liberação da próxima versão Adaptativa/Evolutiva.
Quando a versão for apenas alteração do trigger de delete de integridade referencial, o tipo da  versão deverá ser Adaptativa/Evolutiva. Não é necessário atualizar a documentação e é necessária a homologação pelo Gestor.

6.3.4. CONFIGURAÇÃO DOS ARQUIVOS DE SISTEMA 

Para sistemas WEB que utilizam o UNIFW, cabe ao analista abrir um chamado para equipe AS na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando o cadastramento  informando o nome da origem de dados, instância e banco de dados nos ambientes de desenvolvimento, homologação e produção. 

Para sistemas desktop, exceto OFFLINE, cabe ao analista abrir um chamado para equipe AS na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a criação e disponibilização do arquivo .INI .

Cabe a equipe AS (UNIFW) ou INFRA a inclusão do “Application Name” nas strings de conexão com o intuito de auxiliar na identificação das aplicações quando for necessária a execução de avaliação de problemas. O Application Name deve conter a SIGLA do projeto, complementado com o MÓDULO, quando houver. Ex: Serviço Windows – EFDSA.Ftp

6.4. COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA
Quando uma versão do sistema está em vias de liberação, é importante atentar para sua numeração, visto que a estrutura desta contempla, a cada dupla de dígitos, um escopo definido e padronizado:

O Padrão de numeração de versão é:


Onde:

· XX indica a versão principal – Esse número deve ser alterado após uma negociação com o Gestor, visto que tem um cunho comercial. Deve ser mudada quando se deseja fazer um “marketing” do sistema.
· YY indica a versão secundária – Esse dígito deve ser alterado nas liberações de versões evolutivas (inclusão de funcionalidades) ou de versões adaptativas (alteração ou exclusão de funcionalidades ou alteração de estrutura demandada pelo negócio). 

· ZZ indica a versão de revisão – Esse dígito deve ser alterado nas liberações de versões corretivas (correção de erros apresentados na versão) ou de versões de ajustes que não impliquem alteração em nenhuma funcionalidade, sejam eles de tecnologia (questões de ambiente, performance, etc) ou quaisquer outros (campos estáticos em relatórios, mudança no layout dos campos na tela, alteração de labels, etc).

Exemplo: Seja a versão 01.00.00 de um sistema ABC.

Caso seja liberada uma versão corrigindo erros apresentados, o número desta deve ser 01.00.01. 

Caso seja liberada uma versão atendendo solicitações existentes em um cronograma, o número desta deve ser 01.02.00.

Caso seja necessário lançar uma versão com cunho comercial, como estratégia de “marketing”, o número desta deve ser 02.00.00.

NOTAS:
Quando for necessário o reenvio de um arquivo (rpt, por exemplo) após a liberação de uma versão, deve-se alterar os dígitos ZZ somente em casos de alteração nesse arquivo (inclusive em casos de mera alteração de UDL para corrigir a referência ao ambiente – desenvolvimento, homologação ou produção).

Os números das versões não precisam seguir uma sequência.  
O ambiente de desenvolvimento. NET controla o número de versão dos sistemas através de quatro duplas de dígitos:

XX.YY.ZZ.WW

A fim de manter a compatibilidade entre esse padrão de controle de número de versão e o padrão adotado pela SEFAZ (XX.YY.ZZ), deve-se proceder da seguinte forma:

· Quando o valor WW do controle .NET for alterado, alterar o valor ZZ do padrão SEFAZ.

· Quando os valores ZZ ou YY do controle .NET forem alterados, alterar o valor YY do padrão SEFAZ.

· Quando o valor XX do controle .NET for alterado, alterar o valor XX do padrão SEFAZ.

NOTA:

Enquanto o sistema estiver sendo desenvolvido, o valor da dupla XX tanto do padrão .NET como do padrão SEFAZ deve ser 00. No momento que o sistema for liberado para homologação, esse valor deve ser alterado para 01 em ambos os padrões. Já os valores das duplas ZZ e WW devem ser 00.

A documentação produzida ao longo do processo de desenvolvimento do sistema deve sempre referenciar a versão 01.00.00, a fim de não ser preciso efetuar ajustes no momento de entrega dos produtos à SEFAZ.

6.5. PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA
A procedure up_manter_versao_projeto, disponível nos ambientes de desenvolvimento, homologação e produção no banco bd_adm_informatica, deve ser utilizada pelos analistas para inclusão, exclusão ou alteração de versões na tabela controle_versao. A seguir, estão descritos os parâmetros de entrada dessa procedure:

	Parâmetro
	Tipo
	Obrigatório / Opcional 
	Descrição

	@tipo_operacao
	char(1)
	Obrigatório para as operações de inclusão,  alteração e exclusão.
	Informar o tipo de operação: 'I' para incluir uma nova versão, 'U' para alterar os dados de uma versão existente ou ‘D’ para excluir uma versão existente. 

	@cod_projeto
	varchar(5)
	Obrigatório para as operações de inclusão, alteração e exclusão.
	Informar a sigla do projeto cadastrado no ASA.

	@num_versao_principal
	smallint
	Obrigatório para as operações de inclusão, alteração e exclusão.
	Informar o número da versão referente à parte XX do número (XX.YY.ZZ).

	@num_versao_secundaria
	smallint
	Obrigatório para as operações de inclusão, alteração e exclusão.
	Informar o número da versão referente à parte YY do número (XX.YY.ZZ).

	@num_versao_revisao
	smallint
	Obrigatório para as operações de inclusão, alteração e exclusão.
	Informar o número da versão referente à parte ZZ do número (XX.YY.ZZ).

	@dtc_implantacao_versao
	smalldatetime
	Opcional para as operações de inclusão e alteração e Não permitido para exclusão. No caso de inclusão, caso não seja informado, é assumido o valor getdate().
	Informar a data de implantação da versão.

	@des_versao
	varchar(1000)
	Opcional para alteração, Obrigatório para inclusão e Não permitido para exclusão
	Informar a descrição da versão 

	@cod_situacao_versao
	tinyint
	Opcional para alteração, Obrigatório para inclusão e Não permitido para exclusão
	Informar a situação da versão: 0 para versão ativa, 1 para versão desatualizada e 2 para versão incorreta (desativada ou inativa).

	@des_mensagem_inativo
	varchar(30)
	Opcional para as operações de inclusão e alteração e Não permitido para exclusão.
	Informar a mensagem que deve aparecer nos casos de versão desatualizada e incorreta.

	@dtc_inicio_versao
	smalldatetime
	Opcional para as operações de inclusão e alteração e Não permitido para exclusão. No caso de inclusão, caso não seja informado, é assumido o valor getdate().
	Informar a data de início da versão.

	@dtc_fim_versao
	smalldatetime
	Opcional para as operações de inclusão e alteração e Não permitido para exclusão.
	Informar a data final da versão.

	@sts_desab_ant


	tinyint
	Opcional para a operação de inclusão. Não permitido para alteração e exclusão.
	Informar 1 para desabilitar todas as versões anteriores ativas existentes no momento da inclusão. Informar 0 ou não informar o parâmetro para não alterar as versões anteriores. 


Seguem algumas observações sobre a utilização dessa procedure:

· Se for necessário limpar o valor de um campo, deve-se passar NULL para o parâmetro correspondente;

· Se for necessário manter o valor atual de um campo, deve-se omitir o parâmetro correspondente, ou seja, não informar seu nome (e, por conseqüência, sua atribuição de conteúdo) na chamada à procedure;

· Nas chamadas à procedure, deve-se informar os nomes dos parâmetros e suas respectivas atribuições de conteúdo a fim de prover independência em relação à ordem em que eles foram declarados e permitir a omissão daqueles que estão situados em posições intermediárias.

· Não se deve passar o valor getdate() como parâmetro para a procedure.

· Os parâmetros @des_mensagem_inativo e @dtc_fim_versao são obrigatórios para a desativação de uma versão.

Exemplos: 

 -- Para incluir uma versão

exec up_manter_versao_projeto @tipo_operacao='I',




             @cod_projeto = 'ASA',

                                                   @num_versao_principal = 1,




            @num_versao_secundaria = 0,




            @num_versao_revisao = 1,




            @dtc_implantacao_versao = '2008-05-19',




            @des_versao = 'descrição da versão',




           @cod_situacao_versao = 0,




           @dtc_inicio_versao = '2008-05-19'

-- Para desativar uma versão

exec up_manter_versao_projeto @tipo_operacao ='U',





 @cod_projeto = 'ASA',





 @num_versao_principal = 1,





 @num_versao_secundaria = 0,





 @num_versao_revisao = 1,





 @cod_situacao_versao = 2,





 @dtc_fim_versao = '2008-05-26',





 @des_mensagem_inativo = 'Versão Inativa'

-- Para alterar somente a descrição da versão

exec up_manter_versao_projeto @tipo_operacao='U',




             @cod_projeto = 'ASA',

                                                   @num_versao_principal = 1,




            @num_versao_secundaria = 0,




            @num_versao_revisao = 1,




            @des_versao = 'alteração da descrição da versão'

-- Para incluir uma versão (desabilitando todas as versões anteriores ativas automaticamente)

exec up_manter_versao_projeto @tipo_operacao='I',

                                                    @cod_projeto = 'ASA',

                                                    @num_versao_principal = 1,

                                                    @num_versao_secundaria = 0,

                                                    @num_versao_revisao = 1,

                                                    @dtc_implantacao_versao = '2008-05-19',

                                                    @des_versao = 'descrição da versão',

                                                   @cod_situacao_versao = 0,

                                                   @dtc_inicio_versao = '2008-05-19',

                                                   @sts_desab_ant = 1

-- Para excluir uma versão

exec up_manter_versao_projeto @tipo_operacao='D',

                                                    @cod_projeto = 'ASA',

                                                    @num_versao_principal = 1,

                                                    @num_versao_secundaria = 0,

                                                                @num_versao_revisao=1
-- Para reativar uma versão
exec up_manter_versao_projeto @tipo_operacao ='U',
                           @cod_projeto = 'ASA',
                           @num_versao_principal = 1,
                           @num_versao_secundaria = 0,
                           @num_versao_revisao = 1,
                           @cod_situacao_versao = 0,
                           @dtc_fim_versao = null,
                           @des_mensagem_inativo = null
6.6. COMPONENTES ATUALIZADOS SEM LIBERAÇÃO DE VERSÃO
Os componentes atualizados sem liberar versão são os componentes que estão na Lista de Componentes Atualizados Sem Liberar Versão, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).

Cabe ao analista abrir para equipe AS um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a inclusão, exclusão ou atualização do componente pelo SSIS(SetupSistemas).

6.7. PRIMEIRA VERSÃO
Sistemas WEB:

O analista deve abrir um chamado para GETEC/INFRA para preparar a infraestrutura do projeto, usando a ferramenta de abertura de chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), referenciando o documento de ambiente tecnológico, informando o ambiente (desenvolvimento, homologação ou produção) e as especificidades do ambiente técnico do projeto.

Para os ambientes de homologação e produção, cabe ao analista, atribuir “false” para o parâmetro de debug do web.config.

Sistemas desktop, exceto OFFLINE:

Cabe ao analista abrir um chamado para equipe AS na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a criação e disponibilização do arquivo .INI .

6.8. VERSÃO ATUALIZADA MANUALMENTE
A atualização deve acontecer para pacotes não atualizados através do FAPIN , como nos casos citados abaixo:

· Sistemas que necessitem reinicialização de serviços para completar a instalação. Exemplos: atualização que envolva delivery, DLL  registráveis, COM+, serviços windows, arquivos.EXE, DLL de serviços batch do UNIFW. 
· Web Services que estiverem dentro do servidor do Cognos.
· Para sistemas que precisam de reconfiguração do ambiente, por exemplo o AVA.

Os projetos SIGAT (DSARR, DSCOB e DSCRE), PROD e SISCO são exceções no processo de liberação de versão, ou seja, os chamados de liberação de versão desses projetos tem que ser enviados para a equipe AS gerar o pacote para o ambiente de Produção.

6.8.1 PARA O AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

Cabe ao analista:

· Verificar a versão a ser criada de acordo com o item COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

· Criar a versão executando a procedure up_manter_versao_projeto de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA;

· Verificar a necessidade de interação com a GERAD de acordo com o item INTERAÇÃO COM A GERAD;

· Manter o código fonte do projeto no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/));
· Informar o mesmo número da versão na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:

· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos; 

· liberação de versão que não contenha pacote;
· sistemas desenvolvidos em java, que utilizam o Maven para geração de pacote,  como por exemplo o SISCO, onde o número da versão deverá ser atualizado no arquivo POM.XML.

· Se existir,  adicionar no TFS as imagens validadas e disponibilizadas pela GERAD. 

· Fazer check-in no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), incluindo todos os componentes utilizados e necessários para a compilação do projeto;
· Criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
· Abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/) ) e contemplando os seguintes itens:

· Informar o diretório de origem onde os arquivos estão disponibilizados.

· Informar o diretório onde os arquivos deverão ser copiados, quando necessário.
· Se necessário, abrir um chamado, para a Equipe GETEC/INFRA, na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a alteração de arquivo(s) de configuração e a atualização do(s) arquivo(s)  no servidor.

6.8.2 PARA O AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO
6.8.2.1 DOCUMENTAÇÃO
Cabe ao analista, verificar se a documentação obrigatória (ver item DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS)  já foi validada por todos os validadores. 

6.8.2.2 ARQUIVO DE DELIVERY

· Cabe ao analista, se necessário, gerar o delivery do projeto e incluir o arquivo .DVY no TFS.
6.8.2.3 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista:
1. promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação;
2. atualizar o AssemblyInfo com o número da versão (para os sistemas que utilizem esse arquivo de configuração);

3. criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 
A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.
6.8.2.4 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;

2. Informar a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;
3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:
· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos;
· liberação de versão que não contenha pacote;
· sistemas desenvolvidos em java, que utilizam o Maven para geração de pacote, como por exemplo o SISCO,  onde o número da versão deverá ser atualizado no arquivo POM.XML;
4. Informar o ambiente de execução do chamado;

5. Verificar se a versão foi incluída no ambiente de desenvolvimento;

6. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

7. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

8. Anexar e solicitar a execução do script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 
9. Informar o nome do Componente/Serviço que será gerado o pacote, quando necessário.
10. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 
11. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
12. Informar o nome do módulo, quando necessário. Exemplo: projeto WARR e o    módulo emissão de DAE.
13. Informar os arquivos a serem atualizados. 
14. Informar, se necessário, o arquivo de delivery.
15. Informar o serviço onde os arquivos devem ser atualizados, quando necessário. Exemplo: serviço UNIFW, serviço Windows corporativo, serviço Windows NFE, serviços Windows EFD, COM+, serviço de entrega de documentos.
16. No caso de liberação projetos desktop, informar a pasta destino onde deve ser atualizado o pacote:  
S:\Projeto\homologacao, F:\transf\envia\projeto\homologação e/ou F:\transf\recebe\projeto\homologacao e F:\atualizacao\projeto\homologacao ou F:\instalacao\projeto\homologacao. 

17. Informar, caso exista, a necessidade de atualização de arquivos de configuração.
18. Informar, caso exista, a necessidade de atualização de imagens.

19. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).
20. Relacionar as autorizações para atualizar a versão sem a documentação obrigatória, caso não tenha sido validada por todos os validadores ou o tempo de validação da equipe GQS não tenha sido expirado (ver item TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS).
· Cabe à equipe AD,

1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe AS, mantendo todos os envolvidos. 

2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a equipe AS,

1. Verificar TFS:
· realizar a inspeção/auditoria de código, (Ver  Manual de Utilização do TFS, Guia de referência para avaliação de código baseada em métricas de software e guia de referência para inspeção de código Teste Caixa Branca disponíveis no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
2. Quando existir atualização de imagem, garantir que a imagem existente no TFS é a imagem que foi validada  e disponibilizada pela GERAD em J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\Imagem_Validada_GERAD\EQUIPE\PROJETO\Versao_XX_YY_ZZ;

3. Gerar o pacote, quando for o caso.

4. Disponibilizar os arquivos: 

· Copiar o(s) arquivo(s) da versão a ser(em) atualizado(s) em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE.
· Copiar, se informado, o arquivo de delivery a ser atualizado em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\DELIVERY.
· Copiar o(s) arquivo(s), quando for o caso,  de configuração informado(s) no chamado em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE. 

5. Informar os diretórios de origem:

· J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE
· quando for o caso, do delivery J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\DELIVERY que contém o(s) arquivo(s) gerado(s) por AS.

· quando for o caso, o(s) arquivo(s) de configuração J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE.

6. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AS deverá encaminhar para a GETEC/INFRA, mantendo todos os envolvidos. 

7. Se não aprovado, a equipe AS deverá retornar para o analista, mantendo todos  os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GETEC/INFRA, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AS,
1. executar o chamado conforme descrito.
Exemplo: atualização do pacote, delivery, relatórios e etc.
2. caso o pacote da versão tenha sido atualizado com sucesso, executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

3. responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

· Cabe ao analista,

1. Verificar a necessidade de interação com a GERAD de acordo com o item INTERAÇÃO COM A GERAD e se necessário, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados  informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
2. Se necessário atualização de arquivos de configuração, abrir um chamado para GETEC/INFRA utilizando a Ferramenta de Abertura de Chamados  informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a cópia dos arquivos de configuração disponibilizados pela equipe AS e a atualização dos mesmos.
· Cabe à equipe AD,

1. Validar o chamado aberto para a GERAD e se aprovado encaminhá-lo para Webdesign. Caso contrário deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GERAD,

1. Atender ao chamado, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD.

· Cabe a GETEC/INFRA,

1. Atender ao chamado, realizando a cópia e atualização dos arquivos de configuração disponibilizados pela equipe AS em J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE.

6.8.3 PARA O AMBIENTE DE PRODUÇÃO
Os passos para a liberação de versão em Produção atualizada manualmente, seja através de RDM Programada/Emergencial seja através de RDM Pré-Autorizada, estão no documento disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
Só poderá ser utilizada a RDM-Pré Autorizada se atender todos os pré-requisitos do documento acima, caso contrário, deve ser utilizada a RDM Programada/Emergencial.
6.9. SISTEMAS CLIENTE/SERVIDOR DISTRIBUÍDOS  PARA SEDE E UNIDADES E SISTEMAS OFF-LINE
Os projetos SIGAT (DSARR, DSCOB e DSCRE), PROD e SISCO são exceções no processo de liberação de versão, ou seja, os chamados de liberação de versão desses projetos tem que ser enviados para a equipe AS gerar o pacote para o ambiente  de Produção.
6.8.4 PARA O AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

Cabe ao analista:

· Verificar a versão a ser criada de acordo com o item COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

· Criar a versão executando a procedure up_manter_versao_projeto de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA;

· Verificar a necessidade de interação com a GERAD de acordo com o item INTERAÇÃO COM A GERAD;
· Manter o código fonte do projeto no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/));
· Atualizar o AssemblyInfo com o número da versão a ser disponibilizada;
· Fazer check-in no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), incluindo todos os componentes utilizados e necessários para a compilação do projeto;
· Criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
· Se existir,  adicionar no TFS as imagens validadas e disponibilizadas pela GERAD. 

6.8.5 PARA O AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO
6.8.5.1 DOCUMENTAÇÃO
Cabe ao analista, verificar se a documentação obrigatória (ver item DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS)  já foi validada por todos os validadores. 

6.8.5.2 FAZER MERGE NO TFS

Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação, atualizar o AssemblyInfo com o número da versão e criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.
6.8.5.3 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:
1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;
2. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:

· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos;

· liberação de versão que não contenha pacote.

4. Informar o ambiente de execução do chamado;
5. Verificar se a versão foi incluída no ambiente de desenvolvimento;

6. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;
7. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;
8. Anexar e solicitar a execução do script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 
9. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
10. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/))
11. Solicitar a transferência e guarda dos arquivos através da execução do sistema de transferência de arquivos de versão,  informando a seguinte linha de comando: transfere_pacote projeto ambiente tipo_instalacao local coordenacao versao, onde:
· projeto é o nome do sistema dos arquivos a serem transferidos.
· ambiente  é um parâmetro (homologacao) para informar que a transferência será para homologação.

· tipo_instalacao é um parâmetro (instala/atualiza) para informar se é uma instalação(disponibilização do .EXE) ou uma atualização(disponibilização de arquivos quando não é necessário a disponibilização do .EXE).
Enquanto a versão estiver sendo homologada,  se a primeira liberação da versão estiver sido com o tipo_instalacao “ instala”, esse  mesmo tipo tem que ser usado até o final da homologação.
· local é um parâmetro (sede/unidade/ambos) para informar se a versão será instalada somente na sede, somente nas unidades ou em ambos.
· coordenacao  é um parâmetro (ex:controle_contribuinte,administrativo, fiscalizacao e outros) para indicar a coordenação do projeto.
· versao é um parâmetro (XX.YY.ZZ) para indicar a versão do projeto.
12. Informar todos os arquivos que precisam constar no pacote.
13. Informar, caso exista, a necessidade de atualização de imagens.

14. Informar se deverá ser gerado pacote ou setup.

15. Solicitar a execução da BAT (ver documento Bats) de instalação/atualização que se encontra no diretório   F:\transf\recebe\sistema\Homologacao da Sede, exceto para sistemas OFF-LINE.

16. Solicitar o envio dos arquivos situados em F:\transf\envia\sistema\Homologacao para  todas as localidades desejadas (unidades), quando necessário. 

17. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).
18. Relacionar as autorizações para atualizar a versão sem a documentação obrigatória, caso não tenha sido validada por todos os validadores ou o tempo de validação da equipe GQS não tenha sido expirado (ver item TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS). 

19. Caso necessário, informar o nome da DLL que será atualizada/registrada nas máquinas do usuário. 
· Cabe à equipe AD, 
1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá atribuir para a equipe AS, mantendo todos os envolvidos. 

2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a equipe AS

1. Verificar TFS:
· Realizar a inspeção/auditoria de código (Ver  Manual de Utilização do TFS, Guia de referência para Avaliação de código baseada em Métricas de Software e Guia de referência para Inspeção de Código Teste Caixa Branca disponíveis no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
2. Quando existir atualização de imagem, garantir que a imagem existente no TFS é a imagem que foi validada  e disponibilizada pela GERAD em J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\Imagem_Validada_GERAD\EQUIPE\PROJETO\Versao_XX_YY_ZZ;

3. Gerar pacote:
· Para instalação, compactar os arquivos necessários do sistema (exe, rpt, doc, mdb, lnk, hlp,...), em um arquivo auto_extract com o nome sistemaarj.EXE, usando o comando abaixo:


arj32 a -je sistemaarj lista_de_arquivos_a_serem_compactados –y
· Para atualização, compactar os arquivos necessários do sistema (rpt, doc, mdb, lnk, hlp,...), em um arquivo auto_extract com o nome sistemaarj.EXE, usando o comando abaixo:

arj32 a -je sistemaarj lista_de_arquivos_a_serem_compactados –y

· Para sistemas OFF-LINE, a UDL deve ser compactada junto com a versão.

· arj32 a -je sistemaarj lista_de_arquivos_a_serem_compactados –y

· Caso seja solicitado, gerar a DLL a ser atualizada/registrada desvinculada do .EXE.

4. Gerar  SETUP:
· Quando informado pelo analista.

5. Disponibilizar os arquivos: 

· Copiar o arquivo sistemaarj.EXE ou o Setup do Sistema no diretório J:\SGF_DTI\Gerencia\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE.
· Para sistemas OFF-LINE, devem ser considerados outros arquivos necessários (exemplo: htm, ini).

6. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AS deverá encaminhar para a operação, mantendo todos os envolvidos. 

7. Se não aprovado, a equipe AS deverá retornar para o analista, mantendo todos  os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a operação, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AS,
1. executar o sistema de transferência de arquivos de versão  que se encontra no diretório F:\operacao. Esse sistema irá executar os seguintes passos:

· Transferir a bat sistema_tipoliberacao.bat (onde tipoliberacao é: instalacao ou atualizacao) do  diretório:

F:\instalacao\sistema\homologacao ou 

F:\Atualizacao\sistema\homologacao 

para:

F:\transf\recebe\sistema\Homologacao da Sede e/ou

F:\transf\envia\sistema\Homologacao da Sede

· Transferir os arquivos do diretório J:\SGF_DTI\Gerencia\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE da Sede para:

F:\transf\recebe\sistema\Homologacao da Sede e/ou

F:\transf\envia\sistema\Homologacao da Sede

· Transferir os arquivos do diretório J:\SGF_DTI\Gerencia\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE da Sede para:

F:\instalacao\sistema\homologacao ou 
F:\Atualizacao\sistema\homologacao 
garantindo que os arquivos existentes anteriormente serão sobrescritos.

2. Se tiver sido solicitada a instalação/atualização na sede, executar a bat sistema_ tipoliberacao.bat (onde tipoliberacao é: instalacao ou atualizacao) que está em: 

F:\transf\recebe\sistema\Homologacao da Sede 

3. Caso o pacote da versão tenha sido atualizado com sucesso, executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

4. Se tiver sido solicitada a transferência para as unidades, transferir os arquivos do diretório F:\transf\envia\sistema\Homologacao da Sede para o diretório F:\transf\recebe\sistema\Homologacao das Unidades solicitadas pelo analista.

5. Responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da transferência e, caso exista alguma unidade pendente de transferência, explicando o motivo deste fato. 

· Cabe ao analista, 

1. No caso de Instalação/Atualização de versão nas unidades, abrir um chamado para GSETI  (através do GSETI Atende ou por email),  contemplando os seguintes itens: 

· Solicitar que todas as localidades indicadas atualizem a versão, especificando o número da versão e as principais alterações. 

· Quando for o caso, a informação de que alguma funcionalidade da aplicação está se tornando indisponível, ou seja, se existia na versão anterior e não existe na versão liberada. Caso contrário, deve-se inserir o texto “Nenhuma funcionalidade da aplicação está se tornando indisponível”.

· Informações do arquivo sistemaarj.EXE (Nome + tamanho do arquivo + data).
Exemplo: pgfarj.exe – 1Mb – 13/11/2002 23:00 hs.

2. Para sistemas OFFLINE, 

· Caso se deseje que os arquivos estejam disponíveis no site da SEFAZ, cabe ao analista abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), solicitando que a GERAD efetue a transferência dos arquivos situados em F:\atualizacao\sistema\Homologacao ou F:\instalacao\sistema\Homologacao para o site, informando o diretório de destino e, quando for o caso, a necessidade de transferência de arquivos complementares para instalação ou fornecimento de outras orientações.


· Caso se deseje que os arquivos sejam instalados/atualizados em máquinas específicas na Sede, cabe ao analista/usuário enviar um chamado para GSETI (através do GSETI Atende ou por email), solicitando a execução, somente nas máquinas informadas, da BAT de instalação/atualização situada em F:\atualizacao\sistema\Homologacao ou F:\instalacao\sistema\Homologacao. Em máquinas das unidades, a BAT de instalação/atualização está situada em F:\transf\recebe\sistema\Homologacao.

3. Para registro DLL,

· Se necessário, enviar um chamado para GSETI (através do GSETI Atende ou por email), solicitando registrar e/ou distribuir componente nas máquinas necessárias. 

· Se a distribuição for na sede, a DLL estará disponível em: F:\atualizacao\sistema\Homologacao ou F:\instalacao\sistema\Homologacao. 

· Se a distribuição for na unidade, a DLL estará disponível em: F:\transf\recebe\sistema\Homologacao das Unidades solicitadas pelo analista.
· Cabe à equipe AD, 

1. Para sistemas OFF-LINE, validar o chamado aberto para a GERAD e se aprovado encaminhá-lo para Webdesign. Caso contrário deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 
· Cabe a GERAD,
1. Atender ao chamado, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD.

· Cabe a GSETI, se solicitado,
1. Atualizar a versão do sistema nas localidades indicadas e responder ao chamado do analista, informando do sucesso ou não da instalação/atualização.
Em caso de problemas de execução das bats nas Unidades, fornecer ao analista uma posição referente ao acompanhamento do processo, com as devidas pendências, até o próximo turno.

2. Atender ao chamado, registrando/distribuindo o componente. 

3. Caso se tenha executado o script da Ferramenta de Gerenciamento do Ambiente Computacional e tenham aparecido problemas no seu funcionamento, executar manualmente o Setup de Instalação nas máquinas.
· Cabe ao Analista,
1. acompanhar junto à GSETI a instalação/atualização da versão nas localidades desejadas para verificar se houve problema em alguma(s) delas. Cabe também ao analista posicionar o Líder da Equipe caso haja algum problema.

2. informar para o gestor que a versão está disponível para homologação, e/ou sinalizar se ainda houver alguma pendência

6.8.6 PARA O AMBIENTE DE PRODUÇÃO

Os passos para a liberação de versão em Produção de sistemas cliente/servidor distribuídos  para sede e unidades e sistemas off-line, seja através de RDM Programada/Emergencial seja através de RDM Pré-Autorizada, estão no documento disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
Só poderá ser utilizada a RDM-Pré Autorizada se atender todos os pré-requisitos do documento acima, caso contrário, deve ser utilizada a RDM Programada/Emergencial.
6.10. SISTEMAS WEB
Os casos de atualização de sistemas que necessitem reinicialização de serviços para completar a instalação devem seguir além dos procedimentos abaixo, o procedimento VERSÃO ATUALIZADA MANUALMENTE. Exemplos: atualização que envolva delivery, DLL  registráveis, COM+, serviços windows, arquivos.EXE, DLL de serviços batch do UNIFW. 

6.10.1. VERSÃO COM FAPI
O FAPI deve ser utilizado somente para versões com asp. Exceção: Qualquer sistema que não seja ASP, mas que esteja hospedado na Intranet.
O analista terá acesso às pastas do projeto em desenvolvimento (drive U:\) para atualizar os arquivos nas devidas pastas.

Os analistas terão acesso ao FAPI em homologação e produção apenas 
para:
· Consultar os caminhos dos diretórios onde os arquivos deverão ser atualizados;
· Consultar as datas de atualização dos arquivos, permitindo a confirmação do atendimento da OPERAÇÃO;
· Recuperar arquivos que estejam nos ambientes de homologação e produção.
Os projetos SIGAT (DSARR, DSCOB e DSCRE), PROD e SISCO são exceções no processo de liberação de versão, ou seja, os chamados de liberação de versão desses projetos tem que ser enviados para a equipe AS gerar o pacote para o ambiente  de Produção.

6.10.1.1 PARA O AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

Cabe ao analista:

· Verificar a versão a ser criada de acordo com o item COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

· Criar a versão executando a procedure up_manter_versao_projeto de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA;

· Verificar a necessidade de interação com a GERAD de acordo com o item INTERAÇÃO COM A GERAD;

· Manter o código fonte do projeto no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/));

· Atualizar o AssemblyInfo com o número da versão a ser disponibilizada;
· Se existir, adicionar no TFS as imagens validadas e disponibilizadas pela GERAD. 

· Fazer check-in no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), incluindo todos os componentes utilizados e necessários para a compilação do projeto;

· Criar o label da versão a ser disponibilizada, seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

· Se necessário, abrir um chamado, para a Equipe GETEC/INFRA, na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a alteração de arquivo(s) de configuração e a atualização do(s) arquivo(s)  no servidor.

6.10.1.2 PARA O AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO
6.10.1.2.1 DOCUMENTAÇÃO

Cabe ao analista, verificar se a documentação obrigatória (ver item DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS)  já foi validada por todos os validadores. 

6.10.1.2.2 FAZER MERGE NO TFS

Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação, atualizar o AssemblyInfo com o número da versão e criar o label da versão a ser disponibilizada, seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.
6.10.1.2.3 ARQUIVO DE DELIVERY

· Cabe ao analista, se necessário, gerar o delivery do projeto e seguir a liberação de versão manual de acordo com o item VERSÃO ATUALIZADA MANUALMENTE.

6.10.1.2.4 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Verificar se o projeto é proprietário da página, pois só o proprietário pode alterar a página (ver Lista de Owner de Páginas ASP disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), quando for o caso.

2. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;

3. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

4. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:

· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos;

· liberação de versão que não contenha pacote;

5. Informar o ambiente de execução do chamado;

6. Verificar se a versão foi incluída no ambiente de desenvolvimento;

7. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

8. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

9. Anexar e solicitar a execução do script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 

10. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
11. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
12. Informar os arquivos a serem atualizados.
13. Informar o diretório onde os arquivos deverão ser copiados.
14. Informar, caso exista, a necessidade de atualização de arquivos de configuração.
15. Informar, caso exista, a necessidade de atualização de imagens.

16. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).
17. Relacionar as autorizações para atualizar a versão sem a documentação obrigatória, caso não tenha sido validada por todos os validadores ou o tempo de validação da equipe GQS não tenha sido expirado (ver item TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS).
· Cabe à equipe AD,

1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe AS, mantendo todos os envolvidos. 

2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a equipe AS,
1. Verificar TFS:
· realizar a inspeção/auditoria de código(Ver  Manual de Utilização do TFS, Guia de referência para Avaliação de código baseada em Métricas de Software e Guia de referência para Inspeção de Código Teste Caixa Branca disponíveis no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
2. Quando existir atualização de imagem, garantir que a imagem existente no TFS é a imagem que foi validada  e disponibilizada pela GERAD em J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\Imagem_Validada_GERAD\EQUIPE\PROJETO\Versao_XX_YY_ZZ;

3. Disponibilizar os arquivos: 

· Copiar o(s) arquivo(s) a ser(em) atualizado(s) em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE.

· Copiar o(s) arquivo(s), quando for o caso,  de configuração informado(s) no chamado em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE.

4. Informar o diretório de origem que contém o(s) arquivo(s) gerado(s) por AS:

· J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE

· Se necessário, J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE.

5. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AS deverá encaminhar para a operação, mantendo todos os envolvidos. 

6. Se não aprovado, a equipe AS deverá retornar para o analista, mantendo todos  os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a operação, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AS,
1. executar o chamado conforme descrito.


2. caso o pacote da versão tenha sido atualizado com sucesso, executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

3. responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

· Cabe ao analista,

1. Verificar a necessidade de interação com a GERAD de acordo com o item INTERAÇÃO COM A GERAD e se necessário, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados  informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
2. Se necessário atualização de arquivos de configuração, abrir um chamado para GETEC/INFRA utilizando a Ferramenta de Abertura de Chamados  informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a cópia dos arquivos de configuração disponibilizados pela equipe AS e a atualização dos mesmos.
· Cabe à equipe AD,
1. Validar o chamado aberto para a GERAD e se aprovado, encaminhá-lo para Webdesign. Caso contrário, deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GERAD,
1. Atender ao chamado, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD.

· Cabe a GETEC/INFRA,

1. Atender ao chamado, realizando a cópia e atualização dos arquivos de configuração disponibilizados pela equipe AS em J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE.

6.10.1.3 PARA O AMBIENTE DE PRODUÇÃO

Os passos para a liberação de versão em Produção de SISTEMAS WEB com FAPI, seja através de RDM Programada/Emergencial seja através de RDM Pré-Autorizada, estão no documento disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
Só poderá ser utilizada a RDM-Pré Autorizada se atender todos os pré-requisitos do documento acima, caso contrário, deve ser utilizada a RDM Programada/Emergencial.
6.10.2. VERSÃO COM FAPIN
A atualização das aplicações no ambiente SEFAZ acontece em vários níveis  (aplicação, relatórios, imagens, CSS e JS). As diretrizes a serem seguidas em cada um dos níveis de atualização estão disponíveis no Manual do Usuário do FAPI.Net,  disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). Essas diretrizes visam a correta utilização e o seguimento do padrão instituído pela ferramenta FAPI.Net.  

O analista, no ambiente de desenvolvimento, terá acesso ao FAPI.Net para transferir os arquivos a serem atualizados referentes à aplicação e aos relatórios do(s) projeto(s) ao(s) qual(is) está alocado. Tal controle será feito pelo cadastro do ASA.

Horários reservados para a atualização da versão, nos dias úteis e por padrão, são:

No ambiente de produção: até às 08:30 h e após às 18:00 h. 

Para execução desse procedimento em outros horários, é necessário relacionar ao chamado a autorização do gestor do sistema e deverá ser informado no campo Resumo da Ferramenta de Abertura de Chamados a informação da necessidade de abertura da janela. Caso o chamado já esteja em atendimento pelo executor, cabe ao líder/suplente comunicar à equipe de Produção (_SGF DTI GETEC PRODUÇÃO) para que a mesma abra a janela de atualização. O líder de produção deve fazer uma anotação no chamado sobre a atualização fora do horário.
É necessária a inclusão da URL da planilha de mapeamento das aplicações URL. Cabe ao analista abrir um chamado para equipe AS, utilizando a ferramenta de abertura de chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), solicitando a inclusão da URL do projeto. 

Os projetos SIGAT (DSARR, DSCOB e DSCRE), PROD e SISCO são exceções no processo de liberação de versão, ou seja, os chamados de liberação de versão desses projetos tem que ser enviados para a equipe AS gerar o pacote para o ambiente de Produção.
1.1.1.1 PARA O AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

Cabe ao analista:

· Verificar a versão a ser criada de acordo com o item COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

· Criar a versão executando a procedure up_manter_versao_projeto de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA;

· Verificar a necessidade de interação com a GERAD de acordo com o item INTERAÇÃO COM A GERAD;

· Manter o código fonte do projeto no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/));

· Atualizar o AssemblyInfo com o número da versão a ser disponibilizada;

· Fazer check-in no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), incluindo todos os componentes utilizados e necessários para a compilação do projeto;
· Se existir, adicionar no TFS as imagens validadas e disponibilizadas pela GERAD. 

· Criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/));
· Abrir um chamado, para a Equipe AS, na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a disponibilização dos frameworks/ferramentas de sua responsabilidade que não são atualizados pelo FAPIN, quando for o caso. Exemplos: ASLIB, UNIFW, CRYSTAL, etc.

· Se necessário, abrir um chamado, para a Equipe GETEC/INFRA, na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a alteração de arquivo(s) de configuração e a atualização do(s) arquivo(s)  no servidor.
1.1.1.2 PARA O AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO
1.1.1.2.1 DOCUMENTAÇÃO

Cabe ao analista, verificar se a documentação obrigatória (ver item DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS)  já foi validada por todos os validadores. 

1.1.1.2.2 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação, atualizar o AssemblyInfo com o número da versão e criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.
1.1.1.2.3 ARQUIVO DE DELIVERY

· Cabe ao analista, se necessário, gerar o delivery do projeto e seguir a liberação de versão manual de acordo com o item VERSÃO ATUALIZADA MANUALMENTE.
1.1.1.2.4 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;
2. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:

· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos;

· liberação de versão que não contenha pacote.
4. Informar o ambiente de execução do chamado;

5. Verificar se a versão foi incluída no ambiente de desenvolvimento;

6. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

7. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

8. Anexar e solicitar a execução do script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 

9. Verificar, para projetos Webservices/API, se os mesmos estão cadastrados no BCS. Caso não estejam, deve cadastrar;

10. Informar o nome do Webservice/API/Sistema que será gerado o pacote.

11. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/))
12. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/))
13. Informar o nome do módulo, quando necessário. Exemplo: projeto WARR e o    módulo Emissão de DAE.
14. Indicar o FAPIN e a URL(Ver Planilha de Mapeamento das Aplicações URL, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 

15. Informar, caso exista, o(s) relatório(s) a ser(em) atualizado(s).

16. Informar, caso exista, a necessidade de atualização de arquivos de configuração.

17. Informar, caso exista, a necessidade de atualização de imagens.

18. Solicitar a disponibilização dos frameworks/ferramentas de responsabilidade da Equipe AS, que não são atualizados pelo FAPIN, quando for o caso. Exemplos: ASLIB, UNIFW, CRYSTAL, etc.
19. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).
20. Relacionar as autorizações para atualizar a versão sem a documentação obrigatória, caso não tenha sido validada por todos os validadores ou o tempo de validação da equipe GQS não tenha sido expirado (ver item TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS).
· Cabe à equipe AD, 
1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá atribuir para a equipe AS, mantendo todos os envolvidos. 

2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a equipe AS,

1. Verificar TFS:
· realizar a inspeção/auditoria de código(Ver  Manual de Utilização do TFS, Guia de referência para Avaliação de código baseada em Métricas de Software e Guia de referência para Inspeção de Código Teste Caixa Branca disponíveis no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
2. Para projetos Webservices/API, verificar se já existe Webservice/API que tenha a mesma funcionalidade;

3. Para projetos Webservices/API, fazer batimento da Especificação Técnica para Webservice ou Especificação Técnica para API com o código, caso já não tenha sido inspecionado;

4. Quando existir atualização de imagem, garantir que a imagem existente no TFS é a imagem que foi validada  e disponibilizada pela GERAD em J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\Imagem_Validada_GERAD\EQUIPE\PROJETO\Versao_XX_YY_ZZ;

5. Disponibilizar os arquivos: 

· copiar o(s) arquivo(s) a ser(em) atualizado(s) em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE.
· copiar o(s) arquivo(s), quando for o caso,  de configuração informado(s) no chamado em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE.

6. Informar o diretório de origem que contém o(s) arquivo(s) gerado(s) por AS:

· J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE,.

· Se necessário, J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE.

7. Atualizar os relatórios descritos no chamado e que foram atualizados em desenvolvimento, quando a URL for SISTEMASWEB. A atualização deve ser feita a partir do TFS e não a partir da ferramenta de relatório.
8. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AS deverá encaminhar para a operação, mantendo todos os envolvidos. 

9. Se não aprovado, a equipe AS deverá retornar para o analista, mantendo todos  os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a operação, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AS,
1. Executar o chamado conforme descrito.


2. Caso o pacote da versão tenha sido atualizado com sucesso, executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

3. Responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

· Cabe a equipe AD, após verificar que o chamado foi executado pela operação e que não é chamado do projeto de exceção SIGAT (DSARR, DSCOB e DSCRE),
1. Copiar o(s) arquivo(s) disponibilizado(s) por AS do diretório  J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE para J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE;

2. Alterar o sufixo do(s) arquivo(s) de “H” para “P”;  

· Cabe ao analista,

1. Verificar a necessidade de interação com a GERAD de acordo com o item INTERAÇÃO COM A GERAD e se necessário, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados  informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

2. Se necessário atualização de arquivos de configuração, abrir um chamado para GETEC/INFRA utilizando a Ferramenta de Abertura de Chamados  informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a cópia dos arquivos de configuração disponibilizados pela equipe AS e a atualização dos mesmos.
· Cabe à equipe AD,

1. Validar o chamado aberto para a GERAD e se aprovado encaminhá-lo para Webdesign. Caso contrário, deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GERAD,

2. Atender ao chamado, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD.

· Cabe a GETEC/INFRA,

3. Atender ao chamado, realizando a cópia e atualização dos arquivos de configuração disponibilizados pela equipe AS em J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE.
1.1.1.3 PARA O AMBIENTE DE PRODUÇÃO
Os passos para a liberação de versão em Produção de SISTEMAS WEB com FAPIN, seja através de RDM Programada/Emergencial seja através de RDM Pré-Autorizada, estão no documento disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
Só poderá ser utilizada a RDM-Pré Autorizada se atender todos os pré-requisitos do documento acima, caso contrário, deve ser utilizada a RDM Programada/Emergencial.
6.11. VERSÃO NO CONTROL-M

Quando a versão contemplar outro tipo de liberação de versão a categoria a ser utilizada não é a do control-m.

1.1.2 PARA O AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

Cabe ao analista:

· Verificar a versão a ser criada de acordo com o item COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

· Criar a versão executando a procedure up_manter_versao_projeto de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA;

· Manter o código fonte do JOB no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/));

· Informar o mesmo número da versão na Ferramenta de Abertura de Chamados e no label;
· Exportar a folder da carga para XML;

· Fazer check-in no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

· Criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

1.1.3 PARA O AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO

1.1.3.1 DOCUMENTAÇÃO

Cabe ao analista, verificar se a documentação obrigatória (ver item DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS)  já foi validada por todos os validadores. 
1.1.3.2 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista:
1. promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação;
2. criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 
A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.
1.1.3.3 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;

2. Informar a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;
3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados e no label.
4. Informar o ambiente de execução do chamado;

5. Verificar se a versão foi incluída no ambiente de desenvolvimento;

6. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

7. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

8. Anexar e solicitar a execução do script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 

9. Verificar se os campos abaixo foram preenchidos no control-m de acordo com o  padrão (Ver  Manual DO CONTROL-M, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)):
a. FOLDER_NAME;
b. APPLICATION;
c. SUB_APPLICATION;
d. DESCRIPTION
10. Verificar se o nome do JOB está de acordo com o padrão (Ver  MANUAL DE PADRÕES DE BANCO, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)):
11. Verificar se o componente usado no JOB está de acordo com o item  CRIAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DE COMPONENTES.
12. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 
13. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
14. Se necessário, informar a necessidade de agendar a carga indicando o período.
15. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).

16. Relacionar as autorizações para atualizar a versão sem a documentação obrigatória, caso não tenha sido validada por todos os validadores ou o tempo de validação da equipe GQS não tenha sido expirado (ver item TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS).

· Cabe a equipe AD,

· Baixar o arquivo do TFS, disponibilizar e informar o diretório que contém o(s) arquivo(s): J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE;
1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe de PRODUÇÃO, mantendo todos os envolvidos. 

2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GETEC/PRODUCAO, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD,
1. Atender ao chamado, importando o arquivo disponibilizado em J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE para o control-m de homologação; 
2. Mudar as referências ao ambiente;

3. Se solicitado, fazer o agendamento conforme descrito;
4. Caso o pacote da versão tenha sido atualizado com sucesso, executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

5. Responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.
1.1.4 PARA O AMBIENTE DE PRODUÇÃO

Os passos para a liberação de versão em Produção no CONTROL-M, seja através de RDM Programada/Emergencial seja através de RDM Pré-Autorizada, estão no documento disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).  

Só poderá ser utilizada a RDM-Pré Autorizada se atender todos os pré-requisitos do documento acima, caso contrário, deve ser utilizada a RDM Programada/Emergencial.
6.12. VERSÃO NO DATA STAGE

1.1.5 PARA O AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

Cabe ao analista:

· Verificar a versão a ser criada de acordo com o item COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

· Criar a versão executando a procedure up_manter_versao_projeto de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA;

· Manter o código fonte do projeto no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/));

· Informar o mesmo número da versão na Ferramenta de Abertura de Chamados  e no label 
· Fazer check-in no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), incluindo todos os componentes utilizados e necessários para a compilação do projeto;

· Criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

· Abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/) ) e contemplando os seguintes itens:

1.1.6 PARA O AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO

6.10.1.4 DOCUMENTAÇÃO

Cabe ao analista, verificar se a documentação obrigatória (ver item DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS)  já foi validada por todos os validadores. 

6.10.1.5 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista:
1. promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação;
2. criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 
A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.
6.10.1.6 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;

2. Informar a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;
3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, e no label 
4. Informar o ambiente de execução do chamado;

5. Verificar se a versão foi incluída no ambiente de desenvolvimento;

6. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

7. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

8. Anexar e solicitar a execução do script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 

9. Verificar se o pacote está de acordo com o item CONSIDERAÇÕES SOBRE INTEGRAÇÕES
10. Verificar se os comandos update executados estão atualizando o campo dtc_atualizacao;Insert Select.
11. Não se deve utilizar valores fixos no código do pacote. Entende-se por valores fixos o que não for domínio.
12. INFORMAR DESTINO

13. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 
14. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
15. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).

16. Relacionar as autorizações para atualizar a versão sem a documentação obrigatória, caso não tenha sido validada por todos os validadores ou o tempo de validação da equipe GQS não tenha sido expirado (ver item TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS).

· Cabe a equipe AD,

· Baixar o arquivo do TFS, disponibilizar e informar o diretório que contém o(s) arquivo(s): J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE;
1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe de PRODUÇÃO, mantendo todos os envolvidos. 

2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GETEC/PRODUCAO, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD,
1. Atender ao chamado, importando o arquivo disponibilizado em J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE para o control-m de homologação; 
2. Caso o pacote da versão tenha sido atualizado com sucesso, executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

3. Responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.
1.1.7 PARA O AMBIENTE DE PRODUÇÃO

Os passos para a liberação de versão em Produção no Data Stage, seja através de RDM Programada/Emergencial seja através de RDM Pré-Autorizada, estão no documento disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).  

Só poderá ser utilizada a RDM-Pré Autorizada se atender todos os pré-requisitos do documento acima, caso contrário, deve ser utilizada a RDM Programada/Emergencial.

6.13. VERSÃO SOMENTE COM ESTRUTURA DE DADOS

1.1.8 PARA O AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

Cabe ao analista:

· Verificar a versão a ser criada de acordo com o item COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

· Criar a versão executando a procedure up_manter_versao_projeto de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA;

· Abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/) ) e contemplando os seguintes itens:

1.1.9 PARA O AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO

6.10.1.7 DOCUMENTAÇÃO

Cabe ao analista, verificar se a documentação obrigatória (ver item DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS)  já foi validada por todos os validadores. 

6.10.1.8 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;

2. Informar a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

3. Informar o ambiente de execução do chamado;

4. Verificar se a versão foi incluída no ambiente de desenvolvimento;

5. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

6. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

7. Anexar e solicitar a execução do script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 

8. Solicitar a execução dos scripts que foram validados pela equipe AD e disponibilizados em J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\MTS_nrChamado\SCRIPTS.

9. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).

10. Relacionar as autorizações para atualizar a versão sem a documentação obrigatória, caso não tenha sido validada por todos os validadores ou o tempo de validação da equipe GQS não tenha sido expirado (ver item TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS).

· Cabe a equipe AD,

1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe de GETEC/BD, mantendo todos os envolvidos. 

11. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GETEC/BD, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD,
1. Atender ao chamado, executando os scripts.
2. Responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

1.1.10 PARA O AMBIENTE DE PRODUÇÃO

Os passos para a liberação de versão em Produção somente com estrutura de dados, seja através de RDM Programada/Emergencial seja através de RDM Pré-Autorizada, estão no documento disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).  
Só poderá ser utilizada a RDM-Pré Autorizada se atender todos os pré-requisitos do documento acima, caso contrário, deve ser utilizada a RDM Programada/Emergencial.

6.14. VERSÃO SOMENTE COM ARQUIVO DE CONFIGURAÇÃO
1.1.11 PARA O AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

Cabe ao analista:

· Verificar a versão a ser criada de acordo com o item COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

· Criar a versão executando a procedure up_manter_versao_projeto de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA;

· Manter o código fonte do projeto no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/));

· Informar o mesmo número da versão na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:

· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos; 

· liberação de versão que não contenha pacote;
· sistemas desenvolvidos em java, que utilizam o Maven para geração de pacote,  como por exemplo o SISCO, onde o número da versão deverá ser atualizado no arquivo POM.XML.

· Fazer check-in no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), incluindo todos os componentes utilizados e necessários para a compilação do projeto;

· Criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

· Abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/) ) e contemplando os seguintes itens:

· Informar o diretório de origem onde os arquivos estão disponibilizados.

· Informar o diretório onde os arquivos deverão ser copiados, quando necessário.

· Se necessário, abrir um chamado, para a Equipe GETEC/INFRA, na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a alteração de arquivo(s) de configuração e a atualização do(s) arquivo(s)  no servidor.

1.1.12 PARA O AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO

6.10.1.9 DOCUMENTAÇÃO

Cabe ao analista, verificar se a documentação obrigatória (ver item DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS)  já foi validada por todos os validadores. 

6.10.1.10 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista:
1. promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação;
2. atualizar o AssemblyInfo com o número da versão (para os sistemas que utilizem esse arquivo de configuração);

3. criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 
A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.
6.10.1.11 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;

2. Informar a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:
· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos;
· liberação de versão que não contenha pacote;
· sistemas desenvolvidos em java, que utilizam o Maven para geração de pacote, como por exemplo o SISCO,  onde o número da versão deverá ser atualizado no arquivo POM.XML;
4. Informar o ambiente de execução do chamado;

5. Verificar se a versão foi incluída no ambiente de desenvolvimento;

6. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

7. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

8. Anexar e solicitar a execução do script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 

9. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 
10. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
11. Informar os arquivos a serem atualizados. 

12. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).

13. Relacionar as autorizações para atualizar a versão sem a documentação obrigatória, caso não tenha sido validada por todos os validadores ou o tempo de validação da equipe GQS não tenha sido expirado (ver item TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS).

· Cabe à equipe AD,

1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe AS, mantendo todos os envolvidos. 

2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a equipe AS,

1. Verificar TFS:

· realizar a inspeção/auditoria de código, (Ver  Manual de Utilização do TFS, Guia de referência para avaliação de código baseada em métricas de software e guia de referência para inspeção de código Teste Caixa Branca disponíveis no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
2. Disponibilizar os arquivos: 

· Copiar o(s) arquivo(s) da versão a ser(em) atualizado(s) em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE.

· Copiar o(s) arquivo(s), quando for o caso,  de configuração informado(s) no chamado em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE. 

3. Informar os diretórios de origem:

· J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE

· quando for o caso, o(s) arquivo(s) de configuração J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE.

4. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AS deverá encaminhar para a GETEC/INFRA, mantendo todos os envolvidos. 

5. Se não aprovado, a equipe AS deverá retornar para o analista, mantendo todos  os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GETEC/INFRA, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AS,
1. executar o chamado conforme descrito.


2. caso o arquivo de configuração tenha sido atualizado com sucesso, executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

3. responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

1.1.13 PARA O AMBIENTE DE PRODUÇÃO

Os passos para a liberação de versão em Produção somente com arquivo de configuração, seja através de RDM Programada/Emergencial seja através de RDM Pré-Autorizada, estão no documento disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).    

Só poderá ser utilizada a RDM-Pré Autorizada se atender todos os pré-requisitos do documento acima, caso contrário, deve ser utilizada a RDM Programada/Emergencial.

6.15. LIBERAÇÃO DE VERSÃO  CORRETIVA URGENTE EM PRODUÇÃO
Para versão corretiva urgente, que precisa ser liberada no ambiente de Produção sem ter sido liberada no ambiente de Homologação, será necessária uma autorização 
do líder/suplente ou do Gerente GDSAF/GDSAT/GEPIN e do Gestor.  Essas autorizações podem ser dadas através de uma anotação na Ferramenta de Abertura de Chamados.

O script de inclusão da versão em Produção pode ser executado posteriormente no banco. 
A equipe AD deve registrar na planilha de controle uma pendência para posterior liberação da versão no ambiente de Homologação e em Produção, se for o caso.
6.15.1. VERSÃO ATUALIZADA MANUALMENTE
6.10.1.12 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação, atualizar o AssemblyInfo com o número da versão e criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.
6.10.1.13 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;

2. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:

· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos;

· liberação de versão que não contenha pacote.
4. Informar o ambiente de execução do chamado;

5. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

6. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

7. Anexar o script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 
8. Informar o nome do Componente/Serviço/Sistema que será gerado o pacote.
9. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
10. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
11. Informar o nome do módulo, quando necessário. Exemplo: projeto WARR e o    módulo Emissão de DAE.

12. Informar os arquivos a serem atualizados. 

13. Informar o serviço onde os arquivos devem ser atualizados. Exemplo: serviço UNIFW, serviço Windows corporativo, serviço Windows NFE, serviços Windows EFD, COM+, serviço de entrega de documentos.

14. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).
15. Relacionar autorização 
do líder/suplente ou Gerente GDSAF/GDSAT/GEPIN e do Gestor. 
· Cabe à equipe AD,

1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe AS, mantendo todos os envolvidos,  registrar na planilha de controle uma pendência para posterior liberação da versão no ambiente de Homologação e em Produção, se for o caso e posterior inspeção do código pela equipe de AS.
2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a equipe AS,

1. Disponibilizar os arquivos: 

· Copiar o(s) arquivo(s) a ser(em) atualizado(s) em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE.

2. Informar o diretório de origem J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE, que contém o(s) arquivo(s) gerado(s) por AS.

3. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AS deverá encaminhar para a GETEC/INFRA, mantendo todos os envolvidos. 

4. Promover o código fonte através do label de homologação e criar o label de produção igual ao de homologação, apenas ajustando o nome ao ambiente.
5. Se não aprovado, a equipe AS deverá retornar para o analista, mantendo todos  os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 
· Cabe a GETEC/INFRA, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AS,
1. executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

2. executar o chamado conforme descrito.


3. responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

· Cabe ao analista,

1. Verificar a necessidade de interação com a GERAD de acordo com o item INTERAÇÃO COM A GERAD e se necessário, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados  informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
· Cabe à equipe AD,

1. Validar o chamado aberto para a GERAD e se aprovado encaminhá-lo para Webdesign. Caso contrário, deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GERAD,

1. Atender ao chamado, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD.

6.15.2. SISTEMAS CLIENTE/SERVIDOR DISTRIBUÍDOS  PARA SEDE E UNIDADES E SISTEMAS OFF-LINE
6.10.1.14 FAZER MERGE NO TFS

Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação, atualizar o AssemblyInfo com o número da versão e criar o label da versão a ser disponibilizada, seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.

6.10.1.15 LIBERAÇÃO DE VERSÃO
· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;
2. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:

· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos;

· liberação de versão que não contenha pacote.
4. Informar o ambiente de execução do chamado;

5. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

6. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

7. Anexar o script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 
8. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/))
9. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/))
10. Solicitar a transferência e guarda dos arquivos através da execução do sistema de transferência de arquivos de versão, informando a seguinte linha de comando: transfere_pacote projeto ambiente tipo_instalacao local coordenacao versao, onde:

· projeto é o nome do sistema dos arquivos a serem transferidos.

· ambiente  é um parâmetro (producao) para informar que a transferência será para produção.

· tipo_instalacao é um parâmetro (instala/atualiza) para informar se é uma instalação(disponibilização do .EXE) ou uma atualização(disponibilização de arquivos quando não é necessária a disponibilização do .EXE).

· local é um parâmetro (sede/unidade/ambos) para informar se a versão será instalada somente na sede, somente nas unidades ou em ambos.

· coordenacao  é um parâmetro (ex:controle_contribuinte,administrativo, fiscalizacao e outros) para indicar a coordenação do projeto.
· versao é um parâmetro (XX.YY.ZZ) para indicar a versão do projeto.
11. Informar todos os arquivos que precisam   constar no pacote.

12. Informar se deverá ser gerado pacote ou setup.

13. Solicitar a execução da BAT (ver documento Bats)  de instalação/atualização que se encontra no diretório   F:\transf\recebe\sistema\Producao da Sede, exceto para sistemas OFF-LINE.

14. Solicitar o envio dos arquivos situados em F:\transf\envia\sistema\Producao para  todas as localidades desejadas (unidades) 

15. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).
16. Caso necessário, informar o nome da DLL que será atualizada/registrada nas máquinas do usuário. 

17. Relacionar autorização 
do líder/suplente ou Gerente GDSAF/GDSAT/GEPIN e do Gestor. 
· Cabe à equipe AD,

1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe AS, mantendo todos os envolvidos,  registrar na planilha de controle uma pendência para posterior liberação da versão no ambiente de Homologação e em Produção, se for o caso e posterior inspeção do código pela equipe de AS.
2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a equipe AS

1. Gerar pacote

· Para instalação, compactar os arquivos necessários do sistema (exe, rpt, doc, mdb, lnk, hlp,...), em um arquivo auto_extract com o nome sistemaarj.EXE, usando o comando arj32 a -je sistemaarj lista_de_arquivos_a_serem_compactados –y.

· Para atualização, compactar os arquivos necessários do sistema (rpt, doc, mdb, lnk, hlp,...), em um arquivo auto_extract com o nome sistemaarj.EXE, usando o comando arj32 a -je sistemaarj lista_de_arquivos_a_serem_compactados –y.

· Para sistemas OFF-LINE, a UDL deve ser compactada junto com a versão.

· Caso seja solicitado, gerar a DLL a ser atualizada/registrada desvinculada do .EXE.

2. Gerar  SETUP

· Quando informado pelo analista.

3. Disponibilizar os arquivos: 

· Copiar o arquivo sistemaarj.EXE ou o Setup do Sistema no diretório J:\SGF_DTI\Gerencia\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE

· Para sistemas OFF-LINE, devem ser considerados outros arquivos necessários (exemplo: htm, ini).

4. Informar o diretório de origem J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE, que contém o(s) arquivo(s) gerado(s) por AS.

5. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AS deverá encaminhar para a operação, mantendo todos os envolvidos. 
6. Promover o código fonte através do label de homologação e criar o label de produção igual ao de homologação, apenas ajustando o nome ao ambiente.
7. Se não aprovado, a equipe AS deverá retornar para o analista, mantendo todos  os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a operação, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AS,
1. executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

2. executar o sistema de transferência de arquivos de versão que se encontra no diretório F:\operacao. Esse sistema irá executar os seguintes passos:

· Transferir a bat  sistema_tipoliberacao.bat (onde tipoliberacao é: instalacao ou atualizacao) do  diretório:

F:\instalacao\sistema\Producao ou 

F:\Atualizacao\sistema\Producao
para:

F:\transf\recebe\sistema\Producao da Sede e /ou

F:\transf\envia\sistema\Producao da Sede

· Transferir os arquivos do diretório J:\SGF_DTI\Gerencia\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE da Sede para:

F:\transf\recebe\sistema\Producao da Sede e /ou

F:\transf\envia\sistema\Producao da Sede

· Transferir os arquivos do diretório J:\SGF_DTI\Gerencia\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE da Sede para:

F:\instalacao\sistema\Producao ou 
F:\Atualizacao\sistema\Producao 
garantindo que os arquivos existentes anteriormente serão sobrescritos.

3. Se tiver sido solicitada a instalação/atualização na sede, executar a bat sistema_ tipoliberacao.bat (onde tipoliberacao é: instalacao ou atualizacao) que está em: 

F:\transf\recebe\sistema\Producao da Sede. 

4. Se tiver sido solicitada a transferência para as unidades, transferir os arquivos do diretório F:\transf\envia\sistema\Producao da Sede para o diretório F:\transf\recebe\sistema\Producao das Unidades solicitadas pelo analista.

5. Responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da transferência e, caso exista alguma unidade pendente de transferência, explicando o motivo deste fato. 

· Cabe ao analista, 

1. No caso de Instalação/Atualização de versão nas unidades, abrir um chamado para GSETI  (através do GSETI Atende ou por email),  contemplando os seguintes itens: 

· Solicitar que todas as localidades indicadas atualizem a versão, especificando o número da versão e as principais alterações. 

· Quando for o caso, a informação de que alguma funcionalidade da aplicação está se tornando indisponível,ou seja, se existia na versão anterior e não existe na versão liberada. Caso contrário, deve-se inserir o texto “Nenhuma funcionalidade da aplicação está se tornando indisponível”.

· Informações do arquivo sistemaarj.EXE (Nome + tamanho do arquivo + data).

Exemplo: pgfarj.exe – 1Mb – 13/11/2002 23:00 hs.

2. Para sistemas OFFLINE, 

· Caso se deseje que os arquivos estejam disponíveis no site da SEFAZ, cabe ao analista abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), solicitando que a GERAD efetue a transferência dos arquivos situados em F:\atualizacao\sistema\Producao ou F:\instalacao\sistema\Producao para o site, informando o diretório de destino e, quando for o caso,  a necessidade de transferência de arquivos complementares para instalação ou fornecimento de outras orientações.


· Caso se deseje que os arquivos sejam instalados/atualizados em máquinas específicas  na Sede,  cabe ao analista/usuário enviar um chamado para GSETI (através do GSETI Atende ou por email), solicitando a execução, somente nas máquinas informadas, da BAT de instalação/atualização situada em F:\atualizacao\sistema\Producao ou F:\instalacao\sistema\Producao.  Em máquinas das unidades, a BAT de instalação/atualização, está situada em F:\transf\recebe\sistema\Producao.
3. Para registro DLL,

· Se necessário, enviar um chamado para GSETI (através do GSETI Atende ou por email), solicitando registrar e/ou distribuir componente nas máquinas necessárias. 

· Se a distribuição for na sede a DLL estará disponível em: F:\atualizacao\sistema\Producao ou F:\instalacao\sistema\Producao. 

· Se a distribuição for na unidade a DLL estará disponível em: F:\transf\recebe\sistema\Producao das Unidades solicitadas pelo analista.
· Cabe à equipe AD, 

1. Para sistemas OFF-LINE, validar o chamado aberto para a GERAD e se aprovado encaminhá-lo para Webdesign. Caso contrário, deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 
· Cabe a GERAD,

1. Atender ao chamado, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD.

· Cabe a GSETI, se solicitado,
1. Atualizar a versão do sistema nas localidades indicadas e responder ao chamado do analista, informando do sucesso ou não da instalação/atualização.

Em caso de problemas de execução das bats nas Unidades, fornecer ao analista uma posição referente ao acompanhamento do processo, com as devidas pendências, até o próximo turno.

2. Atender ao chamado, registrando/distribuindo o componente.
3. caso se tenha executado o script da Ferramenta de Gerenciamento do Ambiente Computacional e tenham aparecido problemas no seu funcionamento, executar manualmente o Setup de Instalação nas máquinas.
· Cabe ao Analista,

1. acompanhar junto à GSETI a instalação/atualização da versão nas localidades desejadas para verificar se houve problema em alguma(s) dela(s). Cabe também ao analista posicionar o Líder da Equipe caso haja algum problema.

2. informar para o gestor que a versão está disponível para produção, e/ou sinalizar se ainda houver alguma pendência.
6.15.3. VERSÃO COM FAPI
6.10.1.16 FAZER MERGE NO TFS

Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação, atualizar o AssemblyInfo com o número da versão e criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.
6.10.1.17 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Verificar se o projeto é proprietário da página, pois só o proprietário pode alterar a página (ver Lista de Owner de Páginas ASP disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), quando for o caso.
2. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;

3. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

4. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:

· os sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos;

· liberação de versão que não contenha pacote.
5. Informar o ambiente de execução do chamado;

6. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

7. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

8. Anexar o script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 
9. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
10. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
11. Informar os arquivos a serem atualizados.

12. Informar o diretório onde os arquivos deverão ser copiados.

13. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).
14. Relacionar autorização 
do líder/suplente ou Gerente GDSAF/GDSAT/GEPIN e do Gestor. 
· Cabe à equipe AD,

1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe AS, mantendo todos os envolvidos,  registrar na planilha de controle uma pendência para posterior liberação da versão no ambiente de Homologação e em Produção, se for o caso e posterior inspeção do código pela equipe de AS.
2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a equipe AS,

1. Disponibilizar os arquivos: 

· Copiar o(s) arquivo(s) a ser(em) atualizado(s) em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE.
2. Informar o diretório de origem J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE, que contém o(s) arquivo(s) gerado(s) por AS.

3. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AS deverá encaminhar para a operação, mantendo todos os envolvidos. 

4. Promover o código fonte através do label de homologação e criar o label de produção igual ao de homologação, apenas ajustando o nome ao ambiente.
5. Se não aprovado, a equipe AS deverá retornar para o analista, mantendo todos  os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a operação, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AS,
1. executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

2. executar o chamado conforme descrito.


3. responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

· Cabe ao analista,

1. Verificar a necessidade de interação com a GERAD de acordo com o item INTERAÇÃO COM A GERAD e se necessário, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados  informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
· Cabe à equipe AD,

1. Validar o chamado aberto para a GERAD e se aprovado encaminhá-lo para Webdesign. Caso contrário deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GERAD,

1. Atender ao chamado, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD.

6.15.4. VERSÃO COM FAPIN
6.10.1.18 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação, atualizar o AssemblyInfo com o número da versão e criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.
6.10.1.19 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;
2. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;
3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:
· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos;
· liberação de versão que não contenha pacote.
4. Informar o ambiente de execução do chamado;

5. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

6. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

7. Anexar o script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado.  Informar o nome do Webservice/API/Sistema que será gerado o pacote.
8. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/))
9. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/))
10. Informar o nome do módulo, quando necessário. Exemplo: projeto WARR e o    módulo Emissão de DAE.
11. Indicar o FAPIN e a URL (Ver Planilha de Mapeamento das Aplicações URL, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
12. Informar, caso exista, o(s) relatório(s) a ser(em) atualizado(s). Indicar necessidade de instalação em paralelo do(s) relatório(s) com o pacote, quando for o caso.

13. Solicitar a disponibilização dos frameworks/ferramentas de responsabilidade da Equipe AS, que não são atualizados pelo FAPIN, quando for o caso. Exemplos: ASLIB, UNIFW, CRYSTAL, etc.
14. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).
15. Relacionar autorização 
do líder/suplente ou Gerente GDSAF/GDSAT/GEPIN e do Gestor. 
16. Caso seja necessário abrir a janela do FAPIN, o líder/suplente pode autorizar através de uma anotação na Ferramenta de Abertura de Chamados.
· Cabe à equipe AD,

1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe AS, mantendo todos os envolvidos,  registrar na planilha de controle uma pendência para posterior liberação da versão no ambiente de Homologação e em Produção, se for o caso e posterior inspeção do código pela equipe de AS.
2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a equipe AS,

1. Disponibilizar os arquivos: 

· Copiar o(s) arquivo(s) a ser(em) atualizado(s) em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE.

2. Informar o diretório de origem J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE, que contém o(s) arquivo(s) gerado(s) por AS.

3. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AS deverá encaminhar para a operação, mantendo todos os envolvidos. 

4. Promover o código fonte através do label de homologação e criar o label de produção igual ao de homologação, apenas ajustando o nome ao ambiente.

5. Se não aprovado, a equipe AS deverá retornar para o analista, mantendo todos  os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a operação, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AS,
1. Executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

2. Executar o chamado conforme descrito
.
3. Responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

· Cabe ao analista,

1. Verificar a necessidade de interação com a GERAD de acordo com o item INTERAÇÃO COM A GERAD e se necessário, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados  informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
· Cabe à equipe AD,

1. Validar o chamado aberto para a GERAD e se aprovado encaminhá-lo para Webdesign. Caso contrário deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe a GERAD,

1. Atender ao chamado, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD.

6.15.5. VERSÃO NO CONTROL-M

6.10.1.20 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação e criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.

6.10.1.21 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;

2. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados e no label; 
4. Informar o ambiente de execução do chamado;

5. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

6. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

15. Anexar o script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 
7. Verificar se os campos abaixo foram preenchidos no control-m de acordo com o  padrão (Ver  Manual DO CONTROL-M, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)):
· FOLDER_NAME;
· APPLICATION;
· SUB_APPLICATION;
· DESCRIPTION
· RUN_AS

· Host / Host group;
8. Verificar se o nome do JOB está de acordo com o padrão (Ver  MANUAL DE PADRÕES DE BANCO, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)):
9. Verificar se o componente usado no JOB está de acordo com o item  CRIAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DE COMPONENTES.
10. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
11. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
12. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).

13. Relacionar autorização 
do líder/suplente ou Gerente GDSAF/GDSAT/GEPIN e do Gestor. 
· Cabe a equipe AD,

1. Baixar o arquivo do TFS, disponibilizar e informar o diretório que contém o(s) arquivo(s): J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE;
2. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe de PRODUÇÃO, mantendo todos os envolvidos. 
3. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias.

4. Promover o código fonte através do label de homologação e criar o label de produção igual ao de homologação, apenas ajustando o nome ao ambiente.

5. A equipe AD deverá registrar na planilha de controle uma pendência para posterior liberação da versão no ambiente de Homologação e em Produção, se for o caso.
· Cabe a GETEC/PRODUCAO, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD,
1. Atender ao chamado, importando o arquivo disponibilizado em J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE para o control-m de homologação; 

2. Caso o pacote da versão tenha sido atualizado com sucesso, executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

3. Responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.
6.15.6. VERSÃO NO DATA STAGE

6.10.1.22 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação e criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.

6.10.1.23 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;

2. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;

3. Verificar se o número da versão é o mesmo na Ferramenta de Abertura de Chamados, no label e nas propriedades do Projeto no Visual Studio. Este último não se aplica para:

· sistemas que possuem um único AssemblyInfo para diversos projetos;

· liberação de versão que não contenha pacote.

4. Informar o ambiente de execução do chamado;

5. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

6. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

7. Anexar o script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado.  
8. Informar o nome do Componente/Serviço/Sistema que será gerado o pacote.
9. Verificar se o pacote está de acordo com o item CONSIDERAÇÕES SOBRE INTEGRAÇÕES
10. Verificar se os comandos update executados estão atualizando o campo dtc_atualizacao;

11. Não se deve utilizar valores fixos no código do pacote. Entende-se por valores fixos o que não for domínio.

12. Informar o label da versão a ser disponibilizada igual ao label criado no TFS (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
13. Informar o caminho no TFS onde foi gerado o label (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
14. Informar o nome do módulo, quando necessário. Exemplo: projeto WARR e o    módulo Emissão de DAE.

15. Informar os arquivos a serem atualizados. 

16. Informar o serviço onde os arquivos devem ser atualizados. Exemplo: serviço UNIFW, serviço Windows corporativo, serviço Windows NFE, serviços Windows EFD, COM+, serviço de entrega de documentos.

17. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).

18. Relacionar autorização 
do líder/suplente ou Gerente GDSAF/GDSAT/GEPIN e do Gestor. 
· Cabe a equipe AS,
1. Verificar TFS:

· realizar a inspeção/auditoria de código, (Ver  Manual de Utilização do TFS, Guia de referência para avaliação de código baseada em métricas de software e guia de referência para inspeção de código Teste Caixa Branca disponíveis no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).
2. Gerar o pacote, quando for o caso.

3. Disponibilizar os arquivos: 

· Copiar o(s) arquivo(s) da versão a ser(em) atualizado(s) em: J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE.

4. Informar os diretórios de origem:

· J:\SGF_DTI\Gerência\Pacote_Gerado_AS\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\PACOTE

5. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AS deverá encaminhar para a equipe AD, mantendo todos os envolvidos. 

6. Se não aprovado, a equipe AS deverá retornar para o analista, mantendo todos  os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe à equipe AD,

1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe PRODUÇÃO, mantendo todos os envolvidos. 

2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os 
envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 
3. A equipe AD deverá registrar na planilha de controle uma pendência para posterior liberação da versão no ambiente de Homologação e em Produção, se for o caso.
· Cabe a GETEC/PRODUÇÃO, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD,
1. executar o chamado conforme descrito.
Exemplo: atualização do pacote, delivery, relatórios e etc.

2. caso o pacote da versão tenha sido atualizado com sucesso, executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

3. responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

6.15.7. VERSÃO SOMENTE COM ESTRUTURA DE DADOS

6.15.7.1 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação, atualizar o AssemblyInfo com o número da versão e criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.

6.15.7.2 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

1. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;
2. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;
3. Informar o ambiente de execução do chamado;

4. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

5. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

16. Anexar o script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 

6. Solicitar a execução dos scripts que foram validados pela equipe AD e disponibilizados em: J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\MTS_nrChamado\SCRIPTS, informando o servidor onde devem ser executados. 

7. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).

8. Relacionar autorização 
do líder/suplente ou Gerente GDSAF/GDSAT/GEPIN e do Gestor. 
· Cabe à equipe AD,

1. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe GETEC/BD, mantendo todos os envolvidos,  registrar na planilha de controle uma pendência para posterior liberação da versão no ambiente de Homologação e em Produção, se for o caso.
2. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe GETEC/BD, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD,
1. Executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

2. Executar o chamado conforme descrito.

3. Responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

6.15.8. VERSÃO SOMENTE COM ARQUIVO DE CONFIGURAÇÃO
6.15.8.1 FAZER MERGE NO TFS

· Cabe ao analista, promover o código fonte do ambiente de desenvolvimento para homologação, atualizar o AssemblyInfo com o número da versão e criar o label da versão a ser disponibilizada seguindo o padrão de nomenclatura (Ver  Manual de Utilização do TFS, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). A descrição do label deve ser coerente com a descrição da versão a ser disponibilizada.

6.15.8.2 LIBERAÇÃO DE VERSÃO

· Cabe ao analista, abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens:

9. Informar assunto e descrição do chamado de acordo com o item ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO DE DADOS;
10. Informar  a versão do projeto de acordo com o item  COMO ALTERAR O NÚMERO DA VERSÃO DO SISTEMA;
11. Informar o ambiente de execução do chamado;

12. Verificar o padrão do nome do script e a sintaxe de acordo com o item VALIDAÇÃO DE SCRIPTS;

13. Verificar o  uso do USE de acordo com o item ESTRUTURA DO SCRIPT;

17. Anexar o script com a chamada à procedure up_manter_versao_projeto, de acordo com o item PROCEDURE PARA ATUALIZAR VERSÕES DE SISTEMA, informando o servidor onde ele deve ser executado. 
14. Solicitar a atualização dos arquivos que foram disponibilizados em J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\PACOTE_GERADO_AS\EQUIPE\PROJETO\Versao_XX_YY_ZZ\CONFIGURACAO\AMBIENTE.

15. Associar a demanda do gestor  (ver item SOLICITAÇÃO DE DEMANDAS).

16. Relacionar autorização 
do líder/suplente ou Gerente GDSAF/GDSAT/GEPIN e do Gestor. 
· Cabe à equipe AD,

3. Se aprovado o chamado do analista, a equipe AD deverá encaminhar para a equipe GETEC/INFRA, mantendo todos os envolvidos,  registrar na planilha de controle uma pendência para posterior liberação da versão no ambiente de Homologação e em Produção, se for o caso e posterior inspeção do código pela equipe de AS.
4. Se não aprovado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias. 

· Cabe GETEC/INFRA, após verificar que o chamado foi enviado por um analista AD,
4. Executar o script que irá incluir/atualizar a versão na tabela controle de versão.

5. Executar o chamado conforme descrito.

6. Responder a solicitação do analista, mantendo todos os envolvidos, informando do sucesso ou não da atualização.

7. TRANSFERÊNCIA DE ARQUIVOS NÃO RELACIONADOS A VERSÃO

No caso de Atualização de arquivos para sede e para as unidades, não relacionados a versão de sistema, nos ambientes de Homologação e Produção:

· Caso a rotina de transferência NÃO exista no CONTROL-M:

· Cabe ao Analista:

1. Abrir um chamado, para a equipe de Produção, na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a criação de uma rotina no CONTROL-M para transferência escalonada dos arquivos das pastas temporárias para as definitivas. 

2. Indicar no chamado se haverá necessidade ou não da cópia do(s) arquivo(s) para a pasta F:\Atualizacao\sistema\<ambiente>.

3. Informar no chamado o destino, ou seja, para onde serão transferidos os arquivos (IFMT, INFAZ (Inspetoria), PA (Posto de Atendimento), PF (Posto Fiscal) e SAC).

· Cabe à equipe de Produção  automatizar a transferência da seguinte forma:

1. Transferir os arquivos do diretório F:\transf\recebe_temp\sistema\<ambiente> da Sede para F:\transf\recebe\sistema\<ambiente> da Sede.

2. Excluir os arquivos do diretório F:\transf\recebe_temp\sistema\<ambiente>.

3. Transferir os arquivos do diretório F:\transf\envia_temp\sistema\<ambiente> da Sede para F:\transf\envia\sistema\<ambiente> da Sede.

4. Excluir os arquivos do diretório F:\transf\envia_temp\sistema\<ambiente>.

5. Quando solicitado, transferir os arquivos para o diretório F:\Atualizacao\sistema\<ambiente> garantindo que os arquivos existentes anteriormente serão sobrescritos.

· Caso a rotina de transferência exista no CONTROL-M:

· Cabe ao analista:

1. Em casos de urgência, solicitar por e-mail autorização para transferência de arquivos maiores do que 5MB durante o expediente. O e-mail deve ser enviado para a equipe de Produção (_SGF DTI GETEC PRODUÇÃO) com cópia para _SGF DTI GETEC LIDERES  e Coordenação da Operação (_SGF DTI GETEC COORD OPERAÇÃO).  Os arquivos superiores a 5 MB são transferidos automaticamente pela equipe OPERAÇÃO somente à noite.
2. Copiar o(s) arquivo(s) a ser(em) transferido(s) para F:\transf\recebe_temp\sistema\<ambiente> e/ou F:\transf\envia_temp\sistema\<ambiente>. Se necessário, disponibilizar também a BAT para descompactação dos arquivos.
3. Abrir um chamado, para a equipe AD, na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e contemplando os seguintes itens: 

· Solicitar a execução da rotina de transferência escalonada criada no CONTROL-M.

· Solicitar a execução da BAT de atualização que se encontra no diretório F:\transf\recebe\sistema\<ambiente> da Sede.

· Solicitar o envio dos arquivos situados em F:\transf\envia\sistema\<ambiente> para todas as localidades desejadas (unidades). 

· Cabe à equipe AD:

1. Se aprovado o chamado do Analista, a equipe AD deverá encaminhar para OPERAÇÃO, mantendo todos os envolvidos.

2. Se não aprovado o chamado, a equipe AD deverá retornar para o analista, mantendo todos os envolvidos, solicitando as correções ou informações necessárias.
· Cabe a OPERAÇÃO:

1. Executar a rotina de transferência escalonada criada no CONTROL-M.

2. se tiver sido solicitada a atualização na sede, executar a bat sistema_transferencia.bat.

3. transferir os arquivos do diretório F:\transf\envia\sistema\<ambiente> da Sede para o diretório F:\transf\recebe\sistema\<ambiente> das Unidades solicitadas pelo analista.

4. registrar no chamado do analista, o status da transferência para cada unidade remota solicitada, e no caso de unidade pendente deve ser justificado o motivo.

NOTAS:

A OPERAÇÃO não deve aceitar solicitações de envio de arquivos para unidades com os mesmos anexados ao chamado ou com arquivos descompactados no F:\transf.


8. ATUALIZAÇÃO DOS ARQUIVOS DE ESTILOS
Conforme Manual de Padrões – Unifw, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), todos os projetos web baseados no framework UNIFW, devem possuir, em sua estrutura de diretório, uma pasta de nome estilos. Esse diretório, por sua vez, deve possuir um arquivo de estilo com o nome da aplicação. Esse arquivo deve importar dois arquivos de estilos padrões: o sistemas_sefaz.css e o arquivo de estilos do unifw (unifw_institucional, unifw_financeiro, unifw_tributario). 
Esses arquivos de estilos, por sua vez, devem estar armazenados nos diretórios abaixo, nos servidores de desenvolvimento, homologação e produção :

Desenvolvimento:

· U:\sistemas\wwwroot\estilos (ambiente de desenvolvimento)
· U:\intranet\wwwroot\estilos (ambiente de desenvolvimento)
Homologação e Produção:

· ... \intranet\wwwroot\estilos (homologação e produção)

· ... \sistemas\wwwroot\estilos (homologação e produção)

NOTA:
A responsabilidade pela atualização desses arquivos pertence a equipes distintas. Cabe a essas equipes zelar pela homogeneidade dos seus respectivos arquivos nos diretórios padrões dos servidores de desenvolvimento, homologação e produção.

A fim de garantir que os diretórios padrões dos servidores de desenvolvimento, homologação e produção possuem as mesmas versões dos arquivos de estilos, a atualização desses arquivos deve ser feita da seguinte forma:
· Arquivos sistemas_sefaz.css, unifw_tributario.css, unifw_institucional.css, unifw_financeiro.css – A área responsável pela atualização desses arquivos é a GERAD. Dessa forma, quando houver necessidade de alteração nos referidos arquivos, caberá à GERAD:

· Efetuar uma cópia de cada um dos arquivos existentes no servidor de desenvolvimento. As alterações devem ser feitas nessas cópias, a fim de garantir que, no período de testes, os arquivos anteriores ainda poderão ser usados pelos desenvolvedores;

· Efetuar testes com os novos arquivos a fim de avaliar se as alterações feitas estão corretas. Nesse momento, caso a equipe da GERAD julgue ser necessário, podem ser demandadas análises de impactos para que as equipes de desenvolvimento possam testar as alterações efetuadas.
· Quando os testes indicarem que as alterações estão corretas, a GERAD deve copiar os arquivos antigos para uma área onde esteja sendo armazenado o histórico de atualização dos arquivos sistema_sefaz.css, unifw_tributario.css, unifw_institucional.css, unifw_financeiro.css. Após esse passo, deve-se excluir os arquivos antigos, a fim de garantir que o diretório padrão armazenará apenas os arquivos mais atuais;

· Copiar os arquivos mais atuais para todos os diretórios padrões do servidor de desenvolvimento;

· Após a atualização nos diretórios padrões de desenvolvimento, cabe à GERAD atualizar os referidos arquivos no servidor de homologação, via FTP;

· Após a atualização nos diretórios padrões de homologação, cabe à GERAD atualizar os referidos arquivos no servidor de produção, também via FTP;

· Após a atualização dos referidos arquivos em todos os ambientes, a GERAD deve enviar um correio para _Atendimento GEPIN AD solicitando que os referidos arquivos sejam atualizados no PRT Externo. Nesse correio, deve ser indicado o que foi alterado nos arquivos, a fim de que a equipe de Padrões possa transmitir essas informações aos desenvolvedores.

Após o recebimento do correio, cabe à equipe de Padrões:

· Atualizar o PRT Externo com base nos arquivos sistema_sefaz.css, unifw_tributario.css, unifw_institucional.css, unifw_financeiro.css existentes em um dos diretórios de desenvolvimento;

· Enviar um correio para todos os desenvolvedores divulgando o que foi alterado nos arquivos sistema_sefaz.css, unifw_tributario.css, unifw_institucional.css, unifw_financeiro.css.

9. ATUALIZAÇÃO DO PROD

O PROD, Sistema de Produção, consiste em um aplicativo destinado à centralização das cargas a serem executadas em ambiente de produção pela OPERAÇÃO (Gerência de Operação). Esse sistema possui um Manual de Operação, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), o qual serve como guia para a OPERAÇÃO no momento de execução das cargas.  

Os passos a serem seguidos no momento de inserção ou atualização de funcionalidades no PROD serão descritos abaixo:

· O analista responsável pela carga a ser incluída ou atualizada no PROD deve implementar a (s) referida (s) funcionalidade (s) e testá-la(s);

NOTA:
Os analistas responsáveis dos projetos que utilizam o sistema de carga do PROD devem manter uma versão do executável desse sistema em suas máquinas para efetuarem os testes relacionados às suas alterações. O código fonte do PROD não deve ser mantido nas máquinas de cada analista a fim de evitar o uso de versões desatualizadas.

· Após os testes na(s) funcionalidade(s) a ser(em) liberada(s), o analista responsável pela (s) mesma(s) deve abrir um chamado para o analista do PROD através da Ferramenta de Abertura de Chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), contendo:

· Arquivos .frm e .frx anexados

· O motivo da atualização ou inclusão da carga no PROD, de forma breve e sucinta
· O nome/sigla do sistema ao qual a carga pertence

· Informar se houve alteração no Manual do PROD, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).

· Relacionar o chamado com o OK do Gestor do PROD para o Manual de Operação, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/). Deve ser solicitada essa autorização mesmo que não tenha ocorrido alteração no Manual de Operação. Para cargas já existentes, na impossibilidade de atualização do Manual de Operação do PROD, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), deve-se solicitar uma autorização do Gerente, através da Ferramenta de Abertura de Chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), para posterior atualização deste Manual, e nesse caso, a AD criará uma pendência na planilha de acompanhamento.
NOTA:
No caso de inclusão de uma nova carga, o analista responsável pela mesma deve informar também o nome do item de menu e a localização do mesmo para que o analista do PROD possa atualizar o sistema com a chamada.
· O analista do projeto responsável pela carga deve criar um documento que descreva as alterações a serem feitas no PROD - que deverá ser mantido no diretório do projeto no drive T: - e abrir um chamado para o gestor do PROD, utilizando da Ferramenta de Abertura de Chamados, solicitando a validação do mesmo e informando sua disponibilização em “F:\transf\envia\prod\Homologação Manual”. Informações sobre a criação deste arquivo encontram-se no item ATUALIZAÇÃO DO MANUAL DO PROD.  

· O gestor do PROD deve retornar o chamado enviado pelo analista indicando se o arquivo está ou não aprovado. Em caso de aprovação, o gestor deve enviar a confirmação para o analista do projeto,  monitorando o analista do PROD. Em caso de reprovação, o gestor deve indicar o(s) motivo(s) no chamado, e este deve ser enviado apenas para o analista do projeto responsável pela carga.

· Cabe ao analista do PROD, de posse dos arquivos .frm e .frx enviados pelo analista responsável pela carga, gerar o executável do sistema. Caso ocorram erros nesse processo e os mesmos não sejam relacionados à chamada da tela do PROD, o analista do referido sistema deve informar ao analista responsável pela funcionalidade alterada e/ou incluída para que o mesmo possa proceder com as alterações. Caso não ocorram erros, cabe ao analista do PROD liberar a nova versão, seguindo os procedimentos relacionados no item IMPLANTAÇÃO OU LIBERAÇÃO DE UMA NOVA VERSÃO.
· Cabe ao analista do PROD, no chamado de liberação de versão em Produção, relacionar o chamado enviado pelo analista responsável pela carga, com o OK do Gestor para o Manual de Operação do PROD, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), ou com a autorização do Gerente, para cargas existentes, permitindo a atualização posterior do Manual de Operação do PROD.
· No momento de liberação da versão, o analista do PROD deverá copiar os documentos validados de “F:\transf\envia\prod\Homologação Manual” para “F:\transf\recebe\Prod” e solicitar à OPERAÇÃO que o(s) documento(s) seja(m) copiado(s) para “S:\Prod\Produção”.  

NOTA:

· No caso de cargas a serem incluídas do PROD, é importante que o analista responsável pela referida funcionalidade comunique a OPERAÇÃO a data de inicio de execução do processo.
NOTAS:
Após a colocação da versão em produção a execução das cargas é responsabilidade da OPERAÇÃO, e essa deve seguir os procedimentos descritos no Manual de Operações.

A liberação de versão do PROD é feita normalmente às quartas-feiras. Somente em casos urgentes e com a solicitação do líder, a liberação de versão pode ser feita em outro dia.
9.1. ATUALIZAÇÃO DO MANUAL DO PROD

O analista do projeto deverá abrir um chamado para o gestor do PROD, através da Ferramenta de Abertura de Chamados, informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/) com o Manual do PROD atualizado. Este documento deve obedecer a seguinte nomenclatura: “Manual prod <sigla do projeto>.doc” Ex: “Manual prod SARF.doc”. A estrutura do documento deverá seguir as especificações abaixo:

· INTRODUÇÃO

· OBJETIVOS DESTE DOCUMENTO

O conteúdo deste item é fixo e não deve ser alterado.

· OBJETIVOS DO PROJETO

Neste item o analista responsável pela rotina deve fazer uma descrição sucinta da mesma.

· SERVIÇOS / TAREFAS

1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS / TAREFAS

Neste item devem constar as opções de acesso à nova funcionalidade. No tópico “1 – Barra de Botões” deve ser colocado o botão, caso exista, e no tópico “2-Menu”, sub-tópico “Sistemas”, deve ser discriminada a rotina a ser incluída no PROD.

Um novo subitem (2.1.X) deve ser inserido para descrever o processamento da nova rotina, passo a passo, mostrando a sequência de telas.   

2. PRÉ-REQUISITOS

Neste item devem constar informações sobre eventos anteriores à rotina a ser implantada que impeçam totalmente sua execução. É preciso indicar também os casos em que o pré-requisito exista, mas não obrigue a suspensão da rotina.

3. ‘START’ PARA EXECUÇÃO

Neste item indica-se a hora da execução da rotina ou o evento imediatamente anterior ao início de seu processamento.

4. PERIODICIDADE

Neste item deve-se informar se a rotina é diária, semanal, mensal, bimestral, etc., fazendo as devidas ressalvas para o caso de feriados em dias úteis.

5. SAÍDAS

Neste item deve-se informar o resultado do processamento.

6. INSTRUÇÕES PARA TRATAMENTO DE ERROS E REPROCESSAMENTO

Este item deve conter todas as telas, mensagens de erro e procedimentos de reprocessamento que existam.

7. PONTOS DE CONTROLE / ACOMPANHAMENTO

Este item deve conter informações acerca de mensagens a serem enviadas ou instruções de como proceder em caso de ocorrência de problemas ou confirmação de execução que se fizerem necessárias.
· RESPONSÁVEIS

Neste item deve-se informar o nome do responsável e telefone para contato. 

NOTA:
Um modelo do documento encontra-se disponível no Manual de Operação, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
10. ELABORAÇÃO DO ROTEIRO DE TESTES

O roteiro de teste tem como objetivo servir como guia para os testes a serem efetuados pela própria equipe após a implementação / manutenção de um sistema, assim como pela equipe da GSETI para testes de mudanças no ambiente de forma a não precisar da participação dos analistas SEFAZ.

Na elaboração dos Roteiros de Testes deve ser utilizado o modelo disponível no PRT.

Para isso, os usuários da GSETI, responsáveis pela execução dos testes, devem ser inseridos nos mesmos grupos de acesso dos analistas SEFAZ. 
A GEDES fica responsável por incluir esses usuários da GSETI nos grupos de acesso. A GSETI fica responsável por informar novos usuários, ou a necessidade de exclusão de algum usuário destes grupos.
11. ACESSO A DADOS DE OUTRO SERVIDOR DE BANCO DE DADOS
O acesso a dados de outro servidor de banco de dados deverá ser implementado através de linked server. Para definição de qualquer outra solução diferente dessa, é fundamental que a GETEC seja consultada. Caso a solução definida pela GETEC seja a replicação, o analista SEFAZ deverá abrir um chamado para a equipe AD, relacionando o chamado com a autorização da GETEC. Nessa autorização deverá constar os objetos que serão replicados, periodicidade da replicação e a origem e destino dos objetos. A replicação deverá ser feita nos ambientes de Desenvolvimento, Homologação e Produção.

12. INTEGRAÇÃO COM O UNIFW

As aplicações que estão integradas ao UNIFW não devem utilizar as estruturas do UNIFW, objetivando dar independência para a atualização de novas versões.

Existem duas integrações que podem ocorrer com todas as aplicações que utilizam o UNIFW. São elas: implementação de rotina de controle de acesso à dados e implementação de auditoria de dados.

Para a implementação de rotinas de controle de acesso à dados, ou qualquer outra rotina que precise fazer integridade com as tabelas do UNIFW que armazenam informações sobre usuário e grupo de usuário, devem ser mantidas as integridades com as estruturas do CDA-WEB. Isto é possível devido ao fato de que existe a replicação das estruturas de usuário e grupo de usuário do UNIFW para as estruturas do CDA-WEB.
Para a implementação de auditoria de dados, as aplicações precisam utilizar algumas procedures do UNIFW. Quando se tratar de aplicações que estão em servidores diferentes do servidor onde o banco do UNIFW está instalado, estas deverão utilizar as procedures com prefixo “up_fw”. 

Caso seja necessária alguma integração não prevista até então, a GETEC deverá ser consultada previamente. A equipe AS será responsável por manter as procedures de integração no caso de atualização de versões do UNIFW.

13. TRATAMENTO DE TABELAS COM GRANDE QUANTIDADE DE REGISTROS

Este procedimento define uma estratégia para tratamento de tabelas com grande quantidade de registros, visando garantir uma melhor utilização do espaço em disco ocupado nos bancos de dados da SEFAZ.

Tal estratégia vale para todos os servidores de bancos de dados de produção OLTP, ou seja, não vale para os servidores de Data Warehouse, e é baseada nas seguintes premissas:

· Tabelas com mais de 10.000.000 de registros devem ter obrigatoriamente uma política de limpeza associada. As políticas de limpeza deverão estar registradas no documento de Definição do Ambiente Tecnológico do sistema responsável pela tabela em questão;

· Tabelas com mais de 50.000.000, além da política de limpeza, devem ser particionadas utilizando algum critério a ser definido por cada sistema. Essa abordagem não deve ser recursiva, ou seja, se após o particionamento uma tabela particionada vier a atingir o limite de 50.000.000, ela não deve ser particionada novamente.

Para o ambiente de homologação, qualquer tabela acima de 10.000.000 de registros deverá ter uma política de limpeza, a ser aplicada durante os processos de sincronização, que garanta uma redução significativa do volume de registros. Tabelas que se enquadrarem nessa situação deverão estar registradas no procedimento de sincronização mantido pela GETEC.
14. EXCLUSÃO DE SISTEMAS
Para exclusão de um sistema, previamente, devem ser realizados os seguintes passos:

· Cabe ao analista solicitar a autorização do Gestor para exclusão do sistema. Caso a responsabilidade pelo sistema não caiba mais ao Gestor, será necessária uma autorização do Gerente ou Diretor da área referente ao sistema ou do Gerente da DTI.

· Cabe ao Líder da Equipe solicitar uma avaliação de impacto à equipe AD, conforme especificado no item INFORMATIVO / AVALIAÇÃO DE IMPACTO, informando as estruturas de banco e componentes a serem excluídos. As estruturas de banco contempladas nesta avaliação de impacto devem ser apenas as de propriedade do sistema. 

Deve ser verificado pelo analista, antes da exclusão de componentes, se existem objetos compartilhados no BCS. Caso positivo, estes devem constar na avaliação de impacto pois  esses casos deverão ser resolvidos antes da exclusão definitiva de componentes e das informações do sistema do BCS.

NOTA:

É necessário que o analista utilize a query disponível em I:\desenv\manuais\procedimentos\objetos_que_fazem_referencia.txt para identificar todos os objetos do banco de dados (tabelas, procedures, triggers, etc) que fazem referência às estruturas a serem excluídas.

Para os objetos do banco de dados que tenham impacto em outros sistemas, dever-se-á avaliar cada caso. Por exemplo: no caso das tabelas de domínio, é aconselhável que estas sejam mantidas, mas, no caso das outras tabelas, é necessária a adequação dos sistemas com impacto antes da exclusão definitiva.
· Após a conclusão da avaliação de impacto, cabe ao Analista solicitar a Equipe AD a geração dos scripts de exclusão dos objetos do banco de dados, que são de propriedade do sistema, para os quais não se tenha identificado impacto na avaliação passada inicialmente.

· Caso o projeto esteja no PSS (Portal de Sistemas SEFAZ), cabe ao Líder da Equipe solicitar a equipe do PSS a exclusão do sistema do Portal. A Equipe do PSS deverá solicitar ao Gestor do PSS a autorização para efetuar a exclusão do sistema do Portal. 

· Caso o sistema possua Cargas e/ou rotinas no PROD/Control-M, cabe ao analista solicitar ao analista do PROD/Control-M a desativação das cargas e/ou rotinas.
Cabe ao analista atentar-se para as atividades abaixo na elaboração do Formulário da RDM:

14.1.  DESATIVAÇÃO DE VERSÕES ATIVAS DO SISTEMA

· Cabe ao analista anexar o script para desativação das versões ativas do sistema em todos os ambientes (Desenvolvimento, Teste, Homologação e Produção).

14.2. BACKUP DA ESTRUTURA NO BANCO DE DADOS

· Cabe ao Analista solicitar à GETEC um backup extra informando os bancos de dados que contêm as estruturas referentes ao sistema. 

NOTA:

A GETEC possui um backup diário, semanal, mensal e anual que é sobrescrito, por isso, existe a necessidade do analista solicitar o backup extra. Ainda assim o backup extra é armazenado pela GETEC por um prazo máximo de 5 anos, logo, para os sistemas que precisarem de mais tempo para armazenar as informações, deve-se solicitar que o backup seja guardado também em Fita e/ou CD.

14.3.  EXCLUSÃO DA ESTRUTURA NO BANCO DE DADOS

· Cabe ao analista informar os scripts de exclusão dos objetos do banco de dados, gerados pela Equipe AD.

· Cabe ao analista informar o usuário a ser excluído do banco de dados do ambiente de desenvolvimento referente ao sistema a ser desativado, se for o caso.

14.4. EXCLUSÃO DE COMPONENTES

Componentes fora do BCS:

· Cabe ao analista anexar o script de exclusão dos componentes do sistema (Ex: procedures, user functions, DLL’s, etc).

Componentes no BCS:

· Cabe ao analista solicitar a exclusão dos componentes do sistema no BCS.

· A equipe AD deverá providenciar a exclusão dos dados do BCS referentes ao sistema a ser desativado.

14.5. EXCLUSÃO DOS GRUPOS DE ACESSO
· Cabe ao analista excluir os grupos nos sistemas de controle de acesso nos ambientes de Desenvolvimento, Homologação e Produção, através da execução da procedure up_excluir_grupo_acesso.

14.6. BACKUP E EXCLUSÃO DOS DIRETÓRIOS DO SISTEMA

· Cabe ao analista solicitar o backup e a exclusão de todos os diretórios do sistema listados na Planilha de Mapeamento dos Grupos de Acesso.  Atentar-se para os diretórios utilizados pelo sistema e que não estão na Planilha de Mapeamento dos Grupos de Acesso, como por exemplo, I:\Cronogramas\<Equipe>\sistema.
Exemplos: T:\sistema, S:\sistema, F:\transf\envia\sistema. 

NOTA:

Os diretórios do sistema que estão no J:\SGF_DTI não devem ser excluídos em função da necessidade de futuras consultas através da Ferramenta de Abertura de Chamados.

· Cabe ao analista solicitar também, para os Sistemas/WebServices/API/Componentes .NET e ASP, a exclusão dos diretórios e estruturas referentes ao sistema nos servidores Web de desenvolvimento, homologação e produção, e quando for o caso, no servidor do Crystal, servidor de serviços Windows (Corporativo, NFE, UNIFW, ASFTP, etc).
14.7.  EXCLUSÃO DOS GRUPOS E PASTA PÚBLICA NO OUTLOOK

· Cabe ao analista solicitar a exclusão do grupo do gestor do sistema (_GESTOR SISTEMA), do grupo de desenvolvedores do sistema (_DESENVOLVEDORES SISTEMA) e dos demais grupos do sistema, caso existam.

· Cabe ao analista solicitar o backup da pasta pública de correio referente ao sistema, informando o caminho, e solicitar a exclusão da mesma após o backup.

14.8. DESATIVAÇÃO DE SISTEMA NO UNIFW 

· Para os sistemas .NET, é necessária a desativação do sistema no UNIFW. Cabe ao analista solicitar a desativação do sistema  no UNIFW.

14.9. EXCLUSÃO DO ACESSO AO CÓDIGO FONTE NO TFS

· Cabe ao analista solicitar a Equipe AS a retirada do acesso do projeto no TFS. O código fonte continua no TFS apenas para consulta.

14.10. EXCLUSÃO DE URL DA PLANILHA DE MAPEAMENTO DAS APLICAÇÕES

· Para os sistemas que utilizam o FAPIN, é necessária a exclusão da URL da planilha de mapeamento das aplicações URL. Cabe ao analista solicitar a Equipe AS a exclusão da URL do projeto e solicitar a Equipe de GQS a atualização da planilha no PRT.

14.11. EXCLUSÃO DAS PENDÊNCIAS DO SISTEMA

· Cabe ao analista solicitar a equipe de GQS a exclusão das pendências do projeto na Planilha de Controle de Pendência – pendências de documentação.

· Cabe ao analista solicitar a equipe de AD a exclusão das pendências do projeto na Planilha de Controle de Pendência – pendências de alteração de sistemas.

14.12. EXCLUSÃO DOS DIAGRAMAS
· Cabe ao analista solicitar a exclusão dos diagramas do sistema nas enciclopédias corporativas.
14.13. ATUALIZAÇÃO DA PLANILHA DE MAPEAMENTO DE ACESSOS DA EQUIPE

· Cabe ao analista solicitar a Equipe AD a atualização da Planilha de Mapeamento dos Grupos de Acesso.

14.14. DESATIVAÇÃO DE SISTEMA NO ASA

· Cabe ao analista solicitar a desativação do sistema no ASA, bem como desmarcar a opção de Portfólio para que o projeto deixe de ser listado no Portfólio da Intranet, em todos os ambientes.

Cabe ao analista abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/))  colocando-o monitorado pelo Líder e o Gerente e anexando o formulário da RDM, contendo as atividades abaixo:

	Atividades
	Executor

	Desativar as versões ativas:

- Executar o script abaixo para desativação das versões em todos os ambientes:

J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\MTS_nrMantis\SCRIPTS
Backup da Estrutura e Dados no Banco de Dados:

- Fazer o backup extra dos bancos de dados que contêm as estruturas e dados referentes ao sistema no ambiente de Produção, listados abaixo:
<bancos de dados>

Exclusão da Estrutura no Banco de Dados:   

- Executar o script abaixo para exclusão das estruturas em todos os ambientes:

J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\MTS_nrMantis\SCRIPTS
OBS: Caso o sistema tenha um banco de dados ou instância exclusiva, pode-se solicitar a exclusão sem gerar os scripts.

- Bloquear o usuário de aplicação, caso seja exclusivo do sistema abaixo:

<usuário de aplicação>

Exclusão de Componentes (fora do BCS):  

- Executar o script abaixo para exclusão dos componentes do sistema:

J:\SGF_DTI\Gerência\Versao_Sistemas\Equipe\Projeto\Versao_XX_YY_ZZ\MTS_nrMantis\SCRIPTS
Exclusão dos Grupos de Acesso:

- Executar o script abaixo em todos os ambientes:

<exec up_excluir_grupo_acesso>


	GETEC/BD

	Desativação das Cargas no PROD/PROD-Control-M/Control-M e Rotinas associadas:    

- Desativar cargas do PROD/Control-M e rotinas associadas, conforme listadas abaixo:

<cargas e rotinas associadas do PROD/PROD-Control-M/Control-M >


	GETEC/Produção



	Exclusão dos Diretórios do Sistema na sede e nas unidades remotas:

- Excluir os diretórios listados abaixo:

<diretórios do sistemas>

Exclusão dos Grupos no AD:

- Excluir os grupos do sistema no AD, listados abaixo:

< _GESTOR SISTEMA>
< _DESENVOLVEDORES SISTEMA >


	GSETI

	Exclusão de Grupo e Pasta Pública no Exchange:

- Excluir grupo e pasta pública do sistema no Exchange no caminho informado abaixo:

<caminho do grupo pasta pública do sistema no Exchange> 

< _GESTOR SISTEMA>
< _DESENVOLVEDORES SISTEMA >

Exclusão dos Diretórios e Estruturas do Sistema no Ambiente WEB e Serviços Windows:

- Excluir os diretórios e estruturas abaixo referentes ao sistema nos servidores Web de desenvolvimento, homologação e produção, e quando for o caso, no servidor do Crystal, servidor de serviços Windows (Corporativo, NFE, UNIFW, ASFTP, etc).
<diretórios e estruturas nos servidores e Serviços Windows>
	GETEC/INFRA

	Desativação de Sistema no Unifw:

- Desativar o sistema no UNIFW
Exclusão do Acesso de Escrita ao Código Fonte no TFS:

- Retirar o acesso de escrita ao projeto no TFS.
Exclusão de URL da Planilha de Mapeamento das Aplicações (FAPIN):

- Excluir a URL do sistema da planilha de mapeamento das aplicações URL


	GEPIN/AS

	Exclusão das Pendências do Sistema:

- Excluir as pendências do projeto na Planilha de Controle de Pendência – pendências de documentação.

Atualização da Planilha de Mapeamento das Aplicações que foi atualizada por AS:

- Atualizar no PRT a Planilha de Mapeamento das Aplicações URL.


	GEPIN/GQS

	Excluir diagramas da ferramenta case: 

- Fazer backup dos arquivos .dbm (DER) e .emx (UML) do projeto

- Copiar os arquivos .dbm (DER) e .emx (UML) do projeto para a pasta de histórico: 

H:\pub\(c) dm.de.dados\Gedes_Historico_Documentacao_Sistemas

- Excluir do IDA os arquivos .dbm (DER) e .emx (UML) do projeto.

Exclusão de Componentes (no BCS):  
- Excluir os dados do BCS referentes ao sistema a ser desativado listados abaixo:

<componentes no BCS>

Atualização da Planilha de Mapeamento de Acessos da Equipe:

- Atualizar a Planilha de Mapeamento dos Grupos de Acesso do Sistema

Exclusão das Pendências do Sistema:

- Excluir as pendências do projeto na Planilha de Controle de Pendência – pendências de alteração de sistemas.

Desativação de Sistema no ASA:

- Desmarcar no ASA a opção de Portfólio para que o projeto deixe de ser listado no Portfólio da Intranet, em todos os ambientes.

- Desativar o sistema no ASA, em todos os ambientes.

	GEPIN/AD


Se for necessário liberar versão do PSS e/ou do PROD, estas podem ser liberadas junto com a RDM de desativação ou posteriormente.

	Exclusão do Sistema do Portal de Sistemas Sefaz (PSS) em todos os ambientes:
<Seguir procedimento de liberação de versão>

Exclusão das Cargas e/ou Rotinas no PROD/PROD-Control-M em todos os ambientes:    

<Seguir procedimento de liberação de versão>


	Executores conforme procedimento de liberação de versão.


Passos posteriores a execução da RDM:

Cabe a Equipe de BD verificar os usuários de aplicação bloqueados, em um período definido pela GETEC, e proceder com a exclusão. 
15. ENVIO DE ESTRUTURAS E/OU DADOS PARA FÁBRICA
Este procedimento define o relacionamento com a Fábrica relativo ao envio de estruturas e de dados da SEFAZ.
15.1. ENVIO DAS ESTRUTURAS DE BANCO DE DADOS
· Cabe ao analista de sistema SEFAZ abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), monitorado pelo Líder e Gerente da Equipe SEFAZ, para que a Central de Atendimento GETEC gere os scripts referentes às estruturas de banco de dados existentes (tabelas, triggers, procedures, etc) a serem enviadas para Fábrica.

NOTAS:

Os scripts referentes às estruturas novas a serem criadas em banco de dados (tabelas, trigger, procedures, etc) devem ser gerados pelo próprio analista de sistema SEFAZ e enviados para validação da AD, seguindo o trâmite normal de qualquer chamado (Analista – AD – GETEC). Para os sistemas na Fábrica, o analista de sistema da Fábrica é o responsável pela geração dos scripts das estruturas novas e pelo envio dos mesmos para o analista de sistema SEFAZ. A partir deste ponto, segue-se o trâmite normal de qualquer chamado.
O analista de sistema SEFAZ deve avaliar se existem regras de negócio em banco (em procedures ou triggers, por exemplo) que não devem ser enviadas juntamente com as estruturas de dados para Fábrica.
15.2. ENVIO DE DADOS

· Para envio de dados de homologação e produção para Fábrica, o analista de sistema SEFAZ deve abrir um chamado para _Atendimento GEPIN AD, com cópia para o Líder, Gerente da Equipe SEFAZ e Gestor(es) proprietário(s) do dado, usando a ferramenta de abertura de chamados. Neste chamado, deve-se anexar a(s) autorização(ões) do(s) Gestor(es) envolvido(s) e informar as tabelas cujos dados serão copiados pela Central de Atendimento GETEC e, se houver, alguma restrição indicada pelo(s) Gestor(es). Ex: não enviar os dados de determinados campos, mascarar os dados de alguns campos, etc. Para envio de dados de desenvolvimento para Fábrica, não é necessária a autorização do Gestor.
NOTA:

Há três observações, a saber:

1. Caso a responsabilidade pelo sistema não caiba mais ao(s) Gestor(es), será necessário obter a autorização do Gerente ou Diretor da área associada ao sistema e anexá-la ao chamado de cópia dos dados.

2. A GETEC geralmente realiza a cópia dos dados e retorna no formato de arquivos com extensão TXT. Qualquer formato diferente deve ser informado pelo analista no chamado. 

3. Caso seja necessário realizar algum tratamento durante o processo de cópia dos dados das tabelas solicitadas, é necessário que o analista de sistema SEFAZ envie o script contemplando esse tratamento. 
16. SINCRONIZAÇÃO DE AMBIENTES
A sincronização de ambientes ocorre a cada quatro meses (em fevereiro, junho e outubro)  e tem a finalidade de, para o ambiente de homologação, igualar os dados ao ambiente de produção, permitindo que os sistemas possam ser homologados com dados mais confiáveis. Para o ambiente de desenvolvimento, o objetivo é igualar sua estrutura ao ambiente de homologação, facilitando o desenvolvimento e testes dos analistas. A seguir estão descritos os passos deste processo.
· Cabe à GETEC solicitar uma avaliação de impacto para _Atendimento GEPIN AD, conforme especificado no item INFORMATIVO / AVALIAÇÃO DE IMPACTO, informando a data em que será feita a sincronização e as observações que julgar pertinentes para o processo. 

NOTAS:

A sincronização do ambiente de homologação geralmente é programada para iniciar numa sexta-feira, após o expediente. Na semana em questão, os analistas devem enviar os scripts para a equipe AD até terça-feira. A AD deve encaminhá-los para a GETEC até a quinta-feira. 
A sincronização do ambiente de desenvolvimento ocorre na semana posterior à sincronização do ambiente de homologação, porém é programada para iniciar na quinta-feira, após o expediente. Na semana em questão, os analistas devem enviar os scripts para a equipe AD até segunda-feira. A AD deve encaminhá-los para a GETEC até a quarta-feira. 
· Cabe à equipe AS enviar chamado de ajustes dos seqüenciais do UNIFW.
· Cabe à equipe proprietária da tabela bd_adm_informatica..controle_versao  enviar chamado de guarda dos dados.
· Cabe aos analistas dos sistemas afetados pela sincronização abrirem um chamado com os respectivos scripts na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) até a data estabelecida, devendo estes obedecerem ao seguinte padrão: 

SEQ_OPERAÇÃO, onde SEQ deve ser:

00 - para os arquivos com scripts de guarda dos dados a serem recuperados,  que serão executados antes da sincronização.

01 - para os arquivos com scripts de Drop FK.

02 - para os arquivos com scripts de Drop PK.

03 - para os arquivos com scripts de Drop Index (quando não for dropar a tabela, mas apenas os índices secundários).

04 - para os arquivos com scripts de Drop Table.

05 - para os arquivos com scripts de Create Table.

06 - para os arquivos com scripts de Alter Table.

07 - para os arquivos com scripts de Create PK.

08 - para os arquivos com scripts de Recuperação/Atualização dos Dados.

09 - para os arquivos com scripts de Create FK.

10 - para os arquivos com scripts de Create Index.

11 - para os arquivos com scripts de Views, Procedure e User Functions.

12 - para os arquivos com scripts de Create/Alter Trigger.
Exemplo: 00_guarda_dados, 01_drop_fk, etc.

NOTAS:
A numeração dos arquivos deve obedecer ao padrão descrito acima, mesmo que alguns não existam. Ex: mesmo que não exista o script de drop index, o arquivo com o script de drop table deve ter a numeração 04.

Para os sistemas que estão na Fábrica, o analista Sefaz é o responsável pela geração/formatação dos scripts, inclusive os de guarda e recuperação dos dados. As exceções devem ser negociadas previamente.

Só devem ser enviados os scripts que precisarem ser executados durante a sincronização, sendo que os scripts de guarda de dados são realmente necessários. Os scripts que puderem ser executados após a sincronização, devem ser enviados posteriormente. 

· Após a aprovação dos scripts, a equipe AD deverá abrir um chamado na data estabelecida para Atendimento GETEC, anexando ao mesmo todos os chamados enviados pelos analistas. Estes, juntamente com os Líderes e Gerentes de Equipe, devem estar copiados na mensagem.

NOTA:
O analista que não puder estar presente durante a sincronização do ambiente de homologação deve deixar seus contatos para que a GETEC o sinalize se houver algum problema na execução dos seus scripts.

· Após o fim da sincronização, a GETEC deverá passar um relatório para a equipe AD e os demais envolvidos no processo, informando a situação da sincronização, assim como os erros e problemas ocorridos.

· Cabe aos analistas que tiveram problema com seus scripts abrir novo chamado para _Atendimento GEPIN AD com as correções a serem feitas. Os scripts serão validados pela AD seguindo o trâmite normal de qualquer chamado (Analista – AD – GETEC).

NOTA: 
Os scripts para a sincronização do UNIFW com o CDAWEB e recuperação dos dados da tabela bd_adm_informatica..controle_versao  devem ser enviados após a sincronização para _Atendimento GEPIN AD. O analista deverá usar a ferramenta de abertura de chamados. 
17. ALTERAÇÃO DE ESTRUTURAS DE OUTROS SISTEMAS 
Cada sistema é responsável pela dicionarização e manutenção de suas tabelas. No intuito de garantir o sincronismo entre modelos, qualquer alteração de estrutura ou de documentação (Business Owner, Descrição, etc) só poderá ser solicitada pelo sistema proprietário.
Sempre que um determinado sistema precisar alterar uma estrutura (tabela, campo, trigger, índice, etc) que não seja de sua propriedade, o analista abrirá um chamado para o seu projeto, usando a ferramenta de abertura de chamados, e anexará o formulário preenchido de "ALTERAÇÃO DE ESTRUTURAS DE OUTROS SISTEMAS" disponível no PRT. Este chamado deverá ser monitorado pelo seu líder/suplente e _Atendimento GEPIN AD. O líder/suplente mudará a atribuição do chamado aberto para o grupo Desenvolvedores do projeto proprietário da tabela. 

Exemplo: O analista do sistema NFENG abrirá um chamado para alteração do trigger de delete da tabela "projeto" do ASA. O líder/suplente do NFENG alterará a atribuição do chamado para o grupo "_Desenvolvedores ASA".

O procedimento para preenchimento do formulário está descrito abaixo.

1. Selecionar no formulário a planilha referente à alteração desejada: Estrutura, Trigger ou Documentação.

2. Para alteração de estrutura:
· Preencher os campos:

· Sistema Proprietário.

· Sistema Solicitante.

· Preencher o campo Alteração Estrutura, conforme lista abaixo.

· Criar estrutura.

· Incluir campo.

· Alterar campo.

· Excluir campo.

· Incluir relacionamento.

· Alterar relacionamento.

· Excluir relacionamento.

· Alterar Pk.

· Incluir índice secundário.

· Alterar índice secundário.

· Excluir índice secundário.

· Se selecionado o tipo Criar Estrutura, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome e descrição da tabela.

· Nome da Pk, clusterização, campos que compõe e a ordem dos mesmos.

· Nome do campo, tipo, tamanho, nulidade, descrição e se é identity. Se o campo for Fk, informar o nome da Fk ou se é via trigger. Se o campo possuir constraint check ou default, informar o nome e o valor da mesma.

· Nome do trigger, tipo (integridade referencial, negócio ou auditoria) e operação (insert, update ou delete).

· Nome do índice secundário, clusterização, campos que compõe e ordem dos mesmos.

· Se selecionado o tipo Incluir Campo ou Alterar campo, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome do campo, tipo, tamanho, nulidade, descrição e se é identity. 

· Se o campo for Fk, informar o nome da Fk ou se é via trigger. Se o campo possuir constraint check ou default, informar o nome e o valor da mesma.

· Se o campo fizer parte da Pk e/ou de algum índice secundário existente, os campos referentes à Pk e/ou índice secundário também devem ser preenchidos.

· Se selecionado o tipo Excluir Campo, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome do campo.

· Se selecionado o tipo Incluir Relacionamento, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome do campo.

· Nome da Fk ou via trigger, tabela pai.

· Se o relacionamento for via trigger: nome do trigger, tipo (integridade referencial) e operação (insert, update ou delete). Anexar no chamado o trecho do trigger a ser inserido.

· Se selecionado o tipo Alterar Relacionamento, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome do campo.

· Nome da Fk ou via trigger, tabela pai.

· Se o relacionamento for via trigger: nome do trigger, tipo (integridade referencial) e operação (insert, update ou delete). Anexar no chamado o trecho do trigger a ser alterado.

· Se selecionado o tipo Excluir Relacionamento, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome da Fk ou, se é via trigger, nome do trigger. Anexar no chamado o trecho do trigger a ser excluído.

· Se selecionado o tipo Alterar Pk, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome da Pk, clusterização, campos que compõe e a ordem dos mesmos.

· Se selecionado o tipo Incluir Índice Secundário ou Alterar Índice Secundário, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome do índice secundário, clusterização, campos que compõe e ordem dos mesmos.

· Se selecionado o tipo Excluir Índice Secundário, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome do índice secundário.

3. Para alteração de Trigger:
· Preencher os campos:

· Sistema Proprietário.

· Sistema Solicitante.

· Preencher o campo Alteração Estrutura, conforme lista abaixo.

· Criar Trigger.

· Incluir Trecho.

· Excluir Trecho.

· Substituir Trecho.

· Excluir Trigger.

· Se selecionado o tipo Criar Trigger, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome do trigger, tipo (integridade referencial, negócio ou auditoria) e operação (insert, update ou delete).

· Se selecionado o tipo Incluir Trecho ou Excluir Trecho ou Substituir Trecho, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome do trigger.

· O trecho do trigger deve ser enviado na Ferramenta de Abertura de Chamados (Ver item CONSIDERAÇÕES SOBRE TRIGGERS).

· Se selecionado o tipo Excluir Trigger, deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome do trigger.

· Preencher o campo Necessidade de Criação de Sinônimo para Objeto referenciado no trigger, informando Sim ou Não.

· Se selecionado Sim no campo Necessidade de Criação de Sinônimo para Objeto referenciado no trigger, deve-se preencher os seguintes campos:
· Linked Server

· Banco de Dados

· Schema
· Nome do Objeto
4. Para alteração de Documentação:
· Preencher os campos:

· Sistema Proprietário.

· Sistema Solicitante.

· Preencher o campo Alteração Estrutura, conforme lista abaixo.

· Incluir Descrição Tabela.

· Alterar Descrição Tabela.

· Incluir Descrição Campo.

· Alterar Descrição Campo.

· Se selecionado o tipo Incluir Descrição Tabela ou Alterar Descrição Tabela deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Descrição da tabela.

· Se selecionado o tipo Incluir Descrição Campo ou Alterar Descrição Campo deve-se preencher os seguintes campos:

· Nome da tabela.

· Nome do campo.

· Descrição do campo.

Caso a alteração envolva mais de uma tabela de um mesmo proprietário, o bloco inteiro referente à tabela, (seja estrutura, trigger ou documentação) deve ser replicado na mesma planilha, em vez de criar um formulário para cada tabela.  
O analista do sistema proprietário deve analisar e solicitar a Equipe AD as alterações através da ferramenta de abertura de chamados, relacionando a Solicitação de Alteração de Estrutura/Manipulação de dados.
18. MUDANÇA DE GESTOR DO SISTEMA 
A mudança do gestor de um sistema demanda algumas ações por parte da equipe.

 

Cabe ao novo gestor: 

· Enviar um correio para o gestor do CDA ou para _Suporte AS solicitando acesso ao CDA como usuário gestor;

· Enviar um correio para o gestor atual solicitando acesso como gestor do Sistema;

· Na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), solicitando a inclusão do novo gestor no grupo _Gestor Sistema e a exclusão do gestor antigo.

Cabe ao analista:

· Atualizar a informação no Portfólio (ver item ATUALIZAÇÃO DO PORTFÓLIO);

· Abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), solicitando a mudança de gestor no ASA.

 
NOTA: 

Os chamados de exclusão ou alteração no nome do grupo de correio referente a gestor, devem vir com a autorização do respectivo gestor.
19. ATUALIZAÇÃO DE CRONOGRAMAS

A cada início de ano, os desenvolvedores devem atualizar seus cronogramas com base no modelo representado pelo arquivo global do MS-Project, o Global.mpt, que contempla os feriados do ano corrente e está disponível nos PRT’s interno e externo. Para tanto, os passos descritos abaixo devem ser seguidos.

1. Verificar/Atualizar a pasta de inicialização do Project

Todos os caminhos que são usados para iniciar a execução do MS-Project (um atalho na área de trabalho, uma opção de menu, etc) devem apontar para a pasta H:\pub\documentos no campo “Iniciar em” (ver em Propriedades, como no exemplo abaixo).
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2. Abrir/Testar o Project com o novo arquivo global 

Deve-se abrir o Project e verificar se o cronograma em branco que é aberto está apontando para o arquivo global correto. Para isto, ir para Ferramentas -> Alterar o período de trabalho e verificar se os feriados do ano corrente estão presentes.
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3. Abrir/ Atualizar o cronograma

Deve-se abrir o cronograma a ser atualizado (Ex.: cronograma_para_projetos_na_SEFAZ.mpp) e escolher Ferramentas -> Organizador, conforme exemplo abaixo. Selecionar a “aba” de Calendários e copiar o calendário Padrão do Global.mpt para o calendário do seu cronograma a ser atualizado. Ver o passo a passo abaixo.

Obs: Esta operação deve ser feita com muito cuidado. Caso seja feita no sentido inverso, todos os feriados do calendário padrão serão apagados.
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Após a confirmação, os feriados passam a ser contemplados no cronograma.

4. Verificar os feriados do cronograma padrão

Verificar no cronograma atualizado se o mesmo está apontando para o arquivo global correto. Para isto, ir em Ferramentas -> Alterar o período de trabalho e verificar se os feriados do ano corrente estão presentes.
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20. LIMPEZA DE ÁREAS TEMPORÁRIAS

As pastas F:\transf (e suas subpastas), F:\temp e I:\desenv\backups são temporárias. Sendo assim, os arquivos contidos nestas pastas serão apagados 10 dias úteis após sua data. Cabe a OPERAÇÃO efetuar estas exclusões, sem aviso prévio. 

Alguns projetos mantêm arquivos usados para o processamento de cargas em suas subpastas no F:\transf. Outros dispõem de funcionalidades para consultar arquivos processados e precisam armazená-los por mais tempo nestas subpastas. Tais casos devem ser tratados como exceção, não seguindo o procedimento de limpeza aqui descrito, e estão contemplados na planilha: I:\desenv\manuais\procedimentos\Pastas Fora do Procedimento de Limpeza.xls.
 

Exemplo: Considerando a data 11/05/2009 menos 10 dias úteis, teríamos a data 24/04/2009. Dessa forma, os arquivos com datas iguais ou menores a 23/04/2009 seriam apagados.
Os objetos criados no bd_getec têm vigência de 30 dias a partir da data de criação. Qualquer necessidade de prorrogação do tempo de utilização de um objeto deve ser comunicada à equipe BD através de um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) enviado com um  mínimo de 3 dias de antecedência da expiração do prazo. Uma nova data para a exclusão deve ser informada. 

21. CONSIDERAÇÕES SOBRE ARQUIVO DE CONFIGURAÇÃO
O arquivo Web.Config deve contemplar somente as chaves genéricas. Isso significa que todas as chaves específicas que são utilizadas por uma determinada aplicação para executar rotinas de negócio, layout no nível do cliente, ou outras rotinas voltadas única e exclusivamente para o projeto, devem estar em um arquivo próprio de configuração (ver Manual de Padrões de Aplicação, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 

Para sistemas WEB, todos os arquivos de configuração, antes da atualização no servidor, devem ser inspecionados pela equipe AS, para isso, verificar o tópico INSPEÇÃO DE CÓDIGO FONTE/ARQUIVO DE CONFIGURAÇÃO.

Após a inspeção, cabe ao analista abrir um chamado para GETEC/INFRA na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando atualização dos arquivos .config e as configurações necessárias, a exemplo de: string de conexão com o banco de dados, etc (nos ambientes de desenvolvimento, homologação e produção. 
22. REEXECUÇÃO DE CHAMADOS

A equipe de desenvolvimento pode solicitar a reexecução de chamados que foram atendidos de forma incorreta ou incompleta. Esta solicitação será enviada para o executor sempre monitorando a equipe AD.
Para alterações de estruturas ou dados no banco, os scripts só podem ser reexecutados se forem os mesmos já validados pela equipe AD.
Os itens a serem verificados na reexecução do chamado são:

· O chamado não pode conter arquivos anexos.

· Só se pode reexecutar um chamado que não foi completamente atendido.
23.  PRIORIZAÇÃO DE CHAMADOS

Este procedimento estabelece a estratégia para o atendimento dos chamados prioritários pelas equipes AD, AS e GETEC.
Pela equipe AD:

1. O Líder da Equipe ou Suplente (Lista de Suplentes, disponível no PRT) deve solicitar que o atendimento de um determinado chamado seja priorizado pela equipe AD através de um correio para _Atendimento GEPIN AD. 
2. Deve ser informado o número do chamado na ferramenta de abertura de chamados. Nesse caso, Cabe à equipe AD classificar o chamado como prioritário. 
3. O campo “Ordem de Atendimento” na ferramenta de abertura de chamados será usado para ordenar o atendimento das prioridades. Ao classificar um chamado como prioritário, o campo será preenchido seguindo a ordem cronológica de solicitação de prioridade. Ou seja, o primeiro a ser movido para esta caixa, terá a “Ordem de Atendimento” igual a 01. Pode haver mais de um chamado com a mesma “Ordem de Atendimento” se forem chamados dependentes.

4. Para mudar o campo “Ordem de Atendimento” será necessário um correio do Líder da Equipe ou Suplente solicitante com cópia para o Líder da Equipe ou Suplente com o qual foi negociada a mudança da ordem de atendimento.

5. Um Líder da Equipe pode pedir prioridade por outro líder se o chamado for de interesse dele, desde que justifique.

6. Existirá duas pessoas na caixa de admdados demorado prioridade quando o atendimento de um chamado durar mais de três turnos. 
Pela equipe AS:

1. O Líder da Equipe ou Suplente (Lista de Suplentes, disponível no PRT) deve solicitar que o atendimento de um determinado chamado seja priorizado pela equipe AS através de um correio para _Suporte AS. 
2. Deve ser informado o número do chamado na ferramenta de abertura de chamados. Nesse caso, cabe a equipe AS classificar o chamado como prioritário e preencher o campo “Ordem de Atendimento”. 

3. A equipe AS irá retornar o email do pedido da solicitação com a previsão de finalização do atendimento.

4. O remanejamento da ordem de prioridade deverá ser feita entre os líderes dos projetos e oficializado através de e-mail para a caixa _Suporte AS.

Pela GETEC:

· O Líder da Equipe ou Suplente (Lista de Suplentes, disponível no PRT) deve solicitar que o atendimento de um determinado chamado seja priorizado pela GETEC por telefone ou pessoalmente. 

Pela GQS:

1. Deve ser preenchido o campo ‘Prioridade’ como ‘Alta’ na Ferramenta de Abertura de Chamados. Só serão consideradas as atualizações nesse campo realizadas pelo líder ou suplente.
2. O campo ‘Ordem de Atendimento’ na ferramenta de abertura de chamados será utilizado para ordenar o atendimento das prioridades. Ao classificar um chamado como prioritário, o campo será preenchido seguindo a ordem cronológica de solicitação de prioridade. 

3. O remanejamento da ‘Ordem de Atendimento’ deverá ser feita entre os líderes dos projetos envolvidos e oficializado através de e-mail para _SGF DTI GEPIN GQS.
24. PARTICIONAMENTO DE TABELAS
A necessidade de particionamento pode ser sinalizada pela equipe de BD, no caso de estruturas existentes, ou pela equipe de desenvolvimento em tabelas novas/existentes ou por AD na reunião de modelagem. Para realizar o particionamento os seguintes passos devem ser seguidos:

1. O analista deve marcar uma reunião com a GETEC (BD) e AD (para definir a modelagem) para avaliar a necessidade, o critério de particionamento e a estratégia de migração dos dados. Os direcionamentos abaixo devem ser seguidos:

a. Índices CLUSTERED

i. A coluna que será utilizada como critério de particionamento (Coluna de Particionamento) deverá ser o primeiro campo do índice.

ii. Caso não haja índice CLUSTERED, deverá ser criado um com a Coluna de Particionamento e esta deverá ser a primeira. 

iii. Os tipos de dados ntext, text, image, xml, varchar(max), nvarchar(max) ou varbinary(max) não podem ser especificados como Coluna de Particionamento. 

iv. Havendo chave primária (PK) CLUSTERED que não possua a Coluna de Particionamento, a mesma deverá ser definida como NONCLUSTERED. Para garantir a unicidade do registro NÃO é necessário adicionar a Coluna de Particionamento no respectivo índice.
v. Havendo chave primária (PK) que possui a Coluna de Particionamento, ela deverá ser o primeiro campo do índice.

b. Índices NONCLUSTERED

i. Os índices que possuem a Coluna de Particionamento devem ser criados tendo a mesma como primeiro campo, estando alinhado com a tabela (particionado). 

ii. Para os demais índices não há obrigatoriedade da Coluna de Particionamento, uma vez que o mesmo não tenha a necessidade de alinhamento com a tabela.

NOTA: 

A criação de índices alinhados ou não alinhados deve ser discutida nessa reunião.

Nessa reunião o documento de Definição do Ambiente Tecnológico deve ser atualizado e validado pela equipe de BD, já que é o responsável por esse item.

2. Caso seja necessário, o analista deve enviar o script de atualização das estruturas, incluindo a criação de novos índices e a exclusão da estrutura antiga, caso exista (seguindo procedimento normal);

3. Caso seja necessário, deve ser liberada uma versão/componente com as consultas atualizadas considerando o critério de particionamento.

4. Após realizado o particionamento no ambiente de Homologação, o analista deve solicitar a avaliação de performance (tunning) da GETEC/BD.

5. Caso seja necessário, o analista deve solicitar a suspensão das cargas relacionadas com as tabelas envolvidas no particionamento.

6. Caso seja necessário liberar a versão/componente no ambiente de Produção, o analista deve referenciar o chamado com o OK da GETEC para Homologação.

7. Caso as cargas tenham sido suspensas, o analista deve solicitar a reativação.

8. Após realizado o particionamento no ambiente de Produção, o analista deve solicitar a avaliação de performance (tunning) da GETEC/BD.

25. CRIAÇÃO DE NOVO PROJETO

O líder deve fazer um alinhamento com as equipes AD e GQS sobre a proposta do novo projeto. Após alinhamento o líder deve solicitar ao gestor do projeto ou gerente SEFAZ a autorização para a criação. 
Pode-se criar um projeto único no ASA para todos componentes da aplicação (webAPIs, módulos em tecnologias diferentes, etc.). Só deve ser criado um projeto para cada módulo se tiverem linhas de negócio diferente com gestores diferentes.

O líder deve solicitar  à equipe AD, usando a ferramenta de abertura de chamados, a criação do novo projeto relacionando a autorização do gestor. Devem ser informados os seguintes campos para cadastramento no ASA: Código, Código do Projeto Pai (quando existir), Descrição, Grupo, Unidade Gestora, Situação, Coordenação, Tipo de Controle de Acesso, Gestor. Deve também enviar uma planilha atualizada do Mapeamento dos Grupos de Acesso da equipe e informar para o novo projeto: quais são os analistas, qual o tipo da tecnologia e se será desenvolvido pela Fábrica de Software.
A equipe AD realizará as seguintes ações:

1. Criar o projeto no ASA, nos três ambientes, associando ao projeto pai, quando existir.

2. Cadastrar os técnicos do projeto no ASA, nos três ambientes. 

3. Abrir chamado para GSETI solicitando a criação das pastas do projeto e concessão de acessos, conforme planilha enviada pelo líder. Deve-se obedecer à estrutura de diretórios descrita no Manual de Padrões – Rede, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).
4. Abrir chamado para GSETI solicitando realizar os passos abaixo:
a. Criar o grupo _DESENVOLVEDORES <Projeto>
b. Incluir os analistas do projeto no grupo _DESENVOLVEDORES <Projeto>
c. Incluir o grupo _DESENVOLVEDORES <Projeto> no grupo _DESENVOLVEDORES <Equipe>
d. Criar o grupo _GESTOR <Projeto>
e. Incluir o gestor do projeto no grupo _GESTOR <Projeto>
f. Incluir o grupo _GESTOR <Projeto> no grupo _GESTORES <Equipe>
5. Abrir chamado para Gestor FAPI solicitando a criação do grupo GEDES_(sigla serviço) ou GEDES_(sigla projeto).
6. Criar o projeto na ferramenta de abertura de chamados, informando o nome do projeto.

7. Abrir chamado para a equipe AS solicitando a criação do projeto no TFS, informando o nome do projeto e o grupo que terá acesso, no caso, _DESENVOLVEDORES <Equipe>.
8. Para projeto Webservice/API, se já tiver mapeado quais webservices/API serão consumidos por esse projeto, verificar se estão cadastrados no BCS. Caso não estejam, solicitar ao projeto proprietário que realize o cadastramento;

NOTA:
Projeto deve corresponder ao código do projeto no ASA.

O papel de Gestor do FAPI será assumido pela equipe AS, e sua ação será restrita à solução de possíveis problemas e/ou melhorias no projeto. O papel de Administrador do FAPI ficará com um representante da OPERACAO e englobará atividades como criação de grupos e concessão de permissões.

26. CRIAÇÃO DE NOVO USUÁRIO
Cabe ao Gerente do contrato solicitar ao gestor do SERV a inclusão do novo analista no SERV informando nome, CPF, data de início na SEFAZ e data de início de faturamento (Produção);

O líder deve solicitar a equipe AD, usando a ferramenta de abertura de chamados,  a inclusão do novo usuário no ambiente SEFAZ. Deve ser informado o Nome, Data de Inicio na SEFAZ e de quais projetos o novo usuário será analista.

A equipe AD realizará as seguintes ações:

1. Solicitar a GSETI a inclusão do usuário nos grupos _DESENVOLVEDORES <Projeto> dos projetos que o novo usuário será analista. Uma vez no grupo, o usuário terá todos os acessos, inclusive de banco;

2. Incluir o novo usuário no SERV nos ambientes de Desenvolvimento e Homologação. Deve ser informado o Nome, Login e CPF; 

3. Cadastrar o novo usuário como Técnico no ASA nos três ambientes;

4. Cadastrar o técnico para cada projeto da Equipe no ASA, nos três ambientes. O trigger já cria o grupo Analista para cada projeto e inclui o novo usuário;

5. Solicitar ao gestor do ASA o acesso em Produção, ou seja, incluir o novo usuário no grupo Técnicos do projeto ASA no CDA; Se o novo usuário for da equipe AD deve ser cadastrado no grupo Analista AD do projeto ASA no CDA;
6. Solicitar ao gestor do FAPI a inclusão do novo analista no grupo Gedes, GEDES_(sigla serviço) ou GEDES_(sigla projeto),  nos três ambientes; Se o novo usuário for da equipe GQS deve ser incluído no grupo GEDES_PRS nos três ambientes;
7. Quando der acesso ao ASA, já terá acesso ao SCH, BCS, TFS e FAPIN. 

8. Criar usuário na ferramenta de abertura de chamados, e associar a todos os projetos da equipe.

9. A AD enviará o retorno da solicitação para que o novo usuário cadastre a digital. Deve ser informado o número do técnico no ASA.
NOTA:
Projeto deve corresponder ao código do projeto no ASA.
27. CRIAÇÃO MANUAL DE LOGIN

A criação manual de login só deve ser realizada nos casos abaixo:

1. Quando a situação formal ainda não foi resolvida, ou seja, ainda não foi realizado o cadastro no SERV e não foi possível realizar a criação do login pela ferramenta de criação de usuários. 

Nesse caso, já será criado o login definitivo e deve seguir o procedimento abaixo:

1.1 O solicitante deve abrir um chamado para a equipe de GEPIN/AS solicitando a criação de um login manualmente. A autorização do gerente da área solicitante deve estar relacionada ao chamado;

1.2 A equipe de GEPIN/AS, após aprovação do gerente da GEPIN, deve abrir chamado para a equipe GETEC/INFRA informando o nome do login de acordo com o padrão e as regras utilizadas pela ferramenta de criação de usuários;

1.3 Só será criado e-mail para o usuário se for solicitado no chamado;

1.4 Deve ser informado no chamado o tipo de concessão de acesso ao usuário: pode ser dada através da inclusão do usuário em um grupo ou a determinadas pastas;
1.5 Usuário deverá ler e assinar o Termo de Responsabilidade e Sigilo;

2. Quando for solicitada a criação de usuários temporários com tempo determinado de expiração. 

Nesse caso, deve seguir o procedimento abaixo:

2.1 O solicitante deve abrir um chamado para a equipe de GEPIN/AS solicitando a criação de um login manualmente. A autorização do gerente da área solicitante deve estar relacionada ao chamado.

2.2 A equipe de GEPIN/AS, após aprovação do gerente da GEPIN, deve abrir chamado para a equipe GETEC/INFRA solicitando a criação do login informando o nome do login de acordo com o seguinte padrão: "temp"_<nome do projeto>_<sequencial xx> . 

2.3 Só será criado e-mail para o usuário se for solicitado no chamado.

2.4 Deve ser informado no chamado o tipo de concessão de acesso ao usuário: pode ser dada através da inclusão do usuário em um grupo ou a determinadas pastas.

2.5 Todo login temporário deve ter expiração automática após 30 dias de sua criação. 

2.6 Deve-se informar para o usuário que o login vai expirar em 30 dias e se possuir e-mail é de sua responsabilidade a guarda das mensagens.  

28. ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA A GESTÃO DA QUALIDADE DE SOFTWARE
A Gestão da Qualidade de Software atende aos seguintes tipos de solicitações: 

· Validação dos produtos (documentos e diagramas, exceto modelo de dados) gerados com base na Metodologia (MDMS);

· Pontuação de sistemas;

· Testes do Software.

Na Ferramenta de Abertura de Chamados deve ser aberto um chamado informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), com exceção de marcações de reunião, que deve ser feita através de agendamento pela ferramenta de correio eletrônico.

As informações abaixo devem ser preenchidas obrigatoriamente no chamado, em seus respectivos campos:

[sigla_projeto] – sigla do projeto no ASA;
[versão] – versão do sistema no formato XX.YY.ZZ, com exceção do projeto SPROJ;

[palavra_chave] – elemento opcional do objetivo do chamado, aplicável aos casos que requerem algum destaque. Casos como avaliações de impacto, informativos ou previamente acordados em reunião e divulgados, o uso torna-se obrigatório;

texto – conteúdo condizente com o chamado.

Quando o chamado não estiver relacionado a nenhum projeto, deve-se utilizar o projeto genérico SPROJ. 
NOTA:
Para chamados dependentes:

· em todos os chamados deve haver uma sinalização da dependência;

· após dar um OK na validação de quaisquer dos chamados dependentes, caso ainda exista chamados dependentes que não tenham sido enviados para validação, a equipe GQS irá informar a validação do mesmo e que está aguardando o(s) chamado(s) dependente(s) faltante(s). Só após a validação completa os chamados serão agrupados e finalizados.

Um chamado que já tenha sido encaminhado para a equipe GQS, poderá ser alterado pelo analista, apenas se não estiver em atendimento.
28.1. VALIDAÇÃO DE DIAGRAMAS

As solicitações de validação de diagramas (modelados através da ferramenta case, exceto os modelos de dados) devem ser criadas na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

A Gestão da Qualidade do Software realiza a validação de acordo com as técnicas de desenvolvimento adequadas e analisa se os diagramas (Ex: Contexto, Classe, Caso de Uso, Resposta a Evento, Estado, Seqüência, etc.) estão conforme os padrões disponíveis no PRT. 

Para maiores informações, consultar os padrões de objetos utilizados na ferramenta case no Manual de Utilização da ferramenta case, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/).

28.2. DOCUMENTAÇÃO DOS SISTEMAS
As solicitações referentes à validação dos documentos gerados com base na Metodologia (MDMS) devem ser criadas na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). São eles: Detalhamento de Requisitos, Relatório de Análise de Riscos, Definição de Ambiente Tecnológico, Relatório de Integração, Plano de Conversão de Legado etc. 

As seguintes atividades podem ser realizadas: 

· Disponibilizar o documento a ser validado no diretório: 


J:\SGF_DTI\<coordenação>\Enviar_Documentacao_GQS\<equipe>\<projeto>\<versao_xx_xx_xx>\<artefato>\<arquivo>

Exemplo:

J:\SGF_DTI\GDSAF\Enviar_Documentacao_GQS\Financeiro\CFPL\Versao_01_15_00\Detalhamento_Requisitos\CFPL-detalhamento_requisitos.doc

OBS: Os diretórios deverão ficar idênticos para que possamos manter o controle corretamente da documentação.

  


Exemplo dos diretórios idênticos:

J:\SGF_DTI\GDSAF\Documentacao_Sistemas\Financeiro\CFPL\Versao_01_00_00\Detalhamento_Requisitos\Detalhamento de Requisitos.doc


J:\SGF_DTI\GDSAF\Enviar_Documentacao_GQS\Financeiro\CFPL\Versao_01_00_00\Detalhamento_Requisitos\Detalhamento de Requisitos.doc
· Solicitar a validação do documento; 

· Solicitar validação para todos os envolvidos, conforme MDMS, sempre copiando.
NOTA:

Os documentos não devem ser anexados nos chamados de validação.

A equipe GQS realiza a validação conforme padrões e modelos disponíveis no PRT, efetuando os batimentos necessários e considerando as técnicas de desenvolvimento de projetos. A única exceção para envio do documento com modelo diferente do disponível no PRT, ou seja, com a versão desatualizada em relação ao que está publicado no PRT, é quando a equipe já estiver com o cronograma do projeto e a sua referida versão em execução e disponibilizado no J: constando o artefato e sua respectiva data de entrega. Nesse caso, a equipe GQS aceitará a versão anterior a que está publicada no PRT. Vale ressaltar que na mudança da  versão adaptativa ou evolutiva, a equipe deverá atualizar o modelo do artefato para o modelo atual disponível no PRT.
A equipe GQS deverá solicitar ao analista SEFAZ que realize os ajustes necessários, caso haja pendência, conforme o checklist da validação;
A equipe GQS deverá indicar se esses ajustes devem ser submetidos novamente à validação dos demais envolvidos.

O padrão de nomenclatura para o diretório TIPO_ARTEFATO é:

Ambiente_Tecnologico

Analise_Risco

Detalhamento_Requisitos

Especificacao_Tecnica_Rotinas

Plano_Conversao_Legado
Plano_Implantacao
Relatorio_Integracao

Especificacao_Interfaces

Manual_Operacao

Manual_Producao

A planilha de controle disponível em J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\Documentacao_Sistemas\EQUIPE conterá todo o histórico de validação do documento, incluindo as pendências. Essa planilha fará parte da documentação do sistema e estará disponível para o acompanhamento de todos da SEFAZ.

Para os projetos cujos módulos compartilham artefatos da MDMS, deve-se armazenar os documentos em 
J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\Documentacao_Sistemas na versão de um dos módulos. Na versão do(s) outro(s) módulos(s) existirá um arquivo texto para cada artefato compartilhado, cujo nome será NOME_ARTEFATO.txt, com o link apontando para a pasta onde está o documento compartilhado.

NOTA:

Para realizar qualquer alteração nos documentos, o analista deve atualizar seu próprio arquivo e iniciar novamente o processo.

28.3. DOCUMENTO DE DEFINIÇÃO DO AMBIENTE TECNOLÓGICO

Para projetos e módulos novos o documento de Definição de Ambiente Tecnológico será pré-requisito obrigatório para a validação de qualquer artefato a partir da fase de Análise, inclusive a liberação de versão, ou seja, antes dele só pode vir Detalhamento de Requisitos, Relatório de Análise de Riscos e Reunião de Modelagem (que estão na fase anterior).

Para agilizar o processo de validação desse documento, pode-se agendar uma reunião com todos os validadores, seguindo os passos abaixo:

	Ordem
	Atividade
	Responsável

	1º
	Elaborar ou atualizar o documento de Definição de Ambiente Tecnológico.
	Analista do projeto

	2º
	Convocar uma reunião com antecedência mínima de 24h,  com todos os envolvidos na validação, anexando o documento. A reunião acontecerá todas as quartas-feiras entre 8:30 e 12h.
	Analista do projeto



	3º
	Disponibilizar o documento a ser validado no diretório: 

J:\SGF_DTI\<coordenação>\Enviar_Documentacao_GQS\

<equipe>\<projeto>\<versao_xx_xx_xx>\<artefato>\

<arquivo> e solicitar a validação do documento de ambiente

tecnológico.
	Analista do projeto

	4º
	Na reunião, todos os envolvidos devem estar presentes e os ajustes necessários serão realizados durante a reunião.
	Analista do projeto

	5º
	Disponibilizar o documento já validado em: J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\Documentacao_Sistemas\EQUIPE\ PROJETO\ Versao_XX_YY_ZZ \Ambiente_Tecnologico
	Analista GQS



	6º
	O chamado deverá ser preenchido com o nome e área de todos os participantes da reunião, data, horário e local. Além do checklist devidamente preenchido. Caso não esteja OK, deverá ser marcada uma nova reunião.
	Analista GQS



	7º
	Atualizar a planilha de controle de pendências a partir do resultado da reunião.
	Analista GQS




NOTA:

A regra é que a validação do Documento de Ambiente Tecnológico seja validada em reunião toda quarta-feira de 08:30 às 12:00, mas as equipes podem agendar outro dia e horário de acordo com a necessidade do projeto e disponibilidade dos envolvidos.

28.4.  VALIDAÇÃO DE INTERFACES 

As solicitações referentes à validação de interfaces devem ser criadas na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

A Gestão da Qualidade do Software realiza a validação de interfaces conforme os manuais de padrões de interface, efetuando alguns batimentos necessários, por exemplo, com os documentos de Especificação de Interface.

NOTAS:
Registrar na planilha de controle.

A elaboração de protótipo para webservices/API ou serviços windows é opcional.

As interfaces WEB e VB podem ser disponibilizadas para validação utilizando a versão no ambiente de Desenvolvimento, respectivamente nos drives U:\prototipo e T:\sistema.

Caso a validação da interface seja feita com a versão no ambiente de desenvolvimento, o analista deve utilizar a área de protótipo. A equipe GQS , após a validação com sucesso, deve copiar as interfaces validadas para posterior comparação com o sistema em homologação.

28.5. TESTE DE SOFTWARE

As solicitações referentes as atividades de Testes do Software (Levantamento do Prazo de Testes e Execução de Testes) devem ser abertas através da Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)). 
Antes de solicitar as atividades de Testes de Software devem ser verificados os seguintes itens:

· Os documentos Detalhamento de Requisitos e o Protótipo devem ser obrigatoriamente disponibilizados contemplando todas as funcionalidades que terão o Prazo levantado e/ou serão Testadas.
· Os documentos Especificação de Interface e Especificação de Classes devem ser  disponibilizados de forma complementar, e não obrigatória, com todas as funcionalidades que terão o Prazo levantado e/ou serão Testadas.

· O levantamento do Prazo de Testes deve ser solicitado antes da implementação. Ocorrendo mudanças nos requisitos após a finalização do levantamento do Prazo de Testes, deve ser solicitada a atualização do mesmo a qualquer tempo.

· O retorno do levantamento do Prazo de Testes deve ser atualizado no cronograma do projeto.

· Nos casos que a documentação obrigatória não for fornecida, a equipe GQS disponibilizará uma Estimativa de Teste. Sendo o Prazo de Teste gerado após a implementação. 

· O Líder de Equipe pode solicitar, a qualquer tempo, a interrupção da Execução de Testes. Ressaltando que um novo planejamento será formulado para reinicio da Execução dos Testes do projeto em questão (Levantamento de Prazo e Alocação da Equipe)  

A atividade de Execução de Teste é composta de Entendimento do Requisito, Montagem da Base de Testes e Execução dos Testes do Software.

28.6. PONTUAÇÃO DE SISTEMAS

As solicitações referentes à pontuação de sistemas (levantamento da pontuação inicial, validação da pontuação da versão cadastrada no ASA, marcação de reuniões, etc.) devem ser criadas na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

Antes de solicitar a pontuação de um sistema, devem ser verificados os seguintes itens:

· O modelo de dados do sistema deve estar atualizado de acordo com a versão que será pontuada. Caso seja necessário, o analista deve solicitar a validação do modelo de dados à AD antes da pontuação.

· O protótipo deve contemplar todas as funcionalidades que serão pontuadas, inclusive os relatórios, ainda que elaborados através do Word. Esta prática favorece a precisão da pontuação, pois evita que a mesma seja feita com base no Detalhamento de Requisitos.

Em relação ao cadastro da pontuação no ASA, devem ser considerados os seguintes itens:

· Versões de sistema não pontuadas não devem ter a pontuação replicada no ASA. Nesse caso, a pontuação deve ficar em branco e deverá ser adicionado o seguinte texto à descrição da versão no ASA: “Versão não pontuada”. 

· Para os sistemas repontuados devido à incoerência na pontuação de versões anteriores, deverá ser adicionado o seguinte texto à descrição da versão correspondente no ASA: “Versão repontuada devido à incoerência de versões anteriores”.

· Antes de cadastrar no ASA as novas funcionalidades e/ou arquivos lógicos de uma versão do sistema, o analista deve realizar a cópia da pontuação da versão anterior para a nova versão. Para isso, deve-se acionar o botão “Copiar versão”, disponível no ASA, que é responsável apenas por essa funcionalidade.

· Após cadastrar no ASA as novas funcionalidades e/ou arquivos lógicos de uma versão do sistema, o analista deve clicar no botão “Calcular pto. função”, disponível no ASA, que é responsável por calcular e atualizar a pontuação final da versão. Em seguida, o analista devem ser criadas na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

NOTA:

O analista deve acordar a data da pontuação previamente com a equipe GQS e agendar uma reunião no Outlook, incluindo _SGF DTI GEPIN GQS como participante.

28.7. TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS

A tabela abaixo apresenta o tempo médio (em dias úteis) de atendimento dos chamados enviados para a Gestão da Qualidade do Software, distribuídos pelas caixas e pela Categoria.

	CATEGORIA DE CHAMADO
	SUBCATEGORIA DE CHAMADO
	TEMPO MÉDIO

	MDMS Padrões
	Validação dos produtos da metodologia:

Definição do Ambiente Tecnológico (padrão e técnica)
	2d

	
	Validação dos produtos da metodologia:

Detalhamento de Requisitos (padrão e técnica)
	Páginas

Até 50

De 51 a 100

Mais de 100

2d

4d

6d



	
	Validação dos produtos da metodologia:

Especificação de Classes

(padrão e técnica)
	Páginas

Até 15

De 16 a 60

Mais de 60

2d

4d

6d



	
	Validação dos produtos da metodologia: 

Especificação de Interfaces

(padrão e técnica)
	Páginas

Até 10

De 11 a 40

Mais de 40

2d

4d

6d



	
	Validação dos produtos da metodologia:

Análise de Riscos (padrão e técnica)
	2d

	
	Validação dos produtos da metodologia:

Relatório de Integração (padrão e técnica)
	Páginas

Até 10

De 11 a 40

Mais de 40

2d

4d

6d



	
	Validação dos produtos da metodologia:

Roteiro de Testes (padrão e técnica)
	Páginas

Até 10

De 11 a 40

Mais de 40

2d

4d

6d



	
	Validação dos produtos da metodologia:

Protótipo (padrão e técnica)
	Telas

Até 50

De 51 a 100

Mais de 100

2d

4d

6d



	
	Validação dos produtos da metodologia:

Plano de Conversão do Legado (padrão e técnica)
	Páginas

Até 10

De 11 a 40

Mais de 40

2d

4d

6d



	
	Validação dos produtos da metodologia:

Diagramas

 (Contexto, Classe, Caso de Uso, Resposta à Evento, Estado, Sequência, etc.) (padrão e técnica)
	2d p/ cada diagrama

	
	Validação dos produtos da metodologia: Lista de Eventos


	2d

	
	Validação dos produtos da metodologia:

Especificação Técnica de Rotinas

(padrão e técnica)
	Páginas
Até 

25

De 25

a 50

Mais de 

50

2d
3d
6d


	Ponto Função
	Pontuação de Projetos Fábrica


	Funcionalidades

Até

30

De 31 a 80

Mais de 80

2d

5d

10d



	
	Validação do registro no ASA das pontuações das novas versões de Projetos Fábrica
	2d


28.8. MARCAÇÃO DE REUNIÃO COM A GQS

As reuniões com a equipe GQS devem ser marcadas com antecedência mínima de 24 horas incluindo _SGF DTI GEPIN GQS como participante. Para marcar a reunião deve-se consultar o calendário da equipe em Pastas Públicas-> Todas as pastas públicas-> Projetos-> GQS -> Reunião GQS -> Calendário GQS, para verificar a disponibilidade de horário. 

28.9. INTERAÇÃO COM A GERAD

As solicitações que serão atendidas pela GERAD deverão ser realizados através de um chamado criado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)).

Durante o processo de desenvolvimento de sistemas para a WEB faz-se necessária a participação da GERAD, a Gerência de Auto Atendimento. Esse setor é o responsável pelas seguintes atividades:

· Elaboração de imagens e da logomarca do sistema.

· Validação do protótipo de serviços na Internet. 

· Atualização de páginas de downloads.

· Criação, alteração e exclusão de links na Internet nos ambientes de desenvolvimento, homologação e produção.

· Criação e atualização de páginas estáticas.

· Validação de todas as imagens.

NOTA:

No Manual de Padrões – Rede, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/), está descrita a estrutura de diretórios da Sede da SEFAZ. Nessa seção estão mapeados os diretórios onde ficam armazenadas as imagens padrões das áreas de negócio da SEFAZ (Financeira, Tributária e Institucional), assim como a estrutura na qual cada aplicação deve seguir.

O analista deverá enviar o chamado diretamente para os designers da GERAD (Webdesign);

Cabe à GERAD atender ao chamado dentro do prazo acordado (5 dias úteis) e, após a conclusão, retornar o chamado para o analista, com as informações referentes ao chamado e os arquivos anexos, se necessário.
Dessa forma, os passos a serem seguidos no momento de interação com a GERAD serão descritos abaixo:

· O analista deve abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, , disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) e com a descrição do seu chamado, conforme abaixo:

· Para a criação da logomarca, deve-se informar o sistema, a área e o objetivo.

Exemplo:

Solicito que seja criada a logomarca para o sistema SENF WEB, área tributária. O objetivo do sistema SENF WEB é permitir a emissão de Nota Fiscal Avulsa na Internet, pelo contribuinte.

· Para a criação de um link, deve-se informar o ambiente, o caminho e nome do link e qual o arquivo deve apontar. 

Exemplo:

Solicito a criação de link no ambiente de desenvolvimento em inspetoria eletrônica -> IPVA com o nome Veículos com Pendência  apontando para IPVA_veiculo_com_pendencia.asp. 

· Para validação do protótipo de serviços na Internet, deve-se informar o endereço do protótipo.

Exemplo:

Solicito a validação do protótipo do Serviço Web do NFEN no endereço http://dprototipo.sefaz.ba.gov.br/sistemas/nfen/geral/login.asp. 

· Para atualização de páginas de downloads, deve-se informar o ambiente, o caminho onde os arquivos estão localizados e o caminho onde os arquivos serão atualizados.

Exemplo:

Solicito a atualização da página de downloads do CCONF em produção. Os arquivos estão localizados em F:\transf\envia\Cconf\download\producao e serão atualizados em /internet/wwwroot/contribuinte/informacoes_fiscais/declaracoes/download/cconf.

· Para criação ou atualização de páginas estáticas, deve-se informar o ambiente, as informações que devem constar na página e o nome do link.

Exemplo:

Solicito a criação de uma página estática com as informações de Cálculo da MVA Ajustada, disponibilizadas na planilha em anexo. O link deve ser criado no ambiente de desenvolvimento em: Inspetoria Eletrônica > Pagamentos > MVA Ajustada, apontando para a página estática criada.

· Para validação de imagem, deve-se anexar a imagem ao chamado ou informar a origem do arquivo descrevendo o objetivo da mesma. A equipe GERAD deve validar a imagem e armazenar no caminho:

J:\SGF_DTI\GERÊNCIA\Imagem_Validada_GERAD\EQUIPE\PROJETO\Versao_XX_YY_ZZ

Exemplo:

Solicito a validação da imagem em anexo para que seja utilizada pelo projeto ARASP, para permitir pagamento online de DAE no Banco do Brasil.

 
· Para liberação de um novo sistema/serviço, cabe ao analista enviar um correio para Webmaster Sefaz BA solicitando que seja efetuada a distribuição via Lista de Novidades Tributárias a fim de que os usuários do site possam tomar conhecimento do novo serviço. Sugere-se a adoção do modelo abaixo:
-- Inicio do exemplo

Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia - http://www.sefaz.ba.gov.br
---------------------------------------------------------------------

NOVO SERVIÇO :: PAGAMENTO ON LINE VIA BANCO DO BRASIL

---------------------------------------------------------------------

Os contribuintes de ICMS que possuem conta no Banco do Brasil já podem fazer pagamento on line de tributos estaduais no site SEFAZ_BA.

Para se habilitar a esta nova forma de recolhimento de tributos, primeiro, o contribuinte deverá entrar em contato com a agência do Banco do Brasil onde tem conta, para autorizar o débito em conta corrente.

Para fazer o pagamento on-line no site SEFAZ_BA, o contribuinte deve informar nº da agência, nº da conta corrente e entrar com a senha do banco. Após este procedimento, o recibo de quitação do tributo será emitido automaticamente.

O serviço de pagamento on-line se encontra no canal:

INSPETORIA ELETRÔNICA / PAGAMENTOS / CÁLCULO E EMISSÃO DE DAE

---------------------------------------------------------------------

Para remover seu e-mail deste grupo de notícias, por favor clique no link abaixo:

Remover Email do grupo de notícias
-- Fim do exemplo

Cabe ao Gestor enviar um Script de Atendimento (perguntas e respostas mais freqüentes) para o Call Center.
NOTA:

O serviço não será implantado até o Script de Atendimento ser enviado ao Call Center.

29. EXCLUSÃO DE USUÁRIO

Cabe ao Gerente do contrato realizar os passos abaixo:

1. Solicitar ao gestor do SERV que feche o vínculo do analista, informando nome, contrato e a data de afastamento.  Nesse momento, o SAU retira automaticamente o acesso ao banco, aos sistemas (retira dos grupos do CDA e do UNIFW) e à rede, nos ambientes de Desenvolvimento, homologação e Produção.

2. Desativar o usuário no SCH.

3. Solicitar a equipe AD, usando a ferramenta de abertura de chamados, a exclusão do usuário do ambiente SEFAZ. Deve ser informado o nome, o contrato e data de afastamento.

A equipe AD realizará as seguintes ações:

1. Solicitar a GSETI a exclusão do usuário nos grupos _DESENVOLVEDORES <Projeto> dos projetos que o usuário é analista. 

2. Fechar o vínculo do usuário no SERV nos ambientes de Desenvolvimento e Homologação. O login deve ser retirado e deve ser informada a Data Fim de Vigência. Incluir o usuário na tabela bd_adm_informatica..hist_login no ambiente de Desenvolvimento e solicitar ao analista do SERV que solicite a inclusão no ambiente de Homologação.

3. Preencher a data de afastamento do Técnico no ASA nos três ambientes;

4. Fechar a vigência do técnico para cada projeto da Equipe no ASA, nos três ambientes. Retirar o usuário do grupo Analista de cada projeto no CDA nos ambientes de Desenvolvimento e Homologação.

5. Desativar o usuário na ferramenta de abertura de chamados, desassociando de todos os projetos da equipe. Atribuir os chamados atribuídos ao usuário ao grupo _DESENVOLVEDORES <projeto>.
6. Solicitar a GSETI a exclusão do usuário do grupo da equipe do SEFCOM.

7. Solicitar a equipe de BD a exclusão do usuário do banco de dados de todas as instâncias nos ambientes de Desenvolvimento, Homologação e Produção.

8.  Solicitar a GSETI a exclusão do usuário do grupo de Administrador da máquina. 

NOTA:
Projeto deve corresponder ao código do projeto no ASA.

30. ENVIO DE SOLICITAÇÕES PARA ARQUITETURA DE SISTEMAS
30.1. TEMPOS MÉDIOS PARA ATENDIMENTOS DE CHAMADOS

A tabela abaixo apresenta o tempo médio (em dias úteis) de atendimento dos chamados enviados para a Arquitetura de Sistemas.
	CATEGORIA DE CHAMADO
	SUBCATEGORIA DE CHAMADO
	TEMPO MÉDIO

	Arquitetura de Sistemas
	Liberação de Versão

	Sem Inspeção de código
Com Inspeção de Código
0,5d
1d


	
	Inspeção de Código
	Inspeção recorrente
1ª Inspeção
Auditoria
0,5
1d
4d


	
	Segundo envio de liberação de versão em Homologação.
	10 minutos


  
A inspeção de código na modalidade Auditoria é a inspeção do tipo completa, onde além do Teste caixa branca (modelo básico de inspeção), também é realizado análise de vulnerabilidade  (inspeção de segurança) e inspeção baseado em métricas de software.

31. VALIDAÇÃO ATA DE REUNIÃO
O prazo para envio e aprovação de conteúdo de atas de reunião é de 2 dias úteis.

32. EXECUÇÃO DE DEBUG EM HOMOLOGAÇÃO

Para realizar debug no ambiente de Homologação de objeto de banco,  deve-se solicitar  a equipe de BD, através de chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)),  o acesso temporário para os analistas por um período limitado/pré-definido. Esse acesso temporário será dado através da criação de um login temporário específico, o que facilitará a exclusão deste posteriormente.
33. ATUALIZAÇÃO DE DADOS NO DATA STAGE 


Para atualização de dados no Data Stage é necessário seguir os passos abaixo:

1. Cabe ao analista abrir um chamado na Ferramenta de Abertura de Chamados informando a categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)) solicitando a atualização dos arquivos csv na pasta: \\ssed231w\info2\SGF_DTI\<Gerência>\Versao_Sistemas\<Equipe>\<Projeto>\ARQUIVO_CSV.
O chamado deve contemplar os seguintes itens:
- Se a tabela for compartilhada, cabe a Equipe do projeto avaliar previamente a necessidade de avaliação de impacto;
   - O chamado deve vir com a autorização do gestor para manipulação dos dados no ambiente de Produção;
   - No chamado não precisa ter o ambiente/servidor;

2.  Após validação do chamado com sucesso, a Equipe AD deverá atualizar os arquivos csv   na pasta: \\ssed231w\info2\SGF_DTI\<Gerência>\Versao_Sistemas\<Equipe>\<Projeto>\ARQUIVO_CSV.

3.  Se for a primeira vez, a equipe do projeto deve abrir um chamado para a Equipe de BD conforme categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), solicitando a configuração da variável com o caminho padrão nos três ambientes:
\\ssed231w\info2\SGF_DTI\<Gerência>\Versao_Sistemas\<Equipe>\<Projeto>\ARQUIVO_CSV.

4. O analista deve abrir um chamado para a Equipe de BD conforme categoria (Lista de Categorias de Chamados, disponível no PRT (http://prt.sefaz.ba.gov.br/)), solicitando a execução do job para atualização dos dados no Data Stage, informando o ambiente desejado.
34. GLOSSÁRIO

	Termo ou sigla
	Descrição

	D-1
	Cópia do ambiente corporativo de produção 
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SEFAZ-BA	Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia


SGF		Superintendência da Gestão Fazendária


DTI		Diretoria de Tecnologia da Informação


GEDES		Gerência de Administração de Dados e Desenvolvimento de Sistemas
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Arquivos de capacidade até 5MB são transferidos pela equipe OPERAÇÃO durante o dia, superiores a esta capacidade é necessário solicitar autorização da GETEC através da equipe de Produção e Líderes.





A versão do PROD só deve ser liberada após o gestor do PROD indicar que Manual de Operação, disponível no PRT (� HYPERLINK "http://prt.sefaz.ba.gov.br/" ��http://prt.sefaz.ba.gov.br/�), está validado. 


A conversão para o formato HTML ficará sob responsabilidade do gestor do PROD.
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